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Palavras-chave Literacia Financeira, Educação, Consumidor, Terminologia, Portugal 
Resumo As decisões financeiras representam muitas das decisões tomadas ao longo 
da vida, sendo muitas as implicações negativas que podem advir de uma má 
escolha neste domínio.  
A educação financeira tem uma importância cada vez maior na sociedade, 
permitindo dotar os indivíduos de conhecimentos que lhes possibilitem evitar 
envolver-se em situações de sobre-endividamento, operações fraudulentas ou 
burlas. Este tipo de educação pode também aumentar as oportunidades 
económicas, ajudar a superar a relutância ou incapacidade de tirar pleno 
proveito dos avanços tecnológicos e da inovação dos produtos. 
Apesar da importância que a literacia financeira assume, os estudos existentes 
nesta área são escassos e, frequentemente, focalizados em temáticas muito 
específicas.  
O presente trabalho pretende contribuir para perceber qual o nível de literacia 
financeira da população portuguesa, traçando um perfil desta população no 
que se refere ao conhecimento de termos financeiros, procurando também 
averiguar se existem factores sócio-demograficos que influenciam este tipo de 
conhecimento. 
O estudo empírico realizado no âmbito deste trabalho revela que variáveis 
como a idade, sexo, estado civil, habilitações literárias, situação profissional, 
área de formação e rendimento têm uma influência marcante no nível de 
literacia.  
Numa análise global da população portuguesa, os resultados obtidos mostram 
um cenário não muito favorável e preocupante no que respeita aos níveis de 
literacia financeira.  
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Abstract 
 
Financial decisions represent many of the decisions made throughout life, and 
there are many negative implications that may arise from a bad choice in this 
area. 
Financial education has an increasingly important role in society, allowing 
individuals to acquire knowledge to enable them to avoid becoming involved in 
situations of over-indebtedness, fraudulent transactions or scams. This type of 
education can also increase economic opportunities, help overcome the 
reluctance or inability to take full advantage of technological advances and 
product innovation.  
Despite the importance that financial literacy assumes, the studies in this area 
are scarce and often focused on very specific topics.  
This work aims to understand the level of financial literacy of the Portuguese 
population, by establishing a profile of this population with regard to knowledge 
of financial terms, also seeking to establish whether there are socio-
demographic factors that influence this type of knowledge.  
The empirical study in this work shows that variables such as age, sex, marital 
status, educational attainment, employment status, area of education and 
income have a strong influence on the level of literacy.  
In general terms, the results have shown a not very friendly scenario with 
respect to levels of financial literacy of the Portuguese population.  
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 1 
INTRODUÇÃO 
A educação é uma fonte de poder, conferindo às pessoas a capacidade de orientar a própria 
vida, aumentando as possibilidades de evolução para uma vida mais confortável, 
contribuindo para o desenvolvimento da comunidade onde se inserem. 
A literacia tem sido vista como crucial para o desempenho económico das nações 
industrializadas. Indivíduos literados têm mais conhecimento para gerir as suas vidas bem 
como para participar na vida colectiva da sociedade global. 
Os baixos níveis de literacia de um país podem debilitar a sua economia e a sua coesão 
social. A iliteracia está muito frequentemente relacionada com a pobreza e desigualdade 
social, tornando mais difícil o dia-a-dia das pessoas que se encontram nesta situação, já que 
não conseguem exercer os seus direitos civis e sociais ou efectuar as mais correctas 
escolhas económicas e políticas. 
Escolher implica decidir e a tomada de decisão é um processo que afecta escolhas actuais e 
futuras. Um cidadão informado possui o conhecimento necessário para, em consciência, 
poder fazer escolhas entre diversas alternativas e consequentemente tomar uma decisão 
mais acertada. 
A educação financeira tem uma importância cada vez maior na nossa sociedade, pois as 
decisões financeiras representam muitas das decisões que tomamos nas nossas vidas. 
Somos confrontados por decisões financeiras incontáveis no nosso dia-a-dia. A maioria das 
decisões neste âmbito das finanças envolve escolhas, e para se fazer a escolha certa é 
necessário mais do que a simples intuição, é necessário deter informação e conhecimento 
sobre as decisões a tomar. São muitas as implicações que podem advir de uma má decisão 
deste cariz. O sobre-endividamento1 das famílias é apenas uma dessas más consequências e 
talvez a mais falada. Normalmente, o sobre-endividamento surge, como lhe chamam as 
empresas especializadas em crédito, quando acontece um dos três D - divórcio, doença ou 
                                                 
1
 Sobreendividamento: alterado pelo Acordo Ortográfico de 1990 para sobre-endividamento. 
Sobre-endividamento: Endividar ou endividar-se em excesso ou acima da capacidade de pagar as dívidas. 
2 
desemprego. A gravidade das consequências do sobre-endividamento explica a 
importância dada à prevenção deste fenómeno. Para além das implicações económicas que 
se fazem sentir em termos pessoais e familiares, e dos graves problemas psicológicos e 
sociais que lhe estão associados, não podemos esquecer os efeitos do sobre-endividamento 
na economia, principalmente na limitação do acesso ao crédito, como resultado do 
agravamento dos problemas de risco. 
O ambiente que rodeia as decisões de carácter financeiro é cada vez mais exigente, pelo 
que, actualmente, é imprescindível ter conhecimentos financeiros que permitam 
compreender a complexidade da realidade financeira no sentido de poder tomar as 
deliberações mais benéficas. 
A educação financeira, para além de dotar os indivíduos de conhecimentos que lhes 
permitem evitar envolver-se em situações de sobre-endividamento, operações fraudulentas 
ou burlas, pode também trazer oportunidades económicas, permitindo superar a relutância 
ou incapacidade de tirar pleno proveito dos avanços tecnológicos e de inovação dos 
produtos.  
Sempre se ouviu muitas notícias que davam conta de cidadãos que se queixavam da falta 
de informação ou de burlas que sofriam e que reclamavam do mau atendimento bancário 
ou dos elevados preços praticados neste sector. Desde 2008 que o número destes casos tem 
vindo a aumentar, assim como a gravidade das acusações, com os escândalos que 
envolveram alguns bancos, como por exemplo os que se referem ao Banco Privado 
Português (BPP) e ao Banco Privado de Negócios (BPN). Estes são alguns excertos de 
notícias que podemos ler nos jornais: 
“…apresentou uma queixa-crime contra a anterior administração e quatro gestores 
de conta, acusando-os da prática de cinco crimes: burla qualificada, abuso de 
confiança, infidelidade, manipulação de mercado. O advogado recorreu ainda a um 
decreto de 1984 para levantar ainda uma acusação pelo crime de “destruição de bens 
próprios com relevante interesse para a economia nacional” (Lima, 2008). 
 
“A ambiguidade da linguagem bancária poderá fazer com que os processos se 
eternizem nos tribunais: por um lado, o banco e os gestores sempre poderão garantir 
que os clientes foram bem informados dos produtos e do risco. Ao Ministério Público 
e aos depositantes competirá demonstrar o contrário” (Lima, 2008). 
 3 
 
É num contexto como o que se descreveu anteriormente que surge este estudo de 
investigação, subordinado ao tema: “Aspectos da literacia financeira dos portugueses. Um 
estudo empírico.” 
A opção por este estudo é resultante não apenas da sua actualidade, mas também da 
constatação de que haveria alguma falta de conhecimento, por parte da população 
portuguesa, sobre os termos financeiros correntemente utilizados e que afectam o seu dia-
a-dia. Com este estudo, pretende-se traçar um perfil de conhecimento dos termos 
financeiros, da população portuguesa. Pretende-se que os resultados obtidos possam ajudar 
a facilitar a comunicação entre os cidadãos e as entidades que lidam com questões de 
índole financeira. 
Um dos objectivos de investigação desta dissertação é avaliar “o nível de conhecimento, 
por parte da população portuguesa, relativamente a termos financeiros correntemente 
utilizados e que afectam o seu dia-a-dia”. Com este estudo, pretende-se, concretamente, 
contribuir para traçar um perfil da população portuguesa no que se refere ao conhecimento 
de termos financeiros, verificando se determinados factores influenciam o conhecimento 
da população: o género, a idade, o estado civil, a dimensão do agregado familiar, o grau de 
formação académica, o nível de rendimento e a ocupação/profissão das pessoas que 
compõem a população portuguesa. 
Este trabalho comporta dois capítulos em sentido lato. No primeiro capítulo, faz-se o 
enquadramento teórico do tema, ao longo do qual se procede à revisão da literatura que se 
considerou relevante para fazer o enquadramento do tema e nos apercebermos do 
panorama do mundo e do nosso país em relação à literacia financeira. Nesse sentido, a 
revisão da literatura é composta por uma perspectiva do conceito de literacia (subcapítulo 
1.1.), seguindo para a importância e utilidade da literacia financeira, bem como a definição 
deste conceito (subcapítulo 1.2.). Num segundo momento, procurou-se averiguar a 
importância da educação financeira, quais são os factores impulsionadores dessa 
importância, os contributos que advêm dessa educação, bem como os intervenientes nesse 
processo (subcapítulo 1.3.). Posteriormente procuraram-se estudos, realizados no âmbito 
da terminologia financeira para obter alguns resultados, a nível internacional (subcapítulo 
1.4.) assim como em Portugal (subcapítulo 1.5.). Finalmente, registaram-se alguns 
ensinamentos úteis para delinear programas de educação financeira, bem como alguns 
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recursos já disponíveis para a auxiliar (subcapítulo 1.6.). No segundo capítulo, realizou-se 
a explanação de todo o processo empírico, desde o estudo exploratório (subcapítulo 2.1), 
passando pelo estudo final (subcapítulo 2.2.) onde se definem os objectivos do estudo, se 
explica a metodologia adoptada e se procede à análise de resultados. Por fim, apresentam-
se as principais conclusões, as limitações do trabalho realizado e fazem-se sugestões para 
pesquisas futuras neste âmbito de investigação. 
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CAPÍTULO I: 
ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
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1.1. LITERACIA 
“A Educação é a arma mais poderosa que se pode usar para mudar o mundo”. 
Nelson Mandela 
 
“Quando foi adoptada a Declaração Universal dos Direitos do Homem, há mais de 50 anos, 
todas as nações concordaram que a educação era um direito humano básico para todos. 
Mesmo assim, nos dias hoje, mais de 860 milhões de adultos não sabem ler ou escrever e 
mais de 100 milhões de crianças não têm acesso à instrução básica”2 (Better World, 2007). 
O ser humano possui numerosas capacidades que podem ser mais ou menos desenvolvidas. 
Do desenvolvimento dessas capacidades depende a construção da sua personalidade e uma 
adequada integração na sociedade. Para evitar a exclusão social e fomentar o desempenho 
de um papel activo na sociedade, será necessário ministrar, a todo ser humano, uma 
apropriada educação.  
A ausência de educação está muito frequentemente relacionada com a pobreza e 
desigualdade social, tornando mais difícil o dia-a-dia das pessoas que se encontram nesta 
situação, já que não conseguem exercer os seus direitos civis e sociais ou efectuar as mais 
correctas escolhas económicas e políticas. 
A educação é uma fonte de poder, conferindo às pessoas a capacidade de orientar a própria 
vida, aumentando as possibilidades de evolução para uma vida mais confortável, 
contribuindo para o desenvolvimento da comunidade onde se inserem. 
A educação é assim um “processo de aquisição de conhecimentos e aptidões”3 que serve 
para, de forma discricionária, se referir aos diferentes níveis de educação, englobando os 
conceitos de alfabetização e literacia. 
                                                 
2
 Tradução livre: “When the Universal Declaration of Human Rights was adopted over 50 years ago, nations 
all agreed that education was a basic human right for everyone. But today more than 860 million adults 
cannot read or write and over 100 million children do not have access to basic education.” 
http://www.betterworld.net/movement/paths/literacy.htm 20 de Outubro de 2007 
3
 Segundo o Dicionário da Porto Editora. [Consult. 15 Set 2006]. Disponível em 
WWW:<URL:http://www.infopedia.pt/pesquisa?qsFiltro=14. 
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O conceito de alfabetização é, muitas vezes, confundido com o de literacia. Na verdade, 
estes termos apresentam grande semelhança entre si, do ponto de vista do sentido com que 
normalmente são usados. Porém, a partir dos finais do século XX, devido à crescente 
escolarização dos países ocidentais, estes termos começaram a apresentar significados 
diferentes. Segundo Candeias4 “sendo os dois termos, o de alfabetização e o de literacia, 
totalmente equivalentes, a constatação, durante a segunda metade do século XX, de que 
uma parte fundamental das populações ocidentais se encontrava totalmente escolarizada, 
denotando ainda assim alguns problemas na utilização da leitura e da escrita, parece ter 
feito evoluir estas duas noções mais exigentes”.  
A definição de literacia mudou ao longo do tempo, acompanhando as mudanças da nossa 
sociedade, economia e cultura. A aceitação crescente da importância da aprendizagem ao 
longo da vida expandiu os conceitos da literacia. De acordo com Kirsch (2001:4) a literacia 
já não é vista apenas como uma capacidade que é desenvolvida durante os anos de 
escolaridade, mas vista, preferencialmente, como “um conjunto de capacidades, 
conhecimentos e estratégias que os indivíduos constroem durante as suas vidas em vários 
contextos e com a interacção com seus pares e com as comunidades em que participam”. 
A literacia pertence a um campo de investigação recente (metade do século XX), tendo, 
contudo, prendido a atenção de alguns teóricos, que procuram delimitar o seu conceito. 
Para Sim-Sim (1993:7), o conceito de literacia é entendido como “a capacidade de 
compreender e usar todas as formas de material escrito requeridos pela sociedade e usados 
pelos indivíduos que a integram”. 
Benavente et al., (1996:13) define literacia como “as capacidades de processamento de 
informação escrita na vida quotidiana”. 
Sebastião et al (2001:2) entende por literacia a “capacidade de processamento, na vida 
diária (social, profissional e pessoal), de informação escrita de uso corrente contida em 
materiais impressos vários (textos, documentos, gráficos)”. 
O que ressalta das definições de literacia é a capacidade de usar, processar ou utilizar a 
informação da linguagem escrita na vida quotidiana.  
                                                 
4
 Appud Delgado-Martins;Ramalho;Costa (2000) - Literacia e sociedade. Contribuições 
pluridisciplinares. 1.ª ed. Lisboa: Editorial Caminho. ISBN: 972-21-1337-2. 
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Na realidade, actualmente, já se encontra bastante difundido no nosso vocabulário o 
conceito de literacia, que, de acordo com Sebastião et al (2001:2) “procura colocar o 
enfoque no uso das competências referidas, em detrimento da posse de determinadas 
credenciais escolares, por se considerar que não é possível estabelecer uma 
correspondência simples e absoluta entre os níveis de instrução formal de uma população e 
o seu perfil de literacia”. 
Deste modo, e tentando distinguir estes dois conceitos, podemos dizer que alfabetização 
se resume ao saber ler e escrever, enquanto que a literacia não se confina ao saber ler e 
escrever, mas sim ao uso do conhecimento da leitura e da escrita para a aplicação no 
quotidiano, pressupondo que há a necessidade da compreensão do que se leu e/ou 
escreveu. 
 
A Organização das Nações Unidas (ONU) na resolução 56/116 - Literacy Decade: 
education for all5 – da Assembleia-Geral, (ONU, 2002), recorda que o direito de todos os 
indivíduos à instrução é reconhecido na “Declaração Universal dos Direitos Humanos” 
(ONU, 1948), no “Convénio Internacional dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais” 
(ONU, 1966) e na “Convenção dos Direitos da Criança” (ONU, 1989). 
De acordo com essa mesma resolução, em 7 Dezembro de 1987, instituiu-se que 1990 seria 
o ano internacional da literacia, e em 17 Dezembro de 1999, realizou-se uma proposta 
para a proclamação de uma década referente à literacia. Em 23 Dezembro de 1994, 
proclamou-se uma década que começou em 1 Janeiro 1995, a década das Nações Unidas 
para os Direitos Humanos de Instrução e apelou-se a todos os governos para intensificar 
os seus esforços no sentido de erradicar a iliteracia e dirigir a instrução para o 
desenvolvimento da personalidade humana, fortalecendo o respeito em relação a todos os 
Direitos Humanos e Liberdades fundamentais. Também a Comissão dos direitos humanos, 
na sua resolução 2001/29 de 20 Abril 2001, refere o direito à instrução (ONU, 2002). Esta 
resolução destaca a importância da literacia, especialmente: 
 a literacia é crucial para a aquisição, por todas as criança, jovens e adultos, de 
capacidades essenciais que lhes permite enfrentar os desafios com que se deparam na 
                                                 
5
 Tradução: Década da literacia: Educação para todos. 
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vida, representando uma etapa essencial na instrução básica, um dos meios 
indispensáveis para a participação nas sociedades e nas economias do século XXI; 
 a realização do direito à instrução, especialmente para as raparigas, contribui para 
erradicar a pobreza, visto que quase dois terços dos iletrados adultos do mundo são 
mulheres. 
 
Como meio de promover o direito à instrução para todos e para criar condições para que 
haja aprendizagem ao longo da vida, a Assembleia-Geral, de acordo com a resolução, 
incita os Estados nas parcerias com organizações internacionais, assim como com as 
organizações não-governamentais (ONU, 2002). 
A literacia tem tal importância que, no dia 8 de Setembro, se comemora o dia 
Internacional da Literacia e as Nações Unidas proclamaram a década que começou em 1 
de Janeiro de 2003 de “a década da Literacia das Nações Unidas”. 
De acordo com a mensagem do Secretário-Geral das Nações Unidas, Kofi Annan (2004), 
para o “Dia Internacional da Alfabetização” em 08 de Setembro de 2004, a alfabetização 
não é simplesmente um objectivo em si. É um pré-requisito para um mundo saudável, justo 
e próspero. É um instrumento crucial do trabalho que visa tornar realidade os objectivos de 
desenvolvimento do milénio, aprovados por todos os governos do mundo como um plano 
geral para a construção de um mundo melhor no século XXI. Além disso, a alfabetização é 
um direito humano, como afirma a “Declaração Universal dos Direitos Humanos” que 
consagra o direito de todos à educação. É insensato que este direito continue a ser negado a 
20 da população adulta do mundo. 
Como podemos constatar, a literacia assegura o desenvolvimento, mas é negada a cerca de 
um quinto da população adulta no mundo, com particular incidência sobre as mulheres, 
que representam dois terços desse total. De acordo com os dados obtidos junto da ONU 
(2009), no nosso planeta vivem mais de 6,3 biliões de pessoas, 22% das quais são 
analfabetas. 
As razões para promover a literacia mudaram muitas vezes e também mudam de país para 
país. As razões passaram do direito dos indivíduos acederem à literacia para poderem 
participar numa vida civil para colocar fortemente a ênfase a favor de ver a literacia como 
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essencial para a performance da economia, a nível individual, local e nacional (Benton e 
Noyelle, 1992). 
 
1.1.1. A LITERACIA NO MUNDO 
“The ability to understand and employ printed information in daily 
activities, at home, at work and in the community – to achieve one’s 
goals, and to develop one’s knowledge and potential” 
(Tuijnman, 2000) 
 
Nos últimos anos, a literacia do adulto tem sido vista como crucial para o desempenho 
económico das nações industrializadas. A literacia já não é definida em termos de 
capacidade de leitura básicas, que se espera que alcancem todos os indivíduos que crescem 
em países desenvolvidos. A literacia é entendida como a capacidade do indivíduo usar a 
informação escrita para funcionar em sociedade. Ao contrário de seus predecessores, os 
adultos necessitam hoje de um nível mais elevado de literacia uma vez que a sociedade se 
tornou mais complexa e estão a desaparecer os trabalhos menos qualificados. Os 
inadequados níveis de literacia de um país, em determinados sectores da população, 
podem, consequentemente, ter implicações sérias e até ameaçar a força económica e a 
coesão social de uma nação. Por estes motivos, os governos têm um interesse crescente em 
compreender o nível e a distribuição da literacia das suas populações adultas e em perceber 
o que pode ser feito para melhorar a literacia (Murray, 1997). 
Nos últimos anos, muitos governos tentaram pela primeira vez medir directamente os 
níveis de literacia dos adultos. Os estudos pioneiros (Kirsch e Jungeblut 1986; Kirsch e 
Mosenthal 1990; Statistics Canadá 1991; Kirsch, Jungeblut, e Campbell 1992; Kirsch, 
Jungeblut, Jenkins, e Kolstad 1993) publicados nos Estados Unidos da América (EUA), 
nos anos 90, revelaram que percentagens significativas dos adultos falharam nas 
capacidades de literacia que eram necessárias para a vida diária. Em 1992, a Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) concluiu que os baixos níveis 
de literacia eram uma ameaça séria ao desempenho económico e à coesão social (Benton e 
Noyelle, 1992).  
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Os primeiros estudos de avaliação da literacia realizaram-se nos EUA. Inicialmente, 
tinham como principal objectivo a avaliação da aquisição de competências específicas, por 
parte das populações escolares, tendo-se estendido, mais tarde, às populações adultas.  
Muitos desses estudos sobre a literacia do adulto tentaram contar o número de “iletrados” 
dos EUA, tratando desse modo a literacia como uma capacidade que os indivíduos têm ou 
não têm (Kirsch, 2002).  
Em 1990, o interesse sobre a literacia traduziu-se num forte desejo em obter dados 
comparáveis com outros países. Assim, o Statistics Canadá e o Educational Testing 
Service (ETS) em parceria com a OCDE, Organização das Nações Unidas para a 
Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) e Comunidade Económica Europeia (CEE) 
tentaram persuadir os governos a participar neste estudo. Os elementos chave dos 
objectivos deste projecto deram origem ao documento “An International Assessment of 
Adult Literacy: A Proposal”6 elaborado pelo Statistics Canadá em 1990 (Murray, 1997). 
Quase ao mesmo tempo, em 1992, foi realizado nos EUA, o National Adult Literacy 
Survey7 (NALS), o primeiro estudo baseado numa definição diferente de literacia, onde o 
objectivo passa a ser a determinação do perfil de literacia da população a partir da análise 
dos seus desempenhos, num amplo conjunto de tarefas, que reflectem os vários tipos de 
materiais e de usos com que se defrontam na vida diária (Kirsch, 2002). 
Com a continuação dos trabalhos, surge o International Adult Literacy Survey8 (IALS), 
uma iniciativa de 22 países realizada entre 1994 e 1998. A finalidade principal do IALS era 
descobrir como os adultos usavam a informação para funcionar em sociedade. 
O IALS representou uma primeira tentativa de avaliar as competências de toda a população 
adulta num quadro comparativo, com base nos avanços da teoria e prática nas áreas da 
avaliação educacional, teoria de leitura, psicometria9 e métodos de sondagem. 
                                                 
6
 Tradução: Uma avaliação internacional de literacia dos adultos: uma proposta. 
7
 Tradução: Inquérito Nacional à Literacia dos Adultos. 
8
 Tradução: Inquérito Internacional à Literacia dos Adultos. 
9
 Medição das funções psíquicas através de testes normalizados destinados a estabelecer uma base 
quantificável das diferenças entre indivíduos. 
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Em cada país, seleccionaram-se amostras representativas dos adultos com idades 
compreendidas entre os 16 e 65 anos de idade, que foram entrevistados em suas casas, 
usando o mesmo teste de literacia.  
O IALS tem como objectivo efectuar a avaliação directa das competências da população 
adulta para as três dimensões distintas de Literacia – literacia em prosa, documental e 
quantitativa – onde se procura simular situações concretas do quotidiano. 
 Literacia em Prosa - os conhecimentos e as capacidades necessárias para entender e 
usar informação contida em textos, incluindo editoriais, notícias, poemas e ficção.  
 Literacia Documental - os conhecimentos e as capacidades necessárias para localizar 
e utilizar as informações contidas em vários formatos, incluindo pedidos de emprego, 
recibo de vencimento, horários de transporte, mapas, tabelas e gráficos.  
 Literacia Quantitativa - a capacidade de trabalhar com números e realizar operações 
quantitativas, gerir a conta de depósitos à ordem, procurar um conselho, preencher 
um formulário ou determinar os juros sobre um empréstimo. 
 
O IALS foi realizado, pela primeira vez, em 1994, sob a coordenação do Statistics Canada 
e com o apoio da OCDE. O seu objectivo era criar perfis comparáveis de literacia, que 
ultrapassassem os limites nacionais, linguísticos e culturais, oferecendo, assim, a única 
fonte do mundo de dados comparativos entre os níveis de literacia de indivíduos de 
diferentes países.  
O IALS foi inicialmente empreendido por nove governos e por três organizações inter-
governamentais num esforço para suprimir esta necessidade de informação sobre os níveis 
de literacia. Os resultados obtidos fornecem um retrato mais detalhado dos níveis de 
literacia do adulto e do seu relacionamento com os seus familiares e de características 
demográficas (Murray, 1997). 
Numa primeira fase, o estudo foi realizado em 9 países – Canadá (províncias que falam 
Inglês e Francês), França, Alemanha, Holanda, Polónia, Suécia, Suíça (cantão Francês e 
Alemão), Irlanda e nos EUA. Devido a alguns problemas inesperados, a Irlanda não 
conseguiu fornecer os seus resultados nesta altura, pelo que os seus resultados foram 
incluídos numa publicação posterior do IALS (Tuijnman, 2000). As estimativas para estes 
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países tornaram-se disponíveis em Julho de 1995. Nesta altura, apesar de ter participado 
em cada fase do desenvolvimento, a França começou a expressar dúvidas sobre a qualidade 
do estudo, pelo que resolveu retirar-se do mesmo. Os dados para os restantes países, foram 
publicados no relatório “Literacy, Economy and Society: Results of the first International 
Adult Literacy Survey”10 em Dezembro de 1995 (Murray, 1997). 
Nesta altura, o conceito de literacia é então definido como: “a capacidade de utilizar 
informação escrita e impressa para responder às necessidades da vida em sociedade, para 
alcançar objectivos pessoais e para desenvolver os conhecimentos e os potenciais próprios” 
(Tuijnman et al., 1995:13). 
Ao contrário das definições tradicionais de literacia, que focalizavam na descodificação e 
na compreensão, esta definição abrange uma larga escala das capacidades que os adultos 
usam para realizar muitos tipos diferentes de tarefas (Kirsch, 2002). 
Desde então, o levantamento de dados para o IALS foi conduzido em mais 15 países, em 
1996 e em 1998. A segunda recolha de dados, usando o IALS, foi realizada na Austrália, 
Nova Zelândia, Reino Unido, Irlanda do Norte e Bélgica (parte Flamenga). Os dados 
destes países foram publicados no relatório “Literacy Skills for the Knowledge Society: 
Further Results of the International Adult Literacy Survey”11 em Outubro de 1997. A 
terceira recolha, envolveu 9 países adicionais – Chile, Republica Checa, Dinamarca, 
Finlândia, Hungria, Itália, Noruega, Eslovénia, Suíça (Murray, 1997). 
A apresentação, análise e comparação dos resultados dos 22 países que participaram nas 
sucessivas fases deste estudo internacional encontram-se publicados no relatório “Literacy 
in the Information Age. Final Report of the International Adult Literacy Survey”12 
(Tuijnman, 2000). 
No total, o IALS inclui dados sobre a literacia de 22 países ou regiões. Também Portugal 
obteve resultados neste estudo internacional (estudo referido no subcapítulo 1.1.3. A 
                                                 
10
 Tradução: Literacia, Economia e Sociedade: Resultados do primeiro Inquérito Internacional à Literacia 
dos Adultos. 
11
 Tradução: Competências de literacia para a sociedade do conhecimento: Novos resultados do Inquérito 
Internacional à Literacia dos Adultos. 
12
 Tradução: Literacia na era da informação. Relatório Final do Inquérito Internacional à Literacia dos 
Adultos. 
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literacia em Portugal). Esses dados ficaram disponíveis em 1998, mas eram limitados 
apesar do tamanho da amostra ser suficiente para suportar a análise (Tuijnman, 2000). 
O IALS também foi aplicado com sucesso no Japão, Malásia, México e nas Ilhas Canárias 
de Espanha. Os resultados para estes países não foram incluídos neste relatório13 porque 
foram obtidos em estudos que usaram amostras limitadas e não representativas (Tuijnman, 
2000). 
 
1.1.2. A EDUCAÇÃO DO CONSUMIDOR 
A educação do consumidor tem sido uma preocupação constante de muitos países e de 
diversas organizações.  
A educação do consumidor engloba atitudes, conhecimentos e capacidades, conjugados de 
modo a funcionarem na sociedade actual. Trata-se de uma aprendizagem responsável, que 
pretende contribuir para que os indivíduos sejam capazes de gerir as suas vidas, bem como 
participar na condução da vida colectiva da sociedade global. A educação do consumidor é 
interdisciplinar e transversal ao currículo (Thoresen, 2005). 
O Comité Económico e Social Europeu (CESE) (2003:1), no seu parecer sobre “A 
educação dos consumidores” (2003/C 133/01) dá relevância à educação do consumidor. O 
documento indica no ponto 1.1. da Introdução “uma política adequada e eficaz de defesa 
dos consumidores pressupõe a aplicação de uma série de medidas de diversa natureza 
orientadas para a sua segurança e bem-estar, muito especialmente nos planos económico e 
da saúde”. 
No ponto 1.2. do mesmo documento acrescenta que “ao mesmo tempo, os consumidores 
europeus devem adquirir capacidades e conhecimentos que lhes permitam actuar de forma 
adequada num mercado cada vez mais complexo, convergente e sofisticado – capacidades 
e conhecimentos para exercer eficazmente os seus direitos, cumprir as suas 
responsabilidades e aproveitar todas as possibilidades e garantias que a União Europeia 
(UE) lhes oferece para a defesa dos seus interesses”. Conclui ainda que “a educação dos 
                                                 
13
 Tuijnman - Literacy in the information age. Final report of the International Adult Literacy Survey. 
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consumidores é, neste sentido, imprescindível para que todo o quadro de protecção do 
consumidor, assim como do funcionamento do mercado único e outras políticas, possa 
funcionar, na prática, de modo verdadeiramente eficaz”. 
No ponto 1.3. do mesmo documento refere que “a importância da educação dos 
consumidores é claramente reconhecida no artigo 153.º do Tratado da UE, quando se refere 
à promoção do direito dos consumidores à informação e à educação”. Refere ainda que “o 
princípio da subsidiariedade implica que boa parte da responsabilidade em matéria de 
educação incumbe às autoridades nacionais, regionais e locais, mas isso não é obstáculo a 
que o tema possa e deva ser debatido ao nível comunitário com vista a planear acções para 
melhorar a formação dos consumidores”. 
O mesmo documento refere a importância do consumidor formado, visto que “ao garantir-
se uma protecção adequada dos consumidores, há que ter em conta o importante valor 
acrescentado inerente ao conceito de «consumidor formado», como pressuposto do 
«consumidor informado»”.  
Este documento conclui ainda que “muitos dos estudos, de carácter descritivo ou 
prospectivo, que se têm realizado nos últimos anos sobre a situação dos consumidores na 
UE, põem em relevo: 
a) A necessidade de aumentar o nível de confiança dos consumidores, para que 
assumam um papel mais activo face às inovações da oferta e tendo em vista uma 
maior participação da sociedade civil organizada e aproveitar a oferta de um mercado 
único. 
b) A insuficiência da mera informação para conseguir gerar nos consumidores esse grau 
de confiança necessário e incentivar, entre os cidadãos (jovens ou adultos), uma 
atitude crítica e responsável em matéria de consumo”. 
Segundo o parecer do CESE sobre “A educação dos consumidores”, a confiança não se 
consegue apenas aumentando a quantidade de informação disponível, tornando-a acessível 
ou, mesmo, melhorando a sua qualidade. É fundamental, além disso, que o cidadão 
disponha: 
− de um acervo de conhecimentos que lhe permitam absorver a informação recebida, 
interpretá-la de forma crítica, compreender o seu sentido, avaliá-la e tomar posição 
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perante ela. Esse acervo deverá incluir, muito em especial, as regras básicas do 
funcionamento da economia, a dimensão ética e social do consumo, os modelos de 
consumo sustentável, a solidariedade, a coesão e a integração, os direitos e deveres 
do consumidor, etc.; 
− de um conjunto de capacidades e recursos que lhe permitam utilizar quer a 
informação quer as suas experiências para a tomada de decisões eficazes orientadas 
para o seu próprio interesse. 
De acordo com o CESE (2003), e com critérios adoptados pela própria UE, a informação 
não é mais que a «matéria-prima» da comunicação e o acesso à mesma pressupõe um 
«conhecimento latente», mas não garante, por si só, a existência de um consumidor 
«normalmente informado». A informação só é verdadeiramente proveitosa para o cidadão 
se este, pela sua educação, for capaz de a compreender e se estiver motivado para a utilizar 
nas suas decisões de forma razoavelmente atenta e perspicaz. 
Neste parecer, o CESE (2003:2) refere ainda que “os consumidores necessitam mais do 
que mera informação para serem verdadeiramente eficazes na sua selecção e no seu 
consumo de bens e serviços. Devem ser igualmente capazes de usar e aplicar tal 
informação. Dada a importância do consumo no mundo actual, as aptidões dos 
consumidores são uma condição de cidadania activa e de plena participação na sociedade”. 
Este documento propõe ainda estratégias de educação dos consumidores, de acordo com a 
sua faixa etária, níveis de escolaridade e grupos sociais, destacando a importância da 
formação contínua, assim como a importância das instituições de ensino, associações de 
consumidores e de outras organizações sociais, para se atingir o objectivo da formação do 
consumidor (CESE, 2003). 
 
1.1.3. A LITERACIA EM PORTUGAL 
Em Portugal, a promoção da democratização social, por via da educação escolar é um 
fenómeno tardio, que remonta aos finais dos anos sessenta e aos anos setenta (Azevedo et 
al., 2000). 
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Têm-se realizado alguns estudos sobre a Literacia, nomeadamente os estudos realizados 
pelos investigadores do Centro de Investigação e Estudos de Sociologia (CIES). Os vários 
estudos realizados em Portugal revelaram que o nível da alfabetização é relativamente 
aceitável, quando comparado com outros países, mas no que respeita aos níveis de literacia 
encontramo-nos num dos piores lugares.  
Definindo vários graus de literacia, pelo recurso a diversos testes sobre competências (um 
dos exemplos é o Programme for International Student Assessment14 (PISA), efectuado em 
2000), podemos constatar que muita da população portuguesa é capaz de ler, por exemplo, 
mas não de interpretar correctamente as conclusões que se poderiam extrair dessa leitura. 
Ora esta incapacidade traduz-se, depois, numa lacuna relativa à gestão quotidiana da 
própria vida. 
O principal objectivo deste programa de avaliação de estudantes – PISA - é testar as 
competências dos alunos de 15 anos nas literacias de leitura, de matemática e de ciências e 
de resolução de problemas. Neste estudo verificamos que, “de uma forma geral, o 
desempenho dos alunos portugueses foi inferior ao verificado, em média, no espaço da 
OCDE” (Ministério da Educação, 2002). 
Em 1994, uma equipa do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, 
coordenada por Ana Benavente, realizou, em Portugal, o primeiro estudo sobre a literacia, 
o Estudo Nacional de Literacia (ENL), com o objectivo de analisar as competências de 
leitura, escrita e cálculo da população adulta. Os resultados deste estudo encontram-se 
publicados na obra “A Literacia em Portugal. Resultados de uma Pesquisa Extensiva e 
Monográfica” no ano de 1996 de Ana Benavente, Alexandre Rosa, António Firmino da 
Costa e Patrícia Ávila. Assim, ao mesmo tempo que vários países participavam no 
primeiro estudo internacional nesta área, o qual implicava que em todos eles fosse aplicada 
uma mesma prova (suportes e tarefas), o ENL desenvolveu, de raiz, um teste de literacia 
(Sebastião et al., 2001).  
Inspirado no mesmo modelo teórico e metodológico subjacente ao estudo internacional, 
este teste foi construído tendo em conta não só a especificidade do contexto sóciocultural 
                                                 
14
 Tradução: Programa de Avaliação Internacional de Estudantes 
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da realidade portuguesa mas, sobretudo, a preocupação em avaliar competências de 
literacia transversais às sociedades contemporâneas (Benavente et al., 1996).  
Com este estudo, Benavente et al (1996:121) concluiu que “a maior parte dos inquiridos 
situava-se em níveis de literacia baixos ou muito baixos, sendo bastante reduzidas as 
percentagens correspondentes aos níveis superiores de literacia”, como se pode verificar na 
figura 1, que apressenta a distribuição da população pelos diferentes níveis de literacia.  
Figura 1 - Resultados globais da distribuição da população adulta (15-64 anos) por níveis de literacia – 
1994  
 
Fonte: Sebastião et al., 2001 
 
Estes resultados possibilitaram uma primeira reflexão em torno do perfil de literacia da 
população portuguesa. No entanto, uma das principais fragilidades desta pesquisa é a 
incerteza quanto ao grau em que os resultados nacionais podem ser comparados com os de 
outros países, nomeadamente com aqueles que participaram no estudo internacional 
(Sebastião et al., 2001). 
Posteriormente, em 1998, Portugal fez parte de um projecto europeu de pesquisa 
encomendado pela Comissão Europeia (CE) e coordenado pelo Office of National 
Statistics, do Reino Unido, em Londres. 
A participação portuguesa neste projecto revestiu-se de um carácter especial, por dois 
motivos. Por um lado, por ser um país pertencente ao Sul da Europa, o qual não estava 
representado, até à data, nas pesquisas internacionais neste domínio. Por outro lado, por ser 
o único país (além dos EUA) que desenvolveu um estudo nacional de literacia, tornando-se 
assim possível comparar instrumentos de pesquisa diferentes, embora baseados em 
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princípios comuns: a prova do IALS  e o teste desenvolvido pelos investigadores 
portugueses no ENL (Sebastião et al., 2001). 
De acordo com Sebastião et al (2001), este estudo permitiu, simultaneamente, a Portugal: 
− Comparar os resultados da reaplicação, em 1998, da prova do estudo nacional de 
literacia com os resultados de 1994 para aferir sobre a consistência dos indicadores; 
− Comparar os resultados obtidos através de duas formas de operacionalizar o mesmo 
quadro conceptual – o ENL e o IALS; 
− Comparar, pela primeira vez, os dados de Portugal com os dos outros países 
participantes no estudo internacional de literacia.  
Figura 2 - Resultados comparados da distribuição da população adulta por níveis e escalas de literacia 
(ENL 94 e IALS 98) 
 
Fonte: Sebastião et al., 2001 
 
A leitura do gráfico mostra, de forma bastante nítida, a proximidade dos resultados das 
duas provas (ENL e IALS) quanto ao perfil de literacia da população portuguesa.  
Fica assim evidenciada a consistência entre os resultados obtidos através da aplicação dos 
instrumentos de avaliação directa dos níveis de literacia desenvolvidos em Portugal e os 
decorrentes da aplicação, no país, do inquérito internacional (Sebastião et al., 2001). 
No IALS realizado em 1998, concluiu-se que, em Portugal, aproximadamente 80% da 
população entre os 16-65 anos de idade não terminaram o ensino secundário (Tuijnman, 
2000). 
A realidade actual está ainda distante da situação de grande parte dos países da UE e da 
OCDE. Portugal continua a apresentar baixos níveis de escolarização, que atingem os 
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segmentos das gerações mais velhas, mas também os jovens (Ministério da Educação, 
2009). 
Em Portugal, somente um, em cada quatro adultos, relata a leitura de um livro pelo menos 
uma vez por mês (Tuijnman, 2000). 
Consciente desta realidade, o Governo Português lançou a iniciativa Novas Oportunidades, 
e de acordo com o Ministério da Educação (2009) com o objectivo de “elevar a formação 
de base dos activos. Dar a todos aqueles que entraram na vida activa com baixos níveis de 
escolaridade, uma Nova Oportunidade para poderem recuperar, completar e progredir nos 
seus estudos”.  
Portugal fornece um exemplo de como o nível de escolaridade da população, medido pelo 
IALS, tem um impacto no desempenho total da literacia do país. Em relação a outros 
países, a média Portuguesa reflecte, essencialmente, um desempenho mais baixo no teste 
entre as pessoas que não beneficiaram do ensino secundário, isto é, uma grande proporção 
da população. Contudo, os adultos portugueses, com níveis mais elevados de escolaridade 
obtêm resultados médios ou mais elevados, quando comparados com os adultos, que 
possuem escolaridade similar, dos países da comparação (Tuijnman, 2000). 
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1.2. LITERACIA FINANCEIRA 
“One problem with improving financial literacy is defining the term.” 
Lois Vitt 
 
Nos últimos anos, a literacia financeira tem vindo a ganhar a atenção de um vasto conjunto 
de entidades bancárias, agências governamentais, associações de consumidores, 
determinados grupos da comunidade e outras organizações.  
Por todo o mundo, têm-se levantado algumas vozes, incluindo políticos, que estão a 
colocar em causa os conhecimentos que os consumidores têm sobre conceitos financeiros, 
questionando se estes detêm as ferramentas de que necessitam para tomar as decisões mais 
vantajosas para o bem-estar da sua economia pessoal. 
Estas deficiências na literacia financeira podem afectar uma pessoa, ou toda a sua família, 
na gestão do dinheiro do dia-a-dia e na capacidade de economizar para metas de longo 
prazo tais como a compra de uma casa, os estudos no ensino superior ou a poupança para a 
reforma. Esta ineficácia na gestão do dinheiro também pode resultar em comportamentos 
que tornem os consumidores vulneráveis a graves crises financeiras.  
Numa perspectiva mais ampla de mercado, as operações e a competitividade são 
comprometidas quando os consumidores não têm as competências necessárias para gerir as 
suas finanças eficazmente.  
Os consumidores informados ajudam a criar um mercado mais competitivo e mais 
eficiente. Os consumidores informados exigem produtos que satisfaçam as suas 
necessidades financeiras de curto e longo prazo, obrigando fornecedores a concorrer entre 
si, no sentido de criar produtos com as características que melhor respondam a essas 
exigências (Braunstein e Welch, 2002). 
Como a preocupação com a literacia financeira aumentou, aumentou também a 
necessidade de dispor de um maior número e variedade de programas de alfabetização 
financeira e de quem preste esse serviço. Alguns desses programas podem oferecer 
informações completas sobre poupança e crédito, bem como tópicos semelhantes que 
visem atingir um grande número de pessoas, ou outros adaptados a determinados grupos 
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específicos, tais como os jovens ou trabalhadores, ou ainda programas focalizados num 
determinado objectivo, tais como a compra de uma casa ou a poupança (Braunstein e 
Welch, 2002). 
Nos países da OCDE, os poderes públicos, as instituições financeiras e os organismos de 
acção social preocupam-se, cada vez mais, com o endividamento crescente dos 
consumidores. O aumento dos empréstimos imobiliários, a utilização imprudente dos 
cartões de crédito, bem como os empréstimos obtidos em condições abusivas, provocaram 
um excesso de dívida, bem como um aumento de insuficiências, situações de insolvência e 
falências pessoais. No entanto, a capacidade dos consumidores em utilizar de forma 
racional o crédito e de gerir o seu dinheiro de forma eficaz é fundamental para a vida. A 
ausência de uma competência na gestão das dívidas leva a que os consumidores se 
arrisquem a conhecer, no mínimo, dificuldades financeiras e, pior do que isso, enfrentar 
situações de crise que podem ter graves consequências para as instituições financeiras (na 
sua qualidade de credoras). Apesar deste risco, os conhecimentos financeiros e as 
competências de base, necessárias para gerir empréstimos pessoais e prevenir o excesso de 
dívidas, não são geralmente ensinados no ensino secundário ou superior; com efeito, 
nenhum destes assuntos (nem qualquer outro módulo relacionado com a educação 
financeira) faz ainda parte dos currículos habituais nos países da OCDE. Desta forma, a 
maior parte dos estudantes sai das escolas e universidades sem possuir os conhecimentos e 
as capacidades financeiras que lhes permitam gerir créditos e dívidas (OCDE, 2005a). 
A visibilidade da literacia financeira como uma grande questão nacional nos EUA 
aumentou significativamente, durante a última década. Programas de rádio e televisão, bem 
como websites, livros, revistas e colunas de jornal, são dedicados a este tema. Além de ser 
objecto de grandes debates no Congresso, o tema suscitou, também, uma série de cimeiras 
nacionais e até de legislação, como por exemplo a Lei “No Child Left Behind”15 de 2001, 
que reconheceu, formalmente, a importância da educação financeira nas escolas. Além 
disso, a alfabetização financeira é objecto de numerosos programas, projectos, reuniões, 
aulas e seminários, alguns deles com 50 anos ou mais (NEFE, 2002).  
                                                 
15
 Tradução: Nenhuma criança deixada para trás. 
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1.2.1. IMPORTÂNCIA E UTILIDADE DA LITERACIA FINANCEIRA 
“A literacia é o centro da educação básica para todos e essencial para 
erradicar a pobreza, reduzir a mortalidade infantil, atenuar o crescimento 
da curva da população, concretizar a igualdade de géneros e assegurar o 
desenvolvimento sustentável, a paz e a democracia.” 
(UNESCO, 2009) 
 
Nos dias de hoje, o mercado financeiro é cada vez mais complexo, oferecendo aos 
consumidores um vasto leque de escolha de produtos, serviços e fornecedores. Este grau de 
complexidade requer que o consumidor esteja preparado para avaliar as suas opções, 
identificando aquelas que melhor satisfaçam as suas necessidades, adequando-as às 
circunstâncias.  
A OCDE (2005b:1) considera que “à medida que os mercados financeiros se vão tornando 
mais sofisticados e em que o agregado familiar assume, cada vez mais, a responsabilidade, 
bem como o risco das suas decisões de investimento, principalmente na área da poupança 
para a reforma, indivíduos com formação financeira são absolutamente necessários para 
assegurar níveis suficientes de protecção dos investidores e consumidores, bem como para 
assegurar o regular funcionamento dos mercados financeiros e da economia”. 
A necessidade de literacia financeira tornou-se premente, quer com a desregulamentação 
dos mercados financeiros, quer com o mais fácil acesso ao crédito, à medida que as 
instituições financeiras concorrem fortemente por quotas de mercado. Também o rápido 
crescimento no desenvolvimento de produtos financeiros, e as agressivas campanhas de 
marketing, tornam necessária a existência de maior responsabilidade relativamente às 
poupanças (Marcolin e Abraham, 2006). 
De acordo com a Social and Enterprise Development Innovations (SEDI, 2002:1), a 
literacia financeira torna-se “crucial, por ser uma forma de medir a compreensão que as 
pessoas têm dos factores, que afectam significativamente a qualidade das suas vidas. A 
literacia financeira inclui capacidades numéricas básicas, de informação e conhecimento 
requeridos para participar, como consumidor activo e utilizador de serviços financeiros, 
programas de auxílio financeiro do governo ou incentivos para a criação de riqueza”. 
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A mesma organização (SEDI, 2002:1) acrescenta ainda que a literacia financeira “fornece 
bases para poupar e investir sabiamente, o que suporta, por sua vez, a acumulação de 
recursos. É também a base para o uso responsável do crédito e do dinheiro e para tomar 
decisões financeiras, informadas que podem afectar as nossas famílias e o nosso futuro”. 
A instrução financeira é também essencial, no sentido em que auxilia os consumidores a 
evitar transacções financeiras destrutivas e fraudes, bem como a exercer os seus direitos 
enquanto consumidor.  
No curto prazo, a literacia financeira é uma ferramenta fundamental para cada um de nós, 
quando fazemos escolhas enquanto estudantes, consumidores e aforradores, trabalhadores 
ou cidadãos e eleitores responsáveis. Isto inclui julgamentos sobre assuntos com grande 
alcance, com implicações pessoais e familiares, incluindo decisões sobre as economias 
pessoais, compra de casa, treino das capacidades, instrução dos filhos e reforma (SEDI, 
2002). 
A literacia financeira pode ajudar os consumidores a ser melhores clientes, permitindo que 
obtenham bens e serviços ao preço mais baixo. Isto optimiza os seus orçamentos 
familiares, fornecendo mais oportunidade de consumo, poupança ou investimento. A 
educação financeira pode auxiliar as pessoas, com os conhecimentos financeiros 
necessários, a elaborar orçamentos familiares, iniciar planos de poupança, controlar dívidas 
e tomar decisões estratégicas de investimento. Estas capacidades de planeamento 
financeiro básico ajudam as famílias a maximizar o seu bem-estar financeiro a longo prazo. 
É preocupante constatar que os estudos realizados, em anos recentes, nos países da OCDE, 
demonstram que “os consumidores apresentam um baixo nível de alfabetização financeira, 
não estando sensibilizados para a necessidade de adquirir competências nessa área”. 
(Abreu e Mendes, 2006:79) 
 
1.2.2. DEFINIÇÃO DE LITERACIA FINANCEIRA 
Muitas pessoas assumem que a literacia financeira é uma questão moderna, devido ao 
ritmo cada vez mais rápido das exigências de uma sociedade tecnológica. Mas a educação 
financeira foi mais comum em muitas escolas americanas, no início do século XX, do que 
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o é hoje. Prova disso é um livro, escrito para estudantes, intitulado “Hamilton’s Essentials 
of Mathematics”, publicado em 1917 e 1920. O livro explica conceitos financeiros simples, 
tais como ganhar dinheiro, pagamento de contas, contas à ordem e de poupança, 
pagamento de impostos, aquisição de seguros e compreensão do orçamento federal (NEFE, 
2002). 
A literacia financeira é um conceito relativo. Depende, quer da complexidade do sistema e 
dos produtos financeiros, que existem numa sociedade, quer das necessidades e 
circunstâncias de um indivíduo. Alguém que, há 50 anos era considerado financeiramente 
literado, pode já não o ser nos dias de hoje. A nossa sociedade requerer consumidores 
financeiramente literados que estejam constantemente a progredir, para lidar com a rápida 
mudança do ambiente financeiro e social (ASIC, 2003). 
Deparamo-nos com muitas definições de literacia financeira, não havendo, no entanto, uma 
definição formal. Um dos obstáculos à melhoria da literacia financeira está precisamente 
na sua definição. Embora não se reconheça a existência de uma definição formal para 
literacia financeira, muitas organizações financeiras concordaram que, sem uma definição 
formal do termo, esta capacidade não pode ser melhorada (Howard-Winneshiek CDS, 
2009). 
Shockey (2002:41) refere que em 1992, o National Foundation for Educational Research 
(NFER), no Reino Unido, definiu literacia financeira como “a capacidade de fazer 
julgamentos informados e decisões eficazes a respeito do uso e da gestão do dinheiro, tal 
como obter o rendimento adequado, gerir o dinheiro de forma controlada e adequada, 
investindo de forma sadia e gastando sabiamente. A Literacia Financeira inclui a 
capacidade de compreender os termos económicos básicos”16. 
A definição seminal de literacia financeira era “a capacidade de fazer juízos informados e 
tomar decisões eficazes relativamente ao uso e gestão do dinheiro” (Noctor, 1992:4). Uma 
pesquisa posterior adoptou esta definição e ampliou-a, de modo a incorporar uma descrição 
mais detalhada do que significa ser financeiramente literado ou letrado. Por exemplo, o 
                                                 
16
 Tradução livre: Financial literacy is the ability to make informed judgments and effective decisions 
regarding the use and management of money such as obtaining adequate income, managing money, saving 
adequately, investing soundly, and spending wisely. FL includes the ability to understand basic economic 
terms. 
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Commonwealth Bank Foundation (CBF, 2004:1) definiu como “a capacidade para 
equilibrar uma conta bancária, preparar orçamentos, poupar para o futuro e conhecer 
estratégias para gerir ou evitar dívidas” e o Roy Morgan Research (RMR, 2003:1) 
“permitir às pessoas tomar decisões informadas e confiantes em relação a todos os 
aspectos dos seus orçamentos, gastos e poupanças bem como ao uso de produtos e 
serviços financeiros, desde as operações bancárias quotidianas até aos empréstimos, 
investimentos e planeamento para o futuro”. 
Uma outra definição de literacia financeira é apresentada pelo Institute for Socio-Financial 
Studies, EUA, no estudo sobre literacia financeira, intitulado “Personal Finance and the 
rush to competence: Financial Literacy Education in the U.S”17. De acordo com director 
deste estudo, Vit et al.(2000:xii), a literacia financeira pessoal é a “capacidade de ler, 
analisar, controlar e comunicar sobre as condições financeiras pessoais, que afectam o 
bem-estar material. Inclui a capacidade de discernimento sobre escolhas financeiras, 
discussão sobre dinheiro e questões financeiras sem (ou apesar de) desconforto, 
planeamento do futuro e capacidade de responder competentemente aos eventos de vida, 
que afectam as decisões financeiras diárias, incluindo eventos da economia geral”18. 
 
Através da análise destas definições, verificamos que todas elas colocam a ênfase nas 
capacidades e nas áreas de conhecimento que, presumivelmente, são necessárias para 
tomar decisões financeiras. 
De acordo com os pressupostos que estiveram na base da concepção do inquérito do Reino 
Unido, e mais tarde adoptada na realização do primeiro estudo nacional sobre a literacia 
financeira dos adultos, na Austrália, ANZ Survey of Adult Financial Literacy in Austrália19, 
                                                 
17
 Tradução: Finanças pessoais e a necessidade de competências: Educação em Literacia Financeira nos 
EUA. 
18
 Tradução livre: Personal financial literacy is the ability to read, analyze, manage and communicate about 
the personal financial conditions that affect material well-being. It includes the ability to discern financial 
choices, discuss money and financial issues without (or despite) discomfort, plan for the future, and 
respond competently to life events that affect everyday financial decisions, including events in the general 
economy. 
19
 Tradução: Pesquisa da Literacia Financeira dos Adultos na Austrália. 
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encomendado pelo Australia and New Zealand Banking Group Limited (ANZ)20 (RMR, 
2003), (ASIC, 2003), (Rickard, 2002), sobre literacia financeira, podemos concluir que 
para tomar decisões financeiras eficazes, é necessário possuir as seguintes capacidades e 
áreas de conhecimento chave: 
− Literacia básica – capacidades essenciais de matemática, de leitura e de 
compreensão; 
− Compreensão financeira – compreender o que é o dinheiro e o modo como é 
trocado; compreender de onde o dinheiro vem e para onde vai; 
− Competência financeira – compreender as principais características dos serviços 
financeiros básicos; compreender os registos financeiros e avaliar a importância da 
sua leitura e manutenção; atitudes face a gastar e poupar dinheiro; consciência dos 
riscos associados a alguns produtos financeiros e percepção da relação entre risco e 
retorno;  
− Responsabilidade financeira – a capacidade de fazer escolhas pessoais apropriadas 
sobre questões financeiras; compreender os direitos e responsabilidades do 
consumidor; deter a capacidade e a confiança para pedir auxílio quando algo corre 
mal.  
Pelo exposto podemos verificar que o conceito de literacia financeira é multi-dimensional, 
exigindo grande amplitude e profundidade de conhecimentos. 
A literacia financeira é importante porque um consumidor financeiramente iletrado pode 
ser: 
− incapaz de orçamentar adequadamente as suas despesas; 
− incapaz de identificar produtos ou serviços financeiros que se adaptam às suas 
necessidades; 
− inseguro sobre como obter e avaliar aconselhamento financeiro independente; 
− vítima de práticas abusivas e burlas, com maior probabilidade. 
                                                 
20
 O ANZ é uma das maiores empresas da Austrália e da Nova Zelândia e um dos principais grupos de 
serviços bancários e financeiros internacionais, que está entre os 50 principais bancos do mundo. 
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Os custos da iliteracia financeira são enormes e difíceis de quantificar. As investigações da 
Australian Securities & Investments Commission (ASIC) sobre burlas revelaram perdas, 
para os consumidores, na ordem dos 800 milhões de dólares, entre 2000 e 2003. A ASIC 
acredita que estes números são significativos mas subavaliados, pois muitas pessoas 
sentem-se demasiado envergonhadas ou culpadas para reclamar quando se deparam com 
situações em que perderam dinheiro (ASIC, 2003). 
Pela sua importância, alguns governos dedicaram esforços para melhorar a literacia 
financeira. Nos EUA, muitos governos estaduais exigem que os estudantes tenham cursos 
de educação financeira; a primeira exigência entrou em vigor no estado do Nevada, em 
1957. Também o Reserve Bank of India (RBI) tem empreendido um programa de 
promoção da literacia financeira (RBI, 2008). 
As instituições privadas estão também a trabalhar na promoção da literacia financeira. O 
Citi Foundation, financiada pelo Citigroup, tem apoiado uma série de iniciativas com o 
objectivo de melhorar a literacia financeira em todo o mundo. Actualmente, o programa é 
dirigido pelo Microfinance Opportunities (um centro de recursos de microempresa) e pela 
Freedom from Hunger. A iniciativa de apoiar a alfabetização financeira está actualmente a 
ser implementada pelo Pro Mujer (Bolívia), Teba Bank (África do Sul), Al Amana 
(Marrocos), Equity Building Society (Quénia), SEWA Bank (Índia), CARD Bank (das 
Filipinas), e no Microfinance Centre (Polónia), entre outros (Cole e Fernando, 2008). 
Ser financeiramente alfabetizado é um processo vitalício. Como as circunstâncias pessoais 
e económicas se alteram, os indivíduos necessitam de novos conhecimentos e capacidades 
para gerir, com êxito, as suas finanças (Szpringer, 2007). 
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1.3. A EDUCAÇÃO FINANCEIRA 
“Children and teenagers should begin learning basic financial 
skills as early as possible.”21 
(Greenspan, 2003b) 
 
O dinheiro é como uma “língua estrangeira” – todos usam as mesmas palavras, mas essas 
palavras têm significados diferentes para os vários indivíduos. A interpretação que cada 
um lhe dá é influenciada pela cultura do país e pela educação (ASFAC, 2006). 
Ajudar as pessoas a aceder à educação, informação e aos conselhos de que necessitam para 
tomar as decisões financeiras é fundamental para protegê-las, bem como para promover a 
sensibilização do público e a confiança no mercado (Szpringer, 2007). 
A educação financeira desempenha um papel significativo na nossa sociedade, por dotar as 
pessoas com os conhecimentos e as capacidades necessárias para tomar decisões correctas, 
adoptando adequadas práticas financeiras tendo em vista o bem-estar económico. Pretende 
criar uma relação equilibrada e saudável com o dinheiro. 
A educação financeira desempenha um papel importante na orientação das pessoas para 
atingir as suas metas financeiras e contribuir para o bem-estar da sociedade como um todo. 
Sem um certo nível de conhecimento financeiro, o consumidor pode ter dificuldade em 
tomar decisões acertadas no complexo mercado financeiro dos dias de hoje. Desta falta de 
conhecimento financeiro ressalta a necessidade de alertar as pessoas para os problemas 
financeiros. Por esse motivo, a educação financeira é uma importante ferramenta para a 
vida das pessoas de todos os níveis socio-económicos (NEFE, 2008). 
Para a OCDE (2005a:13), a educação financeira pode ser definida como “o processo 
através do qual os consumidores/investidores aperfeiçoam os seus conhecimentos sobre os 
produtos financeiros, conceitos e riscos e, através da informação, instrução e/ou o 
aconselhamento objectivo, desenvolvem as suas aptidões e confiança para se tornarem 
mais conscientes dos riscos e oportunidades financeiras, para tomarem decisões 
                                                 
21
 Alan Greenspan - economista americano e ex-presidente da Reserva Federal dos EUA de 1987 a 2006.  
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informadas, para saber onde recorrer para obter ajuda e para tomarem outras medidas 
eficientes, a fim de melhorar o seu bem-estar financeiro”22.  
Analisando a definição anterior, dada pela OCDE, sobre a formação financeira, verifica-se 
que a mesma ultrapassa o mero facultar de informação e aconselhamento financeiro. 
De acordo com Udo Reifner23, a educação financeira é um processo de aprendizagem 
mútua entre consumidores e fornecedores de serviços financeiros, sobre os méritos, mas 
também sobre os perigos das funções sociais do dinheiro no mercado (IFF, 2009).  
A educação financeira é um assunto muito amplo e pode englobar várias áreas, tais como 
metas, práticas de consumidor sensato, recolha de informações e planos de reforma, bem 
como os tradicionais temas tais como o orçamento, gestão de fluxos de caixa, bancos, 
poupança e investimentos. Alguns tópicos em educação financeira vão continuar a evoluir 
em termos de conteúdo e importância. Embora a importância de alguns tópicos possa 
mudar ao longo do tempo, outros temas, como a tomada de decisão, a gestão de fluxos de 
caixa, a poupança, o crédito, a dívida pública, a habitação e o planeamento do futuro serão 
sempre importante para o indivíduo. Estes tópicos básicos representam o tema central das 
áreas de educação financeira (NEFE, 2008). 
A educação financeira é também essencial para: 
− precaver que os consumidores sejam envolvidos em transacções financeiras 
destrutivas,  
− sejam vítimas de fraudes; e  
− ensinar a exercer os seus direitos na sua protecção enquanto consumidor.  
 
Convém diferenciar a educação financeira da protecção dos consumidores, embora 
exista frequentemente alguma sobreposição entre os dois. A protecção dos consumidores e 
                                                 
22
 Tradução livre: Financial education is the process by which financial consumers/investors improve their 
understanding of financial products and concepts and, through information, instruction and/or objective 
advice, develop the skills and confidence to become more aware of financial risks and opportunities, to 
make informed choices, to know where to go for help, and to take other effective actions to improve their 
financial well-being. 
23
 Udo Reifner - professor de direito comercial na Universidade de Hamburgo e director do Independent 
Institute for Financial Services, na Alemanha. 
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a educação financeira partilham os mesmos objectivos, mas as suas abordagens não são as 
mesmas diferindo, essencialmente, nos timings de aplicabilidade e públicos-alvo. A 
educação financeira actua à priori, enquanto que a protecção dos consumidores coloca a 
tónica sobre a regulamentação e a legislação, que se esforçam para levar a efeito padrões 
mínimos, que reforçam a protecção jurídica do consumidor quando algo corre mal, 
prevendo mecanismos de compensação à posteriori. Por outro lado, a protecção do 
consumidor apela à responsabilidade das instituições financeiras e do sistema jurídico, 
enquanto que a educação financeira se centra no indivíduo (OCDE, 2005a). 
A educação financeira e a protecção do consumidor não são substitutos, mas antes 
complementos. A protecção do consumidor fornece uma rede de segurança para os 
consumidores que não têm a capacidade ou a vontade de melhorar a sua cultura financeira. 
É importante para o bem-estar do consumidor e para o bom funcionamento dos mercados 
de capitais que os consumidores tenham pleno conhecimento do leque dos produtos 
disponíveis e dos seus diversos direitos e obrigações contratuais. Alguns consumidores 
podem adquirir estes conhecimentos graças a programas de educação financeira. Os outros, 
talvez não tenham a capacidade ou vontade de melhorar a sua cultura financeira e, para 
eles, a protecção do consumidor é importante (OCDE, 2005a). 
No entanto, alguns programas de educação financeira pretendem apenas mudar o 
conhecimento financeiro das pessoas, assumindo mudanças automáticas no seu 
comportamento financeiro. No entanto, mudar o comportamento financeiro é essencial 
para uma pessoa atingir as metas financeiras e alcançar o bem-estar económico (NEFE, 
2002). 
Embora a educação financeira desempenhe um papel importante na sociedade, a sua 
contribuição para a economia ainda está por ser reconhecida. A principal razão para esta 
situação é a má visibilidade do impacto financeiro dos programas educacionais. Dados 
obtidos em investigações mostram que os impactos financeiros e os resultados dos 
programas educacionais não estão suficientemente avaliados. No entanto, se esses 
resultados fossem mais monitorizados e divulgados, talvez os programas de educação 
financeira fossem melhores sucedidos (NEFE, 2002). 
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Nos EUA, o National Endowment for Financial Education (NEFE)24 reconheceu essa 
deficiência e tomou as medidas necessárias para enfrentá-la. O resultado dessa acção 
encontra-se no manual “Financial Education Evaluation Toolkit”25. 
Os materiais e formas utilizados para promover a educação financeira variam muito - a 
partir de qualquer currículo formal, de currículos desenvolvidos pessoalmente, material 
fornecido pelas agências e recursos utilizados a nível nacional. Além de livros e brochuras, 
eficazes ferramentas pedagógicas incluem peças de comédia escrita (skits) e interpretação 
de papéis (role playing), apresentações, vídeos, trabalhos de orçamentação, estudos de 
casos interactivos e testes de consulta. O tempo previsto para completar os programas de 
educação financeira também varia muito, desde uma única vez (uma simples aula 
introdutória), turmas agendadas para mais de um período de tempo ou até um intenso 
aconselhamento pessoal para casos específicos, como por exemplo os candidatos a 
empréstimo ou hipoteca. No entanto, Hopley (2003:5) defende que “o formato mais 
comum para um adulto, naturalmente, é de 12 a 18 horas, desenvolvido durante semanas 
ou mesmo meses, com trabalhos de casa entre sessões. O aconselhamento é, normalmente, 
marcado conforme a necessidade, dependendo dos recursos disponíveis e dos auxílios da 
organização especialista”. 
Stephen Brobeck (2002), director executivo do Consumer Federation of America, enumera 
cinco princípios para o sucesso dos currículos de educação financeira, que segundo o 
mesmo é eficaz se:  
− pretender mudar o comportamento, não apenas aumentar o conhecimento e ajudar os 
consumidores a aplicarem o seu conhecimento;  
− incluir conhecimento agradável e útil, que seja relativamente fácil de aplicar;  
− considerar a experiência como conhecimento;  
− dar oportunidades para aprender pelo estudo e pela prática (o aprender fazendo);  
− beneficiar um grande número de pessoas. 
                                                 
24
 A NEFE é uma fundação não-governamental e é a única fundação nacional privada, sem fins lucrativos, 
totalmente dedicada à melhoria do bem-estar financeiro dos americanos. 
25
 Tradução: Ferramentas de avaliação para a educação financeira. 
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A maioria dos indivíduos aprende a gerir as suas finanças através da experiência pessoal, 
uma pequena parte, aprende através de amigos e família e a menor parte recebe 
informações através dos mass media (Hogarth et al., 2003). 
Quando se desenvolve um currículo e/ou o ensino de um curso, é importante reconhecer 
que um programa de educação financeira pode não satisfazer as necessidades de cada 
público. Os programas devem ser adaptados às necessidades específicas dos diversos 
grupos (estudantes, imigrantes, adultos com rendimentos baixo/médios e os idosos, entre 
outros). É também importante que os educadores expliquem o modo e o motivo para 
poupar (Toussaint-Comeau e Rhine, 2000). 
Os programas de educação financeira têm proliferado nos últimos anos, em parte como 
resposta à crescente complexidade dos serviços financeiros. Outros factores que levam ao 
crescimento dos programas são os baixos níveis de literacia financeira, a baixa taxa de 
poupança, o aumento das taxas de falência e dos níveis de dívida e uma maior 
responsabilidade dos indivíduos na tomada de decisões que irão afectar a sua vida 
económica futura (Servon e Kaestner, 2008).  
A educação financeira tem de ser vista numa perspectiva de longo prazo. Não deve ser 
confundida com um conjunto de regras moralistas para administrar bem o dinheiro 
(ASFAC, 2006). 
 
1.3.1. FACTORES IMPULSIONADORES DA IMPORTÂNCIA CRESCENTE DA EDUCAÇÃO 
FINANCEIRA 
Como qualquer outro tipo de conhecimento, a educação financeira é fundamental e 
simultaneamente complexa (Vit e et all, 2000). 
Possuir competências de literacia financeira é essencial para evitar e resolver problemas 
financeiros, e assim poder desfrutar de uma vida próspera, saudável e feliz (CBF, 2004). 
As dificuldades financeiras podem aumentar o isolamento, o stress emocional, a depressão 
e baixa auto-estima, o que, por sua vez, pode gerar ou agravar tensões conjugais, que 
levam ao divórcio (Wolcott e Hughes, 1999). Os problemas financeiros são 
frequentemente a base para o divórcio, doenças mentais e uma variedade de outras 
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experiências infelizes (Kinnunen e Pulkinen, 1998), (Yeung e Hofferth, 1998) (Cleek e 
Pearson, 1985).  
A necessidade de competências financeiras aumentou rapidamente devido à liberalização 
dos mercados financeiros e a uma maior facilidade de obtenção de crédito, assim como à 
forte concorrência entre as instituições financeiras para conquistar quotas de mercado 
(Beal e Delpachitra, 2003). 
Muitos factores têm tornado mais complexos e especializados os serviços financeiros, de 
modo que o mercado exige que os consumidores estejam activamente empenhados para 
que possam gerir as suas finanças de forma eficaz.  
O desenvolvimento dos mercados de capitais, bem como a evolução demográfica, 
económica e política, assim como a maior facilidade com que se acede ao crédito, fizeram 
com que a educação financeira adquirisse uma importância crescente.  
O progresso e a inovação tecnológica contribuíram para o desenvolvimento dos mercados 
de capitais, que impulsionado pelo aumento da concorrência, originaram uma sofisticada 
indústria em que, aos consumidores, é oferecido um amplo espectro de serviços, por um 
vasto leque de fornecedores.  
Os consumidores têm actualmente mais facilidade de acesso a uma grande variedade de 
instrumentos de créditos e poupança fornecidos por diversas entidades.  
O consumidor tem de estar mais atento a questões tais como os elevados níveis de dívidas 
originadas pelo elevado consumo e baixas taxas de poupança, que aumentaram ainda mais 
a urgência circundante sobre a literacia financeira.  
Existem ainda outras questões importantes, relacionadas com a demografia e as tendências 
do mercado que contribuíram também para a necessidade de educação financeira, tais 
como o aumento da diversidade da população, resultando em famílias que podem enfrentar 
barreiras linguísticas, culturais e no estabelecimento de uma relação bancária; alargar o 
acesso ao crédito para populações mais jovens; o aumento da responsabilidade do cidadão 
para gerir os seus próprios investimentos em que existe a necessidade de pensar na reforma 
e nos planos de pensões (Braunstein e Welch, 2002). 
Em consequência das mudanças nos regimes de reforma, existe um número crescente de 
trabalhadores a preocupar-se em economizar para a sua reforma. Com o aumento da 
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esperança de vida, os indivíduos devem assegurar-se de que terão poupado o suficiente 
para cobrir as suas necessidades durante o seu período de reforma, que é cada vez mais 
longo, em virtude do aumento da esperança média de vida. Todas estas mudanças têm 
consequências importantes para os indivíduos que poupam ou investem a pensar na sua 
reforma ou os que usam o crédito, sobre os que emprestam o dinheiro e para os “excluídos 
do sistema bancário” (OCDE, 2005a).  
Os cidadãos têm agora de tomar mais decisões financeiras e assumir mais 
responsabilidades sobre as decisões efectuadas, contudo, muitos destes indivíduos tiveram 
pouca preparação para as responsabilidades financeiras com que se defrontam actualmente. 
Desta forma, é imperativo que os consumidores se tornem mais instruídos, no que respeita 
a matérias financeiras, para que tenham consciência dos riscos associados a essas decisões 
e sejam capazes de geri-los. Contudo, o facto de o cidadão estar ciente dos riscos, 
associados às decisões financeiras, não é suficiente, se faltar a compreensão financeira 
necessária para avaliar esses impactos. 
A diversidade e a complexidade dos produtos financeiros propostos hoje nos mercados de 
capitais, quer seja para o investimento, para a poupança ou para o crédito, podem 
desorientar até os cidadãos que possuem bons conhecimentos financeiros. 
A educação financeira pode também aumentar as oportunidades económicas, permitindo 
aos indivíduos superar a sua relutância ou incapacidade de tirar pleno proveito dos avanços 
tecnológicos e da inovação dos produtos. Como as forças do mercado continuam a 
expandir o leque de serviços financeiros, os consumidores terão mais possibilidades de 
escolha e flexibilidade na forma como gerem as suas finanças, e desta forma procurarão 
instrução na utilização das novas tecnologias para os ajudar a tomar as melhores decisões.  
A educação financeira pode dotar os consumidores com os conhecimentos necessários para 
escolher entre o grande número de produtos e prestadores dos serviços financeiros. Ela 
também pode dotar os indivíduos dos conhecimentos financeiros necessários para criar 
orçamentos familiares, escolher planos de poupança e tomar as melhores decisões sobre 
investimentos estratégicos. Tal planeamento financeiro pode ajudar financeiramente as 
famílias no curto prazo e maximizar as suas obrigações de longo prazo e este bem-estar é 
especialmente importante para as populações que têm sido tradicionalmente mal atendidas 
pelo sistema financeiro. Ter acesso a uma conta bancária não é, por si só, uma solução para 
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o problema. As pessoas necessitam de competências e conhecimento para garantir que 
sabem qual a melhor forma de utilização e tomar decisões relativas aos serviços 
financeiros, que podem ou não ser adequados para as suas próprias circunstâncias (SEDI, 
2002). 
Os testes efectuados, em diversos países, sobre literacia financeira indicam que muitos 
consumidores não têm uma base ou uma compreensão financeira adequada. Assim, é 
imperativo que as famílias estejam cientes do facto de que estão a assumir cada vez mais 
os riscos que anteriormente estavam no campo do investidor profissional. Será necessário 
trazer-lhes informações, conselhos e uma assistência para ajudar a gerir estes riscos 
(OCDE, 2005a). 
 
1.3.1.1. COMPLEXIDADE DOS PRODUTOS FINANCEIROS 
As exigências do novo mercado de serviços financeiros, bem como a complexidade dos 
produtos, criaram uma maior necessidade de educação financeira. 
Há algum tempo atrás, a maior parte dos consumidores dispunha apenas de dois produtos 
bancários elementares: uma conta à ordem e uma conta de poupança. Abrir e gerir este tipo 
de contas era simples (OCDE, 2005a). 
Nos nossos dias, os consumidores são confrontados com uma grande variedade de contas 
bancárias e podem escolher diversos instrumentos de poupança. Para os indivíduos 
interessados em investir, existem também produtos inovadores.  
Actualmente, podem ser oferecidos aos consumidores, uma grande variedade de produtos 
bancários - produtos com taxas que pagam juros; produtos sem taxas e sem juros; produtos 
sem taxas mas com limites no número de transacções por mês, produtos com protecção de 
descoberto, entre outros. A listagem de produtos bancários é longa e estão sempre a surgir 
novos produtos ou até mesmo uma combinação entre os já existentes (crédito hipotecário à 
habitação; crédito ao consumo; as contas de depósito; cartões bancários, cheques, 
transferências a crédito; débitos directos; fundos de investimento; acções; obrigações; 
futuros; opções; swaps, etc.).  
38 
Mesmo os produtos financeiros relativamente simples podem parecer complexos à maioria 
dos consumidores, na medida em que é necessário compreender alguns conceitos, tais 
como: os prazos, a duração, os tipos de prestações, as modalidades de reembolso (payout), 
as diferentes taxas de juro utilizadas, os encargos e despesas associados, entre outros 
termos, que por vezes se tornam ainda mais incompreensíveis, pelo facto de serem 
utilizados em língua estrangeira. Também em relação à maioria dos produtos financeiros, 
aquando da compra, é difícil saber quais serão os resultados obtidos no final, pelo que é 
complicado avaliar a qualidade do produto. 
Desta forma, pela complexidade com que os produtos financeiros se apresentam e pela 
dificuldade da sua compreensão, muitos consumidores fazem más compras ou então 
abstêm-se de os comprar (OCDE, 2005a). 
 
1.3.1.2. AUMENTO DO NÚMERO DOS PRODUTOS FINANCEIROS 
A multiplicidade de produtos disponíveis no mercado força as pessoas a tomar decisões 
complexas. Há alguns anos atrás, como referimos anteriormente, as pessoas detinham, 
essencialmente, dois produtos bancários básicos - uma conta corrente e uma conta de 
poupança. Estes produtos eram fáceis de abrir e manter. Todos estes novos recursos podem 
melhorar o bem-estar dos consumidores, mas eles também aumentam a complexidade das 
decisões.  
Esta complexidade de produtos também se aplica aos instrumentos de poupança, que agora 
incluem contas do mercado monetário, certificados de depósito e outros produtos com 
diferentes maturidades e rendimentos, alguns dos quais não podem ser cobertos pelo 
seguro de depósito (Gramlich, 2002)26. 
A desregulamentação dos mercados financeiros e a redução de custos, promovidos pelo 
desenvolvimento das novas tecnologias da informação e telecomunicações, favoreceram 
uma proliferação de novos produtos, respondendo a necessidades muito específicas do 
mercado. Estas inovações nos produtos e serviços financeiros permitiram aos 
consumidores ter acesso a uma maior variedade de produtos financeiros (OCDE, 2005a). 
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 Edward M. Gramlich - ex-governador da Reserva Federal dos EUA. 
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No entanto, a expansão das instituições financeiras e dos produtos por elas oferecidos, por 
exemplo, valores mobiliários e de seguros, exige aos consumidores que se tornem mais 
conscientes da distinção entre estes produtos. É também importante que reconheçam que 
esses produtos não conferem as mesmas protecções e direitos dos produtos bancários 
tradicionais. 
Também em Portugal, nos últimos meses, os meios de informação têm amplamente 
noticiado o caso Banco Privado Português (BPP), em que os clientes efectuaram aplicações 
em valores não seguros, pensando tratarem-se de depósitos à ordem.  
A expansão da Internet, como um meio de comunicação e prestação de serviços, também 
tem impulsionado o desenvolvimento de produtos e serviços financeiros para o mercado. A 
Internet permitiu igualmente obter mais informações sobre este tipo de produtos.  
As inovações, ao nível da comunicação e entrega aumentaram a quantidade de informação 
disponível para os consumidores, e permitindo-lhes escolher e comprar, a partir de uma 
ampla variedade de produtos e serviços, sem limitação geográfica. Esta diversidade de 
produtos financeiros possibilita uma maior opção de escolha aos consumidores, mas põe-
lhes igualmente mais desafios. 
Para beneficiar das inovações, no entanto, os consumidores precisam de um nível básico de 
conhecimento financeiro, para que possam identificar e aceder às informações pertinentes, 
bem como avaliar a credibilidade da fonte da informação (Braunstein e Welch, 2002). 
 
1.3.1.3. MUDANÇAS DEMOGRÁFICAS DA POPULAÇÃO 
As mudanças demográficas da população também apontam para a necessidade de aumento 
da literacia financeira (Gramlich, 2002). 
Em muitos países da OCDE, observou-se uma explosão dos nascimentos após a Segunda 
Guerra Mundial e os primeiros representantes dessa geração irão ter a sua reforma nos 
próximos anos. Actualmente, verifica-se o contrário e a tendência é a redução do número 
de nascimentos. Desta forma, com a chegada da idade para a reforma da geração pós 
Segunda Guerra Mundial, onde houve a explosão dos nascimentos, haverá menos 
trabalhadores para financiar o elevado número de reformados. Esta situação é ainda 
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agravada pelo aumento da esperança de vida, que significa que estes reformados serão 
suportados por mais tempo pelas gerações precedentes (OCDE, 2005a). 
O envelhecimento das populações nos países da OCDE terá graves consequências para os 
regimes públicos de reforma. A população activa não será suficiente para financiar o 
número crescente de reformados se não houver alteração destes regimes. Para assegurar a 
viabilidade destes regimes, o poder público tem de fazer escolhas difíceis e efectuar um 
conjunto de acções nem sempre muito bem vistas pelos cidadãos (OCDE, 2005a). 
Também Portugal não foge a esta tendência de envelhecimento da população, de acordo 
com o Instituto Nacional de Estatística (INE, 2008a:9) “as principais tendências 
demográficas observadas nos últimos anos em Portugal: abrandamento do crescimento 
populacional total e envelhecimento populacional”. A taxa de crescimento natural, que há 
muito manifesta uma tendência de redução, apresenta, em 2007, pela primeira vez, na 
história demográfica portuguesa recente, um valor negativo (-0,01%) (INE, 2008b). Desde 
o início do século XX, apenas em 1918 se havia registado um saldo natural negativo, 
associado à epidemia de gripe pneumónica, que atingiu o país nesse ano. Paralelamente, a 
população residente em Portugal tem vindo a denotar um continuado envelhecimento 
demográfico, como resultado do declínio da fecundidade e do aumento da longevidade. A 
diminuição da fecundidade é responsável pelo envelhecimento ao nível da base da 
pirâmide etária, situando-se o índice sintético de fecundidade em 1,33 crianças por mulher, 
em 2007, o valor mais baixo registado na demografia portuguesa. Por outro lado, verifica-
se um aumento da longevidade, que contribui para um envelhecimento ao nível do topo da 
pirâmide. Em 2007 o índice de envelhecimento atingiu 114 idosos por cada 100 jovens 
(INE, 2008a). 
Mantendo a tendência observada nas últimas décadas, o INE, de acordo com os resultados 
das últimas projecções, estima que a população portuguesa continuará a envelhecer. 
O aumento da esperança de vida é sinónimo da possibilidade de aproveitar durante muito 
mais tempo os benefícios da reforma, sendo também necessário efectuar uma melhor 
gestão dos activos, uma melhor planificação fiscal, pensando num conjunto de estratégias 
financeiras para assegurar a sustentabilidade financeira. 
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Dado o impacto que podem produzir estas incertezas (envelhecimento da população e 
aumento da esperança de vida) e as suas consequências no planeamento da poupança com 
vista à preparação da reforma, os particulares devem estar sensibilizados para esta situação.  
A responsabilidade sobre a gestão de crédito e dos investimentos do consumidor têm 
aumentado nos últimos anos. A educação financeira pode ajudar os trabalhadores a 
conceber uma estratégia de investimento que assegure a sua reforma em segurança e ajudar 
a compreender a vantagem dos planos de poupança. 
Os indivíduos aposentados e os que estão próximos da reforma têm necessidade de 
compreender como gerir o seu dinheiro depois de deixarem de trabalhar. Os actuais e 
potenciais reformados terão de ser preparados, pois necessitam de saber quanto dinheiro 
precisam para a sua reforma e têm de estar preparados para complementar as suas 
economias, se necessário. Muitas vezes os reformados não têm conhecimento dos gastos 
que enfrentam com a sua reduzida reforma (NEFE, 2002). 
Os jovens, principalmente, devem compreender o básico sobre o investimento e o 
planeamento do futuro, inclusive a relação entre o risco e retorno, a diversidade entre 
investimentos de curto e de longo prazo e as consequências de não planear adequadamente 
a sua reforma (Marcolin e Abraham, 2006). 
As mudanças demográficas podem e devem ser vistas também a nível do impacto que os 
fluxos migratórios27 possuem no nosso país, nomeadamente os imigrantes. Os imigrantes 
representam um importante mercado consumidor.  
O fluxo migratório em Portugal, no período após 1974, em resultado do processo de 
descolonização e consequentemente do retorno de população proveniente das ex-colónias, 
aumenta consideravelmente. Entre 1981 e 1991 decresce, devido a novos fluxos de 
emigração. Posteriormente, os valores desta taxa voltam a ser positivos, devido sobretudo 
ao incremento da imigração, estimando-se que tenha atingido os 0,68% em 2002, após o 
que, apesar de manter valores positivos, se reduz até aos 0,18% em 2007 (INE, 2008a). 
                                                 
27
 Distinção entre Emigrante e Imigrante, de acordo com o INE (readaptado). 
Emigrante - Pessoa (nacional ou estrangeira) que, tendo permanecido no país, o deixou com a intenção de 
residir noutro país. 
Imigrante – Pessoa (nacional ou estrangeira) que, entrou no país com a intenção de aqui permanecer e ficou 
a residir no estrangeiro. 
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Os anos noventa e os primeiros anos do século XXI são marcados por um acréscimo 
contínuo da população, particularmente de indivíduos em idade activa e na população 
masculina, resultante do fluxo de imigrantes que se verificou naqueles anos. 
O saldo migratório28 mantém um valor positivo, o que significa que o fluxo imigratório 
continua, situação que se verifica desde a década de 90, a ser superior ao emigratório. Este 
indicador atingiu o seu ponto máximo entre 2001 e 2003, após o que tem vindo a diminuir, 
tendo sido estimado em 2007 um saldo migratório de 19.500 indivíduos. Em 31 de 
Dezembro de 2007 eram titulares de uma autorização de residência 401.612 cidadãos de 
nacionalidade estrangeira, valor superior ao registado em 2006 (329.898), o que traduz um 
acréscimo de 21,7% e 5.741 indivíduos possuíam autorização de permanência prorrogada 
Durante o ano de 2007 solicitaram autorização de residência em Portugal 60.117 
indivíduos de nacionalidade estrangeira (valor próximo do encontrado em 2006) e foram 
concedidos pelos postos consulares portugueses 10.597 novos vistos de longa duração29, e 
28.383 vistos de longa duração foram prorrogados (INE, 2008a). 
Muitos dos emigrantes, como é comum entre as populações mal atendidas, devido às 
dificuldades de acesso ao sistema financeiro, decorrentes das barreiras impostas pela 
língua, educação ou cultura, podem ser desencorajados no estabelecimento de uma relação 
bancária e na aquisição de serviços financeiros.  
Os imigrantes constituem, actualmente, um grupo a que os bancos começaram a prestar 
atenção, visto que a sua representação em território nacional é já significativa e eles 
solicitam a criação de produtos e serviços que respondam às suas necessidades específicas. 
Constata-se que os cidadãos estrangeiros que se encontram em território nacional sentem 
numerosas dificuldades no acesso aos serviços e produtos bancários, designadamente e 
entre outros, na abertura presencial de contas de depósito (relacionadas, sobretudo, com os 
elementos de identificação que lhes são exigidos para o efeito) no acesso ao crédito (com 
origem numa falta de confiança dos bancos) e no envio de remessas para os seus países de 
origem (atendendo aos valores que lhes são cobrados para o efeito). Tais dificuldades 
                                                 
28
 Diferença entre o número de entradas e saídas por migração, internacional ou interna, para um determinado 
país ou região, num dado período de tempo. 
29
 Permite a permanência do indivíduo estrangeiro em território português por um período máximo de um 
ano. 
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perpetuam-se em diversas dimensões das suas vidas e dão origem a um conjunto de 
bloqueios que importa que sejam ultrapassados (ACIME, 2006).  
Nos últimos anos, assistiu-se um aumento do protagonismo feminino e que aconteceu 
sem a melhor preparação. Mulheres de todas as classes sociais, enfrentam, nos dias de 
hoje, tremendos desafios de um quotidiano bastante diferente, que as obriga a lidar com a 
popularização do divórcio, abandono, violência urbana e doméstica, alto preço da saúde e 
da segurança, salários menores, grande competitividade profissional, filhos e/ou pais 
financeiramente dependentes, entre outros.  
A educação financeira é necessária para todos, mas é particularmente essencial para as 
mulheres, por motivos que são óbvios, pois são elas quem quase sempre são as principais 
responsáveis pela educação dos filhos e que fazem a gestão do orçamento familiar 
(Bussinger, 2004). 
 
1.3.1.4. MUDANÇA DOS REGIMES DE REFORMA 
O primeiro passo para determinar as necessidades para o futuro financeiro é calcular 
quanto dinheiro se vai precisar quando se decide reformar. O valor a calcular deve incluir 
os pressupostos sobre o estilo de vida que se pretende ter na reforma. Espera viver com o 
mesmo conforto e desfrutar do mesmo nível de vida ou está disposto a apertar o cinto? 
(Faerber, 2003). 
Anos atrás, muitas pessoas passavam toda a sua vida num emprego e, em seguida, aquando 
da reforma, recebiam da segurança social e, em alguns casos, até uma pensão da empresa. 
Geralmente, após o emprego, este rendimento era suficiente para a reforma. Agora, a 
maioria das pessoas não confia num rendimento único oriundo da segurança social para 
apoiá-los nos seus anos de reforma (Gramlich, 2002). 
As decisões de investimento, que afectam as reformas, representam das decisões mais 
importantes, que a maioria dos trabalhadores terá de tomar no longo prazo. Em alguns 
países, os regimes de contribuições existentes transferem, para os trabalhadores, a decisão 
sobre as contribuições: se desejam contribuir, em que altura, com que montantes e como 
repartir estas contribuições entre as diferentes opções de investimento. Para além destas 
decisões, que representam escolhas complexas por si só, é necessário ter ainda em 
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consideração outros aspectos, tais como as comissões e os tipos de comissões aplicadas 
pelas diferentes entidades, sendo necessário fazer a escolha do produto financeiro mais 
adequado à reforma, visto que existem diversas modalidades. Os trabalhadores devem, 
ainda, ter em conta os riscos e os rendimentos desses investimentos, a incerteza relativa à 
sua esperança de vida, as atitudes possíveis face aos riscos, as possibilidades de lucros 
imediatos e futuros e as eventuais mudanças da situação pessoal.  
O papel dos programas de educação financeira, em matéria de assistência aos 
trabalhadores, variará em função das características do plano de reforma e das 
contribuições definidas. Nos países onde a inscrição num plano de reforma com 
contribuições definidas é obrigatória, como na Europa do Leste, os indivíduos não têm 
liberdade de escolha e têm uma escolha limitada de produtos de reforma e das respectivas 
tabelas de comissões/despesas. Em contrapartida, em países como a Irlanda, o Reino Unido 
e os EUA, onde os planos reforma para as contribuições são facultativos, os indivíduos 
devem fazer escolha em matéria de subscrição, de contribuição e afectação dos recursos. 
Os regimes obrigatórios por capitalização que existem na Suécia e na Austrália propõem, 
igualmente, uma escolha de afectação, enquanto que na Hungria, a escolha existe, desde 
2003, para a poupança-reforma voluntária. As múltiplas opções existentes, tornam 
indispensáveis a educação financeira, a qual se pode demonstrar muito útil. A educação 
financeira acaba por ser importante para todos os regimes de planos de reforma, visto que 
fornece importantes informações sobre os direitos de cada trabalhador (OCDE, 2005a). 
As reorganizações dos regimes de reforma são impostas às populações, as quais, na 
maioria das vezes, não detêm conhecimento sobre a estrutura do regime de reforma, nem 
consciência dos seus direitos nessa matéria, tal como o seu papel e responsabilidades que 
devem assumir no âmbito dos novos de regimes. Devido a estas reestruturações, convém 
prestar informações, não só sobre as características elementares dos investimentos, mas 
também sobre os motivos de se realizarem estas reformas nos regimes de pensões e 
esclarecer sobre o que podem esperar destes novos regimes (OCDE, 2005a). 
Um exemplo nesta matéria, ocorreu em 2004, quando o governo da República Eslovaca 
lançou uma campanha de 10 meses, nos meios de comunicação social – consistindo em 
anúncios publicitários na televisão, entrevistas radiofónicas e publicidade nos jornais – 
 45 
para educar o público sobre as reformas no regime de pensões, que deveriam entrar em 
vigor em Janeiro de 2005 (The Slovak Spectator, 2008). 
Um inquérito, realizado no final de 2004, indicou que 80% dos respondentes estavam 
cientes da campanha de informação e que quase 62% prepara a sua reforma. Este valor 
representa 8% superior à média europeia (The Slovak Spectator, 2008). 
 
1.3.1.5. MUDANÇA DOS RENDIMENTOS 
O bem-estar financeiro das pessoas está intimamente ligado ao progresso económico da 
nação (Stewart, 2001).  
A acumulação de recursos financeiros, pela geração do após a Segunda Guerra Mundial, na 
qual houve a explosão de nascimentos (já referida anteriormente), conduziu a um aumento 
do número de pequenos investidores em vários países. Outro factor que explica este 
aumento do número de investidores, foi o aumento dos rendimentos pessoais, que 
ocorreu em muitos países durante a última década, originando que um grande número de 
pessoas disponha de rendimentos para investir (OCDE, 2005a). 
Estudos realizados por B. Van Ark (2002)30 mostram que este crescimento per capita 
acelerou na última metade dos anos 90, marcando uma ruptura com o crescimento mais 
lento nas duas décadas precedentes. Como consequência deste crescimento dos 
rendimentos, assistiu-se a um aumento da percentagem das famílias que efectuaram 
investimentos e que desta forma aumentaram o seu património (OCDE, 2005a). Contudo, 
nos últimos anos, verificou-se a subida dos níveis da dívida, o declínio da já baixa taxa 
de poupança pessoal e o aumento das falências pessoais, o que demonstra a necessidade 
de aumentar os níveis de literacia financeiras e a sua importância para ajudar a ultrapassar 
estes problemas. 
 
                                                 
30
 B. van Ark (2002) “Understanding Productivity and Income Differentials Among OECD Countries: A 
Survey”, Review of Economic Performance and Social Progress, Vol. 2, Institute for Research on Public 
Policy, Montreal. Apud OCDE (2005a) - Improving Financial Literacy - Analysis of issues and policies. 
OCDE Publishing. ISBN: 92-64-01256-7.  
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A evolução do endividamento em Portugal, desde os primórdios do euro, reflectiu, em 
grande parte, a transição para um novo regime de taxas de juro, mais reduzidas e com 
menor volatilidade, bem como a inovação financeira observada na oferta de produtos de 
crédito, consubstanciada fundamentalmente num conjunto de características que 
permitiram alisar ou diferir os encargos com o serviço da dívida (Banco de Portugal, 
2009c). Ao longo dos anos 90, em particular na segunda metade da década, o 
endividamento das famílias portuguesas cresceu a um ritmo bastante elevado (Farinha e 
Noorali, 2004). De um valor de cerca de 100% do rendimento disponível, em 2003, 
aumentou para 120%, em 2005, atingindo, em 2008, o valor de 135% (Tabela 1).  
Tabela 1 - Endividamento dos portugueses em percentagem do rendimento disponível 
 
2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
Endividamento dos portugueses em 
percentagem do rendimento disponível 100 106 113 120 127 136 135 
Fonte: Banco de Portugal (2009) - Tabela Própria. 
 
Em 2008, assistiu-se a uma evolução contrastante do endividamento dos particulares, 
observando-se uma virtual estabilização do rácio de endividamento, face ao rendimento 
disponível (Figura 3) (Banco de Portugal, 2009d). 
Figura 3 - Endividamento dos portugueses e juros a pagar (em percentagem do rendimento disponível) 
 
Fonte: INE (2009) e Banco de Portugal (2009). 
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De acordo com os dados obtidos no relatório da Associação de Instituições de Crédito 
Especializados (ASFAC, 2008b:1), a concessão de crédito desce 2,6%, tal como se pode 
verificar na Figura 4. 
Figura 4 - Montantes concedidos em crédito, por tipo de crédito concedido, em Portugal 
 
Fonte: ASFAC (2008). 
 
Esta diminuição deve-se aos critérios de concessão de empréstimos a sociedades não 
financeiras e a particulares que se tornaram, em termos gerais, mais restritivos, mantendo-
se a tendência de maior restritividade na concessão de crédito observada desde o início da 
turbulência nos mercados financeiros (Banco de Portugal, 2009a). 
O nível de endividamento dos particulares portugueses continuou a ser um dos mais 
elevados da área do euro, pese embora o aumento da dívida dos particulares ter sido 
partilhado pela maioria dos países europeus no decurso dos últimos anos (Figura 5). No 
final de 2007, no contexto da área do euro, o nível atingido em Portugal só era ultrapassado 
pelos Países Baixos (Banco de Portugal, 2009c).  
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Figura 5 - Dívida financeira dos paticulares 
 
Fonte: Eurostat e Banco de Portugal (2009), considerando contas consolidadas, excepto Reino Unido. 
 
Num contexto de aumento das taxas de juro, o acréscimo do incumprimento pelos 
particulares em 2008 terá reflectido uma pressão adicional sobre as famílias portuguesas 
que, nos últimos anos, têm utilizado o crédito bancário como forma de alisar o seu perfil de 
consumo, apresentando taxas de poupança decrescentes (Banco de Portugal, 2009c). 
Em 2008, a taxa de poupança dos particulares terá apresentado uma ligeira subida, após ter 
diminuído de forma acentuada em 2007 (Figura 6). Esta evolução traduziu essencialmente 
uma interrupção na trajectória descendente da taxa de poupança registada desde 2001 
(Banco de Portugal, 2009b) (Banco de Portugal, 2009c). 
Figura 6 - Poupança dos Particulares em percentagem do rendimento disponível 
 
2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
Poupança dos Particulares em 
percentagem do rendimento disponível 10,6 10,6 9,8 9,3 8,1 6,2 6,5 
Fonte: Banco de Portugal (2009) - Tabela Própria. 
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Estes dados referentes ao elevado nível de endividamento dos particulares portugueses e as 
baixas taxas de poupança sugerem que alguns consumidores podem ser vulneráveis a uma 
crise financeira, no caso de um choque económico, tais como a perda de emprego ou de 
uma prolongada doença. 
A perda de emprego representa uma diminuição dos rendimentos dos particulares e em 
Portugal, em média, no ano de 2008, a taxa de desemprego foi de 7,6% (INE, 2009). 
Para a maioria das pessoas, ter um emprego e ganhar um salário são as chaves para o bem-
estar pessoal e independência financeira da rede de segurança social do governo. Mas a 
possibilidade de ganhar um salário não é o mesmo que ser capaz de tomar decisões 
sensatas e informadas sobre o que fazer com o dinheiro, depois de se obter. É nesse 
momento que se verifica a importância da literacia financeira quando é fundamental 
utilizar as competências dos membros da família (Stewart, 2001). 
 
1.3.1.6. EVOLUÇÃO DOS MERCADOS FINANCEIROS 
Embora seja um assunto periférico, podemos afirmar que a evolução tecnológica e o 
aumento do conhecimento sobre a utilização da tecnologia são cada vez mais relevantes na 
alfabetização financeira. 
Os avanços tecnológicos contribuíram significativamente para as grandes mudanças 
ocorridas no mercado de serviços financeiros. De um modo geral os consumidores devem 
estar mais familiarizado com o papel que desempenham os computadores na realização de 
cada operação financeira tradicional, de levantar fundos para o acesso ao crédito 
(Greenspan, 2003a). 
Ao longo da última década, os avanços tecnológicos têm transformado quase todos os 
aspectos da comercialização, entrega e processamento dos produtos financeiros e serviços 
(Braunstein e Welch, 2002). 
Os avanços tecnológicos permitem a utilização da Internet para efectuar variadíssimas 
operações bancárias (operações de bolsa, consulta de saldos, ordens bancárias, etc.), os 
depósitos directos nas caixas automáticas, utilização de cartões de crédito e cartões de 
débito. 
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Os bancos e as outras instituições financeiras têm trabalhado bastante para desenvolver e 
implantar as novas tecnologias devido ao seu potencial para aumentar a eficiência, reduzir 
custos e atrair novos clientes. Os consumidores são atraídos por estas tecnologias, por 
conveniência, devido a aumentar a facilidade de utilização e, em alguns casos, às 
economias de custos (Anguelov et al., 2004).  
Apesar da tecnologia ter aumentado o acesso ao crédito, tem diminuído os seus custos, 
assim como também diminuiu interacção de cliente com as instituições. Com a falta de 
envolvimento pessoal, os consumidores, especialmente os que não estão familiarizados 
com os sistemas bancários e de crédito, encontram-se limitados, em conhecimento e em 
meios, para fazer previsões sobre elementos fulcrais em relação à sua capacidade 
financeira, sobre decisões que afectam o seu perfil e orientações sobre as acções 
necessárias para melhorar a sua solvabilidade (Braunstein e Welch, 2002). 
Houve muitos benefícios para os consumidores domésticos e empresariais de crédito como 
o resultado do notável crescimento e desenvolvimentos tecnológicos que têm ocorrido nos 
serviços financeiros. A informática e as tecnologias de telecomunicação baixaram o custo e 
alargaram o âmbito dos serviços financeiros. Como consequência, proliferaram os 
financiadores especializados e os novos produtos financeiros adequados para atender as 
necessidades muito específicas do mercado (Greenspan, 2003a). 
Os avanços tecnológicos também têm aumentado a capacidade de marketing dirigido ao 
consumidor, com sólidas bases de dados de informação sobre o consumidor, tornando 
possível fazer uma melhor correspondência, atendendo às características e preferências 
sobre os produtos. Esta aplicação da tecnologia pode promover a concorrência e melhorar 
o serviço ao cliente. No entanto, a sua má utilização pode aumentar a vulnerabilidade dos 
consumidores em relação aos agiotas sem escrúpulos. Algumas técnicas duvidosas de 
marketing e vendas podem induzir os consumidores a adquirir produtos que não precisam 
ou que não são adequados para as suas circunstâncias (Braunstein e Welch, 2002). 
A evolução dos mercados financeiros também pode ser vista no aumento da variedade 
dos produtos oferecidos pelas instituições. Por exemplo, os depósitos e os produtos 
relacionados com o crédito multiplicaram e tornaram-se altamente especializados. Além 
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disso, tem havido uma proliferação de Instituições Financeiras de Crédito (IFIC)31 a 
prestarem serviços financeiros. 
Estes desenvolvimentos deram aos consumidores mais opções e maior flexibilidade na 
criação de acordos financeiros que melhor atendam às suas necessidades. No entanto, os 
consumidores podem ter dificuldade em avaliar as opções, e uma escolha errada pode 
resultar em custos mais elevados devido às taxas mensais, descobertos, ou excessivas 
transacções.  
A evolução e inovação existente nos mercados financeiros têm também promovido uma 
desregulamentação do sector bancário. Com a concorrência existente pelo surgimento e 
proliferação das IFIC, também os bancos têm concebido maneiras de oferecer produtos aos 
clientes fora da estrutura de regulamentação bancária.  
A desregulamentação caracteriza-se pela flexibilização da regulamentação e legislação 
sobre os mercados financeiros por parte das autoridades monetárias. Surge como uma 
necessidade dos operadores do mercado, face aos movimentos inerentes à globalização e à 
internacionalização da actividade económica e financeira. 
Esta tendência não quer dizer que a actividade bancária deva ser completamente 
desregulamentada. Tem antes acontecido uma completamente alteração qualitativa no tipo 
de desregulamentação. A proibição generalizada deu lugar ao princípio da liberdade 
vigiada. O que se pretende é preservar a eficiência do sistema financeiro mantendo uma 
vigilância rigorosa e precisa sobre as instituições financeiras de forma a garantir a 
segurança e a estabilidade do sistema (Cardoso, 2004 - 2005). 
São cada vez mais numerosos os consumidores, que pertencem a países dotados de 
mercados financeiros recentes, a interessar-se por estes novos mercados. Estes 
consumidores têm uma experiência limitada em mercados financeiros. Nestes países, por 
norma, a cultura financeira é medíocre, os produtos e serviços financeiros pouco 
conhecidos, os consumidores desconfiam dos instrumentos financeiros modernos e são 
conservadores, preferindo os métodos tradicionais de poupança. Nos pequenos 
investidores, a cultura financeira é normalmente muito limitada e por isso arriscam-se a 
                                                 
31
 São instituições de crédito que têm por objecto a prática das operações permitidas aos bancos, com 
excepção da recepção de depósitos. Ministério das Finanças - Instituições financeiras de crédito. 
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sofrer perdas devido aos seus insuficientes conhecimentos sobre as questões financeiras e 
sobre os riscos decorrentes dos investimentos financeiros. Para estes investidores, também 
é normalmente difícil encontrar informações e conselhos (OCDE, 2005a). 
A constante mudança é, no entanto, benéfica, mas pode ser inquietante e o desafio que se 
enfrenta é o de superar esses medos. Tal como a rápida adopção de novas tecnologias da 
informação tem aumentado o alcance da utilidade dos produtos financeiros, também isso 
aumenta a forma de abordar alguns dos desafios que estas mudanças representam. Os 
consumidores podem usar softwares para criar orçamentos personalizados, para 
desenvolver estratégias de poupança de longo prazo, para a reforma ou para a educação 
superior dos seus filhos. Em ambos os cenários, os avanços tecnológicos representam uma 
oportunidade para alcançar a eficiência e exercer preferências, mas só quando os usuários 
finais possuem os conhecimentos necessários para aceder às informações pertinentes e para 
as utilizar (Greenspan, 2003a). 
Apesar da crescente utilização de algumas das tecnologias e-banking, há ainda evidência, 
que algumas das famílias de baixo rendimento são menos propensas a adoptar algumas 
destas tecnologias, pelo menos em relação à gestão financeira global. As famílias que 
utilizam os computadores para aceder à banca tendem a ter rendimentos mais elevados e 
melhor educação (Anguelov et al., 2004). 
Os estudos realizados demonstram, repetidamente, uma forte ligação entre a educação e o 
uso de novas tecnologias financeiras (Greenspan, 2001). Fomentar a educação vai ajudar as 
pessoas a vencer a relutância ou incapacidade de tirar pleno proveito dos avanços 
tecnológicos e da inovação dos produtos do sector financeiro, de forma a aumentar as 
oportunidades económicas. Eles também terão de aprender as formas de utilização das 
novas tecnologias e fazer sábias decisões financeiras (Greenspan, 2003a). 
Os programas de educação financeira deverão responder às necessidades destes 
consumidores que irão querer obter informações elementares sobre o funcionamento dos 
mercados financeiros, bem como informações sobre os diferentes tipos de investimentos e 
os riscos que comportam (OCDE, 2005a). 
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1.3.1.7. PROTECÇÃO DOS CONSUMIDORES 
A protecção dos consumidores contra fraude e abuso é outra preocupação que determina a 
necessidade da educação. A educação financeira é especialmente crítica para as populações 
que têm sido tradicionalmente mal tratadas pelo sistema financeiro. A educação financeira 
pode ajudar a impedir os consumidores mais vulneráveis de se colocarem em situações 
financeiramente complicadas. A educação dos consumidores é essencial na busca de 
soluções para combater a ocorrência de práticas abusivas e por vezes ilegais.  
A incapacidade individual de gestão financeira é, por exemplo, indissociável do crédito 
predatório e do desenvolvimento de actividades financeiras fraudulentas (relembre-se os 
casos da Afinsa e do Fórum Filatélico). 
Com a proliferação de mercados subprime32 e preços baseados no risco, aumentaram as 
oportunidades de acesso ao crédito à habitação. Na maior parte dos casos, este 
desenvolvimento foi positivo, fazendo aumentar o crédito concedido a famílias de baixos e 
médios rendimentos. Contudo, alguns credores usaram práticas pouco escrupulosas e 
produtos para devastar as populações vulneráveis. Os consumidores com conhecimentos 
razoáveis de empréstimos, de processos de crédito e dos seus direitos, estão melhor 
apetrechados para se proteger contra situações de maus créditos. A educação do 
consumidor pode não ser a única resposta para o crédito predatório mas é certamente uma 
parte essencial da solução (Gramlich, 2002). 
A educação financeira pode servir assim para aumentar e reforçar a protecção dos 
consumidores. Um consumidor informado é menos vulnerável a fraudes e abusos, estando 
assim mais protegido. Os consumidores que possuam formação financeira estão numa 
melhor posição para defender os seus interesses e, quando for caso disso, avisar as 
autoridades de eventuais incumprimentos por parte dos intermediários financeiros.  
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 O mercado subprime veio conceder empréstimos a grupos de maior risco, por isso, as agências de ‘rating’ 
atribuíram-lhes no mercado uma classificação abaixo de A-prime, daí o nome “subprime”. O mercado 
cresceu e hoje inclui cerca de 10% dos empréstimos para a habitação nos EUA. As taxas de incumprimento 
neste tipo de empréstimo são altas. Este mercado, desencadeou uma crise financeira em 2006, que surgiu 
nas instituições de crédito dos EUA, que concediam estes empréstimos hipotecários, arrastando vários 
bancos para uma situação de insolvência e repercutindo fortemente sobre as bolsas de valores de todo o 
mundo. 
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1.3.2. CONTRIBUIÇÕES DA EDUCAÇÃO FINANCEIRA 
A teoria financeira desde sempre considerou a informação como um factor fundamental 
para o bom funcionamento dos mercados. O conceito de mercado financeiro eficiente gira 
em torno da informação (Abreu e Mendes, 2006). 
A educação financeira, como qualquer tipo de educação, é benéfica para a sociedade em 
geral. Seguidamente serão analisados alguns dos seus principais contributos. 
 
1.3.2.1. CONTRIBUIÇÕES AO NÍVEL GERAL DOS MERCADOS FINANCEIROS E DA ECONOMIA 
Os consumidores com formação financeira ajudam os mercados financeiros a tornarem-se 
mais sólidos e a funcionar de maneira mais eficiente (Widdowson e Hailwood, 2007). 
Sendo mais capazes de comparar os perfis de risco e os diferentes rendimentos 
proporcionados pelos produtos financeiros propostos pelos diversos intermediários, assim 
como os diferentes custos associados, os consumidores com formação financeira 
contribuem para a intensificação da concorrência. Além disso, exigem produtos que 
correspondam melhor às suas necessidades, o que leva os prestadores a desenvolver novos 
produtos e serviços, reforçando a concorrência nos mercados financeiros, bem como a 
inovação e a qualidade. Os consumidores com formação financeira têm a tendência para 
poupar mais que os consumidores menos formados. Um aumento da poupança associada a 
uma melhoria da cultura financeira deve ter efeitos positivos no investimento e no 
crescimento económico (OCDE, 2005a). 
A economia e as instituições financeiras são mais fortes quando as pessoas têm mais 
empregos, quando os rendimentos aumentam e há um acumular de riqueza. As famílias 
que são financeiramente fortes tendem a ter níveis mais elevados de confiança sobre o 
consumo e estão mais dispostas a fazer grandes compras, o que permite o desenvolvimento 
da economia. Além disso, as pessoas financeiramente bem sucedidas injectam as suas 
poupanças no sistema bancário, mas também são mais capazes de fazer uso do crédito para 
o arranque das pequenas empresas, que oferecem emprego e rendimento (Stewart, 2001). 
A queda na taxa de poupança pessoal pode ter importantes implicações na capacidade de 
um país conseguir financiar investimentos, para o futuro crescimento da produtividade e 
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dos rendimentos reais, e na nossa crescente dependência económica de outros países para 
financiar os nossos padrões de gastos (Ferguson, 2004). 
Em Portugal, em 2008, ocorreu uma interrupção da tendência descendente da respectiva 
taxa de poupança registada desde 2001, situando-se nos 6,5% (ver subcapítulo 1.3.1.5. 
Mudança dos rendimentos) (Banco de Portugal, 2008b). 
Se a poupança é insuficiente para satisfazer estas necessidades de investimento, então as 
taxas de juros sobem, aumentando a rentabilidade da poupança e fomentando-a, de certa 
forma, mas é também um incentivo útil para as empresas reorganizarem os seus métodos 
de produção, para utilizar menos capital por trabalhador (Ferguson, 2004). 
Nas economias emergentes, o contributo das formações aos consumidores sobre o 
funcionamento dos mercados e sobre papel dos intervenientes, pode ajudar estes países a 
tirar o melhor partido possível do desenvolvimento dos seus mercados. Os consumidores 
com formação financeira podem revelar que o sector financeiro contribui de maneira eficaz 
para o crescimento económico real e para a redução da pobreza. Além disso, consumidores 
com boa formação financeira poderiam atenuar bruscas flutuações dos mercados 
financeiros porque são menos tentados a reagir prematuramente ou a reagir 
emocionalmente a fenómenos de volatilidade de origem externa, dado que compreenderão 
melhor a situação que existe no mercado do seu país (OCDE, 2005a). 
 
1.3.2.2. CONTRIBUIÇÕES AO NÍVEL DO PRÓPRIO BEM-ESTAR DOS CIDADÃOS 
A educação financeira pode beneficiar todos os cidadãos, independentemente da sua idade 
e dos seus rendimentos. Qualquer que seja a meta específica, o retorno da educação 
financeira representa sempre uma melhoria das condições de vida, permitindo desfrutar de 
um sentimento de confiança quanto ao futuro. 
O mundo financeiro é caracterizado por um vasto leque de escolhas e que muitas vezes são 
de grande complexidade. Como consumidores, precisamos de uma boa literacia financeira 
para adquirir competências que permitam tirar partido deste ambiente dinâmico.  
Catarina Frade, coordenadora executiva do Observatório do Endividamento dos 
Consumidores (OEC), numa entrevista ao Diário de Coimbra, defende uma aposta “na 
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educação financeira dos consumidores, começando pelas crianças e jovens e apostando 
numa formação continuada a longo da vida” (Santana, 2006).  
As competências enquanto consumidores e em literacia financeira são importantes, para os 
jovens, porque eles estão a ser encaminhados para o estatuto de consumidores, cada vez 
mais cedo - por sofisticada publicidade e campanhas de marketing (Australian Government 
et al., 2009). 
A questão da socialização económica dos jovens têm sido objecto de estudo, 
nomeadamente, através de inquéritos, que tentam traçar o perfil dos jovens enquanto 
agentes economicamente activos da nossa sociedade. Um estudo recente da realidade 
inglesa, patrocinado pela Nestlé Family Monitor, “Money in the Contemporary Family”33, 
é um exemplo desta área de investigação (Lobo, 2002). 
Os jovens também podem enfrentar escolhas financeiras complexas, tais como escolher o 
melhor tarifário para o telemóvel e com 18 anos, podem ter acesso ao crédito e 
empréstimos. Dotar os jovens com essas capacidades ajuda a estabelecer bons hábitos e 
atitudes responsáveis desde a tenra idade. Ajuda a promover uma atitude em relação à 
gestão de dinheiro que pode aumentar a sua segurança financeira a longo prazo e melhorar 
o estilo de vida.  
É enquanto crianças que se inicia a relação com o dinheiro. As crianças são extremamente 
curiosas por natureza e estão sempre dispostas a aprender tudo e a experimentar novas 
situações. O processo de socialização das crianças é, em grande parte, baseado na imitação 
dos adultos. Como tal, é fundamental ensinar, desde cedo, o valor do dinheiro às crianças. 
É também necessário existir coerência entre o que os pais ensinam e o que fazem. Existem 
muitos pontos que é preciso focar para as crianças poderem aprender correctamente o que é 
e como se utiliza o dinheiro (ASFAC, 2008a). 
A educação financeira deve começar bem cedo. Entre os 2 e 3 anos de idade, já é possível 
ensinar às crianças várias questões relacionadas com o dinheiro, porque é a partir dessa 
idade que elas começam a pedir coisas. Assim, pode começar-se a mostrar as diferenças 
entre o que é caro e o que é barato. Também se pode ensinar a perceber a diferença do que 
                                                 
33
 Tradução: Dinheiro nas famílias contemporâneas. 
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se compra por necessidade e por impulso. Estes são alguns dos segredos para ter 
capacidade financeira. É nessa fase inicial que pais e professores podem fazer as crianças 
compreender que não se deve desperdiçar dinheiro. Poderá começar com semanadas a 
partir dos 3 anos, e passar para as mesadas depois dos 10 anos de idade. A mesada pode ser 
um excelente instrumento para o amadurecimento (ASFAC, 2008a). 
Na adolescência começa-se a ser mais autónomo, no entanto, facilmente influenciados 
pelos grupos aos quais se pertence. Nessa altura as mudanças são constantes e por vezes 
confusas. Por isso, é importante mostrar o que é certo e errado na relação que se estabelece 
com o dinheiro, ensinar a valorizar o dinheiro, incentivar o empreendedorismo e os 
investimentos, entre outros hábitos que contribuem para uma próspera vida financeira 
(ASFAC, 2006). 
A ASFAC destaca dois grupos de jovens aos quais se deve dar especial importância, visto 
que as competências adequadas em relação ao dinheiro, desenvolvem-se em cada grupo 
etário de forma diferente: 
− Dos 9 aos 12 anos:  
− Calcular o troco; 
− Começar a desenvolver espírito de iniciativa; 
− Custo das coisas; 
− Saber o que é ganhar dinheiro; 
− Aprender a gerir um livro de cheques e uma conta-poupança. 
− Dos 13 aos 15 anos. 
− Comprar fazendo comparações de preços; 
− Compreender a relação entre tempo e dinheiro; 
− Começar a ganhar dinheiro – primeiras iniciativas empresariais; 
− Comprometer-se com objectivos de poupança de longo prazo; 
− Desenvolver noções básicas do que é investir; 
− Começar a relacionar dinheiro e futuro; 
− Começar a compreender a filantropia; 
− Entender um extracto bancário; 
− Compreender as noções de juros e dividendos. 
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Aos jovens que entram na vida activa, fornece os meios básicos para gerir o seu 
orçamento e a sua poupança, a fim de controlar as suas despesas e as suas dívidas. 
A educação financeira pode fornecer aos trabalhadores a informação e as competências 
necessárias que lhes permitem investir de maneira sensata para o seu plano de poupança tal 
como no seu plano de poupança pessoal. Por meio de uma informação precisa, objectiva e 
fácil de compreender, tal como definições de termos de investimento ou a descrição das 
vantagens e inconvenientes dos diferentes tipos de investimento, e dando a estas mesmas 
pessoas os meios para se apoderarem desta informação, a educação financeira pode ajudar 
os trabalhadores a seleccionar os serviços e produtos financeiros mais adaptados à sua 
situação pessoal. Pode ajudar os trabalhadores mais idosos a assegurar-se de que 
pouparam suficientemente para dispor de uma reforma confortável fornecendo-lhes as 
informações e o knowhow necessários para fazer bons investimentos, quer ao nível do seu 
plano de reforma, quer no seu plano de poupança pessoal. 
A educação financeira pode ajudar as pessoas que dispõem de baixos rendimentos a tirar 
melhor partido do mercado financeiro, para poderem economizar. Pode, igualmente, ajudar 
a evitar os elevados custos das transacções financeiras. 
A educação financeira pode também ajudar as famílias a adquirir a disciplina necessária 
para economizar com o propósito de uma aquisição imobiliária ou de financiamento dos 
estudos dos seus filhos. 
A educação financeira pode igualmente incitar os consumidores a desconfiar de esquemas 
que prometem um rendimento elevado sem risco e ajuda-los a fazer as perguntas certas 
sobre produtos e serviços financeiros. Mais do que nunca, os consumidores necessitam de 
deter um certo nível de conhecimentos financeiros para avaliar e comparar a informação 
cada vez mais volumosa e complexa disponível sobre os diferentes produtos financeiros. 
Com a falta de tais conhecimentos, os consumidores correm o risco de não comprar os 
produtos e serviços financeiros dos quais têm necessidade ou de comprar produtos inúteis 
ou que não lhes convêm. Para os consumidores com liquidez para investir, a educação 
financeira pode fornecer uma melhor compreensão das noções financeiras básicas, como a 
necessidade de fazer um equilíbrio entre risco e rendimento, mas também a necessidade de 
obter informação mais específica sobre as vantagens e desvantagens de determinados tipos 
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de investimento. Um investidor informado, por exemplo, sabe que deve diversificar a sua 
carteira, não apostando num só título. 
A educação financeira pode contribuir para o bem-estar do consumidor ajudando-o a 
tornar-se mais informado sobre os produtos e serviços financeiros. Estar mais informado, 
pressupõe, em primeiro lugar, adquirir a informação (saber onde encontrar a informação e 
de como obtê-la) e seguidamente saber trata-la (compreendê-la e servir-se dela para tomar 
decisões financeiras com conhecimento de causa, nomeadamente em matéria de 
investimentos e de poupança para a reforma). Os consumidores racionais vão adquirir e 
tratar a informação, dado que o custo marginal que sofrem para o efeito é inferior às 
vantagens marginais aparentes desta informação. Consequentemente, reduzindo estes 
custos vai incentivar os consumidores que não o têm feito, a procurar informações sobre os 
investimentos, e os que já têm certos conhecimentos neste domínio a adquirir ainda mais. 
Os programas de educação financeira podem contribuir para reduzir estes custos, trazendo 
mais informações aos consumidores sobre os produtos e serviços de investimento. Com 
efeito, graças a estes programas, as informações serão mais fáceis de encontrar e obter, 
pelo que os consumidores poderão melhor tratar as informações e servir-se delas para 
tomar decisões com conhecimento de causa (OCDE, 2005a). 
Para alguns consumidores, que preferem gastar o seu dinheiro a poupá-lo, a educação 
financeira pode ser especialmente útil. Estes consumidores correm o risco de começar a 
poupar demasiado tarde e pouco, para assegurar um rendimento que lhes permita usufruir 
de uma reforma confortável. Nestes casos, a educação financeira pode ajudar a considerar 
a necessidade de uma boa gestão do património e planeamento financeiro, recorrendo a um 
maior leque de produtos financeiros, de seguros e outras estratégias financeiras. 
A educação financeira pode ajudar a impedir os consumidores mais vulneráveis de se 
verem enredados em dívidas que se podem tornar devastadoras. A educação dos 
consumidores é essencial, na busca de soluções para combater a ocorrência de práticas 
abusivas e por vezes ilegais. 
Como tem referido Alan Greenspan (2003a), presidente do Conselho dos governadores do 
Sistema da Reserva Federal dos EUA, “os consumidores formados são simplesmente 
menos vulneráveis às fraudes e abusos ”. 
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A existência de consumidores com formação financeira facilitaria o trabalho das 
autoridades de supervisão e deveria, em princípio, permitir reduzir o número e custos das 
suas intervenções (OCDE, 2005a). 
A educação financeira pode igualmente ajudar os poderes públicos a sensibilizar o público 
para a necessidade de uma reestruturação dos planos de reforma.  
De acordo com Greenspan (2001) “… a relação entre o comportamento financeiro e os 
resultados financeiros, revelaram que a compreensão dos princípios gerais do 
comportamento de uma boa gestão financeira, tais como o orçamento e a poupança, é 
realmente mais vantajosa na produção de sucesso a longo prazo do que específicas e 
detalhadas informações sobre as operações financeiras”. 
 
1.3.2.3. CONTRIBUIÇÕES NA LUTA CONTRA O SOBRE-ENDIVIDAMENTO 
O sobre-endividamento põe em causa o equilíbrio orçamental do indivíduo ou do seu 
agregado familiar, com implicações importantes ao nível social e psicológico, como a 
marginalização e a exclusão social, os problemas psíquicos, o alcoolismo, a dissolução das 
famílias, as perturbações a nível da saúde física e mental dos filhos das famílias sobre-
endividadas. 
De acordo com fonte da Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor (DECO), em 
entrevista à revista Visão (2007:63), há uma explicação para a existência do sobre-
endividamento: “O problema está na falta de educação financeira dos consumidores. 
Houve uma grande evolução do crédito ao consumo, desde o início dos anos 90, e os 
consumidores não se adaptaram às novas realidades”.  
Para além das fortes implicações económicas em termos pessoais e familiares, e dos graves 
problemas psicológicos e sociais que lhe estão associados, não nos podemos esquecer dos 
efeitos do sobre-endividamento sobre o sector real da economia. É natural que a 
proliferação de casos de famílias incapazes de cumprir os seus compromissos financeiros 
seja acompanhada da contracção das despesas de consumo privado, especialmente de bens 
de consumo duradouro, via racionamento do crédito: os casos de insolvência das famílias 
afectam os níveis de confiança necessários ao normal funcionamento do mercado de 
crédito, os problemas de risco moral e selecção adversa são agravados, e as instituições 
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financeiras reagem excluindo do mercado do crédito não só os clientes economicamente 
mais desfavorecidos, mas, também, certos agentes que, em princípio, não teriam 
dificuldades em satisfazer os seus compromissos de crédito. É, também, natural que as 
famílias em risco de sobre-endividamento sejam mais sensíveis às expectativas 
desfavoráveis da evolução futura dos rendimentos logo, consomem menos, quando 
confrontadas com choques adversos. O efeito da diminuição do consumo privado faz-se 
sentir directamente no abrandamento do crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), ou 
seja, no abrandamento do crescimento económico (CES, 2002). 
A dívida das famílias consiste em dois tipos principais de crédito: o crédito ao consumo e o 
crédito imobiliário. Nas duas últimas décadas, aumentaram, ao contrário do rendimento 
disponível em vários países. De um valor de dívidas de cerca de 20% do rendimento 
disponível, em 1990, aumentou para 40%, em 1995, atingindo, em 2004, o valor de 113% 
e em 2008 os 135% (Banco de Portugal, 2008b), (Banco de Portugal, 2009a), (Banco de 
Portugal, 2009c). 
De acordo com numerosos observadores, o aumento do crédito imobiliário resulta de três 
factores: as baixas taxas de juro, a subida dos preços das casas e a desregulamentação do 
mercado dos empréstimos (Debelle, 2004). 
Quanto à tendência ascendente da dívida relativa ao consumo, o recurso crescente ao 
crédito é a principal causa. Os últimos trinta anos tiveram um desenvolvimento 
considerável na posse e utilização dos cartões de crédito.  
Entre os outros factores que têm contribuído para aumentar a dívida nos países da OCDE, 
pode-se citar o desenvolvimento rápido dos mercados dos produtos e serviços financeiros 
(incluindo os créditos ao consumo e os empréstimos imobiliários) que durante as últimas 
décadas têm diversificado as opções de crédito oferecidas aos consumidores, mas também 
complicado muito a escolha e a natureza dos produtos (Braunstein e Welch, 2002), 
(Greenspan, 2003b), (Greenspan, 2003a). 
Como foi referido anteriormente (1.3.1.6. Evolução dos mercados financeiros), constatou-
se igualmente uma proliferação do número de fornecedores dos produtos de crédito, que 
propõem produtos similares. O aparecimento destes prestadores alternativos de produtos 
com carácter de crédito é, provavelmente, a tendência mais preocupante, no que respeita ao 
sobre-endividamento. 
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O aumento do sobre-endividamento tem feito aumentar as preocupações quanto à 
capacidade das famílias para continuar a suportar os encargos com o serviço da dívida 
(Farinha, 2008). 
Determinados grupos da população são mais susceptíveis que outros. É, sobretudo, o caso 
dos jovens, particularmente propensos a utilizar, sem discernimento, os cartões de crédito, 
e das pessoas já com grandes dificuldades financeiras, que têm frequentemente baixos 
rendimentos, antecedentes de incumprimento de crédito ou que não dispõem dos 
conhecimentos ou competências financeiras elementares. Os consumidores aflitos são 
presas fáceis para os fornecedores de crédito em condições abusivas e do crédito de risco. 
Estas dívidas correm o risco de representar uma carga excessiva para as pessoas com 
modestos rendimentos, que se encontram envolvidas num círculo vicioso de empréstimos a 
taxas exorbitantes, ao ponto de afundar-se em sobre-endividamento (Bailey et al., 2003). 
Estudos realizados sobre a origem do sobre-endividamento indicam nomeadamente a 
modificação brusca na situação pessoal, como a perda do emprego, a ruptura do casal ou a 
doença, que provoca inevitavelmente uma diminuição do rendimento (Jentzsch, 2003). 
Esta situação é conhecida como o problema dos três D – divórcio, doença ou desemprego.  
É bem evidente que, a consequência de uma redução dos rendimentos das famílias, cujo 
nível de dívida era anteriormente razoável, é o risco de não poder pagar, porque se 
encontram então perante compromissos excessivos. Mas, para além destes factores de 
redução do rendimento, convém notar que os inquiridos vêem também no recurso 
exagerado a diversos tipos de produtos de crédito uma causa importante do sobre-
endividamento; atribuem-no, por vezes, a uma má organização das finanças pessoais e à 
ignorância na matéria ou à ausência das competências necessárias a uma boa gestão do 
dinheiro (DWP, 2004). Estes resultados mostram que se poderia tratar eficazmente o 
problema do sobre-endividamento melhorando as faculdades de gestão financeira e 
desenvolvendo o conhecimento das diferentes opções, em matéria de crédito; desta forma 
compreendiam-se cada um dos limites de utilização do crédito em função da sua situação. 
Os programas de educação financeira podem cumprir este papel. 
O sobre-endividamento das famílias pode ter graves consequências sobre particulares, 
empresas, instituições financeiras e a economia em geral. Ao nível dos particulares, os 
problemas de crédito e os não pagamentos podem pôr os casais numa tensão de 
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relacionamento, quando a família se esforça para pôr o suficiente de lado, para reembolsar 
a dívida que se acumula. Este stress financeiro pode conduzir à doença, ao desemprego, ao 
divórcio, entre outras consequências sociais que podem ser desastrosas.  
A avaliação da situação financeira das famílias é muito importante sob duas perspectivas. 
Numa perspectiva macroeconómica, dado que o aumento do endividamento pode ter como 
consequência a contenção das despesas em consumo e investimento, como resultado da 
necessidade de reembolsar as dívidas contraídas. Este facto é particularmente notório no 
caso do crédito à habitação, dada a natureza da habitação, como bem de primeira 
necessidade e as consequências graves do ponto de vista social, se a intensificação do 
incumprimento se traduzir na insolvência das famílias e consequente accionamento de 
hipotecas. Na perspectiva da estabilidade financeira, a rápida acumulação de dívida, por 
parte das famílias, justifica, também, um reforço do acompanhamento da sua capacidade 
para reembolsar os empréstimos contraídos. Se a capacidade para continuar a servir a 
dívida, de forma regular e atempada, for particularmente afectada e um número 
significativo de famílias deixar de reembolsar os seus empréstimos, poderá haver 
consequências sobre a estabilidade financeira, em duas vertentes principais. Por um lado, 
sobre a própria situação financeira das famílias. Por outro lado, do ponto de vista das 
entidades que concederam os créditos, podendo surgir perdas se for difícil colocar no 
mercado os bens utilizados como garantia por um valor não inferior ao dos montantes em 
dívida. A estabilidade do processo de intermediação financeira estaria em causa, se essas 
perdas fossem muito elevadas, o que dependeria do número de casos que viessem a 
verificar-se e da magnitude dos montantes envolvidos (Farinha, 2008). 
O sobre-endividamento das famílias pode prejudicar igualmente a boa saúde das 
instituições financeiras, estes últimos frequentemente, na sua qualidade de credoras, 
obrigadas a suportar pesadas perdas ligadas a despesas de gestão do não pagamento e das 
falências (DWP, 2004). 
De acordo com Jinhee e Garman (2003), ao nível das empresas, o stress que gera o sobre-
endividamento pode resultar no absentismo e numa desmotivação dos trabalhadores, com 
consequências nefastas para a produtividade (Mavrinac e Chin, 2004). 
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Além disso, o sobre-endividamento pode também ter um impacto negativo na economia 
pois limita o nível das despesas de consumo a longo prazo e as taxas de poupança possíveis 
(Ogawa e Wan, 2005), (Murphy, 1999).  
Esta situação pode vir a pesar sobre os regimes públicos da reforma, os trabalhadores 
endividados que não podem poupar mais para este objectivo ou contribuir plenamente para 
o seu plano de reforma. Além disso, se utilizam as contas individuais para financiar a sua 
reforma, é evidente que ficarão mais endividados e desta forma, menos dinheiro colocarão 
nestas contas.  
Na maioria dos casos, os problemas das dívida são mais causados por falta de 
conhecimentos financeiros, do que por uma insuficiência de rendimentos (Mavrinac e 
Chin, 2004). Os consumidores não estão informados sobre os produtos de crédito, quando 
agora, mais do que nunca, precisam estar. Identificar, avaliar e comparar a quantidade de 
informações disponíveis sobre os diferentes créditos propostos, fazer a melhor escolha e 
reconhecer os empréstimos abusivos exige um mínimo de competências financeiras e, de 
preferência, um conhecimento e uma compreensão exaustiva dos diferentes instrumentos 
de crédito acessíveis. Por exemplo, um estudo mostra que os consumidores que melhor 
dominam a terminologia do crédito chegam, em geral, a reduzir sensivelmente as suas 
despesas financeiras anuais (Lee e Hogarth, 1999).  
Uma formação sobre crédito seria vantajosa para os grupos de população mais 
endividados. Com um melhor conhecimento financeiro e do crédito, os jovens saberiam 
melhor como gerir os seus cartões de crédito e os trabalhadores aprenderiam a reduzir a 
sua dívida, de maneira a poder investir mais nos seus planos de poupança e de reforma. O 
melhor conhecimento do crédito e da dívida permitiria também proteger os consumidores 
mais vulneráveis contra as fraudes e os abusos. 
 
1.3.3. OS INTERVENIENTES 
A educação financeira pode melhorar drasticamente, apenas através do apoio de 
instituições públicas e privadas (Brobeck, 2002).  
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A maioria das pessoas adquire os seus conhecimentos financeiros casualmente, por 
tentativa e erro. Numerosos estudos revelam que a maioria das pessoas não aprendeu os 
princípios de finanças pessoais com os seus pais. Em vez disso, eles adquirem a 
informação aos pedaços, na escola, nos meios de comunicação social e através das suas 
relações comerciais com os prestadores de serviços financeiros. Muitas vezes, a 
informação que adquirem é fraudulenta ou incorrecta (Stewart, 2001). 
Há muito tempo que são efectuados esforços para melhorar a qualidade e aumentar o 
volume da informação financeira prestada ao consumidor. Embora a utilidade dos 
documentos divulgados seja amplamente debatida, as divulgações são geralmente vistas 
como um importante mecanismo de comunicação da informação aos consumidores.  
Vários países lançaram campanhas de informação para sensibilizar o público sobre a 
importância da educação financeira no investimento e poupança. Os prestadores destas 
campanhas podem pertencer aos sectores públicos, semi-públicos ou privado ou a 
organismos independentes sem fins lucrativos, pode tratar-se de organismos de controlo e 
de supervisão, de agências governamentais e de associações de consumidores.  
Os fornecedores dos programas de literacia financeira são um grupo diversificado, que 
inclui instituições financeiras, empregadores, militares, diversas associações e 
organizações comunitária, universidades, grupos de cariz religioso. Os bancos também são 
importantes prestadores de educação, no âmbito da literacia financeira. Muitos bancos 
consideram o seu compromisso nesta área uma forma de expandir a sua clientela e 
promover a sua imagem junto dos consumidores (Braunstein e Welch, 2002). 
De acordo com Brobeck (2002), um plano global deve incluir, no mínimo, os seguintes 
elementos: 
1. Uma avaliação rigorosa das necessidades educação financeira; 
2. A selecção dessas populações com as necessidades mais prementes, que a educação 
financeira iria ajudar a suprir; 
3. As avaliações dos programas já existentes para desenvolver um mais promissor, o 
custo/benefício das estratégias para responder às necessidades destas populações 
afectadas; 
4. A organização de sociedades de apoio para implementar essas estratégias; 
5. Avaliar o sucesso ou o fracasso dessas estratégias, em cada fase da execução.  
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Os métodos de divulgação são igualmente muito variados - brochuras, sítios Internet, 
rádio, televisão, etc. 
 
1.3.3.1. O PAPEL DO GOVERNO 
É pouco provável que qualquer plano global de melhoria dos níveis de literacia financeira 
possa ser desenvolvido sem o apoio e sem a liderança do governo. Assim, será necessário 
que a educação financeira seja uma prioridade nacional. 
O Governo deverá construir um plano de educação financeira a nível nacional e depois 
ajudar a implementá-lo. 
O Governo poderá tomar uma série de iniciativas para promover a literacia financeira, 
apoiada pelas diversas medidas do sector privado, incluindo elaboração de legislação e 
regulamentação financeira, de currículos escolares e programas de formação, 
disponibilização de material didáctico e financiamento de programas comunitários. 
O inquérito da OCDE sobre os programas de educação financeira identificou que 16 
países-membros fornecem ou prevêem fornecer, aos trabalhadores, informações sobre as 
reformas e os meios para investir as suas poupanças para a reforma: Áustria, Austrália, 
Canadá, Finlândia, Alemanha, Hungria, Itália, Japão, Países Baixos, Nova Zelândia, 
Polónia, Portugal, Turquia, México, Suécia, Reino Unido e EUA (OCDE, 2005a). 
 
1.3.3.2. O PAPEL DAS ESCOLAS 
A vulnerabilidade financeira afecta as crianças cada vez mais cedo. Assim, na medida em 
que a educação doméstica já não é suficiente e com o objectivo de capacitar os jovens para 
lidar com estas preocupações, o apoio pedagógico adequado é essencial quase no início da 
infância e da escolaridade. 
Os jovens estão interessados em aprender mais, sobre questões relacionadas com o 
dinheiro. O relatório da Financial Literacy Foundation, intitulado “Financial Literacy - 
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Australians Understanding Money”34, descobriu que os jovens estão particularmente 
interessados em aprender mais sobre questões como o orçamento, poupança, gestão da 
dívida e reconhecimento de burlas financeiras (Australian Government et al., 2009).  
A incorporação da educação financeira nas escolas passa por desenvolver um currículo de 
educação financeira que abarque todos os anos de escolaridade. Este currículo permitiria 
que as escolas alinhassem, a nível nacional, o ensino da educação financeira.  
Como parte integrante deste processo, será necessário atender às necessidades e recursos 
pedagógicos relacionados com os professores, nomeadamente os menos familiarizados 
com o tema, permitindo-lhes o seu desenvolvimento profissional. 
Em alguns países tal como a Nova Zelândia, Reino Unido e EUA, entre outros, têm sido 
feitos esforços para integrar a educação em finanças pessoais no currículo escolar, como 
parte de uma estratégia de longo prazo, para elevar os padrões de literacia financeira 
(Fogarty e Beal, 2004). 
Vários estudos têm analisado o impacto da educação financeira na sala de aula devido ao 
crescente número de currículos requeridos, em especial pelas universidades, a fim de 
incluir elementos de finanças pessoais (Martin, 2007). 
Uma avaliação realizada pelo NEFE, entre 1997 e 1998, concluiu que os programas 
baseados na participação do planeamento financeiro melhoraram os conhecimentos dos 
alunos, o comportamento e a confiança, no que diz respeito às finanças pessoais. Quase 
metade dos participantes no estudo começaram a poupar mais, como resultado do 
programa (NEFE, 1998), (Greenspan, 2001). 
Em relação aos adultos, melhorar a sua literacia financeira é particularmente difícil - 
porque eles não frequentam a escola, tal como os jovens e, normalmente, não têm tempo 
ou qualquer tipo de interesse sobre assuntos relacionados com literacia financeira. 
Estes dados reforçam a importância de iniciar o processo de aprendizagem o mais cedo 
possível. A melhoria da educação financeira essencial, no nível básico e secundário, pode 
ser um alicerce para a literacia financeira, ajudando os jovens a evitar tomar más decisões 
financeiras que podem levar anos a superar.  
                                                 
34
 Tradução: Literacia Financeira – Australianos compreendem o dinheiro. 
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1.3.3.3. O PAPEL DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 
Na sua actividade, as instituições financeiras nem sempre estão em condições de fornecer a 
educação financeira, no pleno sentido do termo por vários motivos.  
Em alguns países, os regulamentos em vigor já prevêem a obrigação das instituições 
financeiras fornecerem, aos seus clientes, informações claras e precisas sobre as condições 
gerais dos produtos oferecidos, descrevendo, abertamente, os interesses do intermediário 
financeiro e a sua ligação em relação à informação fornecida, evitando, deste modo, 
qualquer expressão enganosa na documentação comercial. Fornecendo informações 
compreensíveis e objectivas e explicando claramente qual é a sua intervenção no processo, 
os intermediários financeiros podem reforçar o papel da educação financeira, 
principalmente reforçando a consciência dos indivíduos (OCDE, 2005a).  
Com informações claras e precisas, as instituições financeiras melhorarão o processo 
concorrencial porque estas informações permitirão, aos que participam no mercado, estar 
informados sobre perfil de risco versus rendimento dos investimentos e de fazer, com 
conhecimento de causa, as escolhas que digam respeito à afectação dos seus recursos. Ao 
mesmo tempo, as instituições financeiras beneficiarão também da melhoria da cultura e da 
educação financeiros dos seus clientes, dado que assim se facilitará a comunicação de 
informações e de conselhos financeiros precisos e pertinentes (OCDE, 2005a). 
Para além do fornecimento de informações financeiras, as instituições financeiras deverão 
assegurar-se de que os consumidores estão informados dos serviços financeiros disponíveis 
e que saberão como aceder a eles. A Directiva da UE, relativa aos mercados de 
instrumentos financeiros (Directiva 2004/39/CE), reforça as disposições da Directiva de 
1993 sobre os serviços de investimento, atribuindo, ao intermediário financeiro, a 
avaliação da situação financeira do consumidor, determinação do risco que este está 
disposto e capaz de assumir e fornecendo ao consumidor todas as informações necessárias. 
Mais geralmente, seria necessário incitar as instituições financeiras a verificar, através de 
testes, que os clientes efectivamente leram e compreenderam as informações que lhes 
foram transmitidas, especialmente quando o serviço financeiro envolve um compromisso a 
longo prazo ou quando é susceptível de ter pesadas consequências financeiras (Parlamento 
Europeu, 2004). Em 2006, a Directiva 2006/73/CE veio ainda reforçar a necessidade de 
garantir um nível elevado de protecção dos investidores, com a introdução de normas e 
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requisitos claros, que regulem a relação entre a empresa de investimento e o seu cliente 
(Parlamento Europeu, 2006). 
Diversos países tencionam adoptar textos legislativos ou regulamentares para melhorar a 
comunicação de informações pelos intermediários financeiros. Por exemplo, em Hong-
Kong, o Mandatory Provident Fund Schemes Authority, autoridade que tutela os regimes 
de previdência obrigatórios, procede, actualmente, à redacção de um código consagrado à 
informação comunicada pelos fundos de pensões. Este texto vai trazer aos membros destes 
regimes informações mais claras e mais fáceis de compreender, o que lhes permitirá tomar 
decisões de investimento mais eficientes. Na Finlândia, um grupo de trabalho 
governamental recomendou que todas as sociedades de gestão de fundos comuns e outros 
prestadores de serviços financeiros sejam sujeito a um regulamento uniforme de modo que 
os consumidores tenham acesso a informações comparáveis sobre os custos e os riscos dos 
diferentes produtos de poupança a longo prazo (OCDE, 2005a). 
Muitos intermediários financeiros apoiam iniciativas, em matéria de educação financeira. 
De acordo com um inquérito realizado em 2005, pelo Consumer Bankers Association 
(CBA), nos EUA, 96% dos bancos interrogados propuseram programas de educação 
financeira ou trabalharam com parceiros para apoiar tais iniciativas (CBA, 2005). 
Embora certos bancos participem nestes projectos porque querem ser reconhecidos como 
empresas socialmente responsáveis, outros dão-se conta que estas iniciativas os ajudam a 
alcançar mercados tradicionalmente difíceis tais como os dos imigrantes ou das pessoas 
que não mantêm relações com o sistema bancário (Greenspan, 2003b). 
Os bancos centrais podem também contribuir para a divulgação da educação financeira. 
Assim, nos EUA, o Federal Reserve Bank (FRB) e os seus governadores participam, 
activamente, na promoção da educação dos consumidores e nas formações sobre a cultura 
financeira. Trabalham com as instituições financeiras e associações locais, para alertar para 
a importância da educação financeira e para aumentar a consciência dos consumidores 
sobre as oportunidades ligadas à educação financeira que lhes são propostas localmente. 
Incentivam, além disso, os estudos, que visam encontrar as abordagens mais eficazes para 
a educação do público sobre as perguntas financeiras e avaliação de programas de 
educação financeira (Ferguson, 2002), (OCDE, 2005a). 
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De acordo com a OCDE (2005a:38), estudos anteriores (Bayer, et Al. (1996); Clark et 
Schieber (1998) e Lusardi (2003)) mostraram que os programas de educação financeira 
aumentam, ao mesmo tempo, o número de pessoas que poupam e o montante médio da sua 
poupança. 
 
1.3.3.4. O PAPEL DE OUTROS INTERVENIENTES 
Os pais têm um papel importante a desempenhar junto dos seus filhos, em questões 
relacionadas com dinheiro, pelo que o melhor lugar para começar a lidar com estes 
assuntos é em casa. Ao passarem um bom exemplo e criarem alguns bons hábitos de gestão 
de dinheiro, os pais podem reforçar as lições que os seus filhos irão aprender na escola. Os 
pais podem envolver os seus filhos, quando se trata de gerir dinheiro. Por exemplo, 
aquando do orçamento familiar ou mesada, os pais podem conversar com seus filhos sobre 
a procedência do dinheiro. Desta forma, podem mostrar aos seus filhos como economizar e 
falar sobre os benefícios da poupança.  
Os empregadores também são importantes prestadores de educação financeira. Podem 
patrocinar sessões de informação e de formação para os trabalhadores. Muitos 
empregadores têm instituído seminários de formação para ajudar os seus empregados a 
avaliar as suas necessidades e quais as opções existentes para o futuro (Braunstein e 
Welch, 2002). 
Por exemplo, nos últimos anos, o FRB, recebeu, periodicamente, sessões centradas na 
orientação sobre compra de casa, orçamentação e gestão de crédito, de poupança para a 
reforma e educação da criança (FRB, 2009). 
Os empregadores têm um papel importante na educação dos seus trabalhadores, na medida 
em que, para além de fornecerem informações e formações sobre estratégias de 
planeamento financeiro, podem ainda: 
− forçar os seus trabalhadores a abrir contas bancárias para receberem os seus 
ordenados, o que implica a criação de uma relação bancária; 
− realizar seguros como complemento do vencimento (de saúde, de vida, entre outros); 
− realizar planos de poupança para a reforma. 
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Também os empregadores teriam a ganhar com este processo de educação financeira dos 
seus trabalhadores, pois o bem-estar financeiro está positivamente correlacionado com a 
produtividade dos trabalhadores, boa saúde e baixo absentismo. 
As empresas de formação, associações de consumidores e de trabalhadores e os fundos de 
pensões, bem como todas as demais associações e organizações comunitárias, também têm 
um importante papel a desempenhar na educação financeira dos cidadãos, pois podem 
elaborar programas de formação, com o intuito de melhorar os níveis de literacia 
financeira. 
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1.4. A EXPERIÊNCIA INTERNACIONAL: ALGUNS RESULTADOS 
Para identificar competências e conhecimentos financeiros dos consumidores e estabelecer 
uma base de referência, que permita efectuar comparações, podemo-nos recorrer aos 
inquéritos sobre cultura financeira dos consumidores, já realizados em outros países.  
De acordo com a OCDE (2005a), metade dos 30 países desta organização já efectuaram, 
ou prevêem efectuar, inquéritos sobre a cultura financeira dos consumidores, facto que 
mostra como os responsáveis políticos e as instituições financeiras reconhecem, cada vez 
mais, a importância de dispor de uma base de referência para avaliar este tipo de 
conhecimento. 
Entre os inquéritos realizados, a OCDE seleccionou cinco países (Austrália, Japão, Coreia, 
EUA, Reino Unido), e na publicação “Improving Financial Literacy - Analysis of issues 
and policies”35 descreve, em detalhe, a metodologia, os resultados, as questões e os grupos 
alvo utilizados na realização desses inquéritos. 
Todos os inquéritos, realizados pela OCDE, concluem que o nível de cultura financeira, da 
maior parte dos consumidores, é muito diminuto.  
De salientar que os inquéritos realizados utilizam duas abordagens diferentes para medir o 
nível de conhecimento financeiro (medidas objectivas e medidas subjectivas). 
 
1.4.1. INQUÉRITOS UTILIZANDO MEDIDAS OBJECTIVAS 
Este tipo de inquéritos foi conduzido nos EUA e na Coreia, junto de alunos de 
estabelecimentos de ensino secundário. Estes inquéritos são baseados num questionário 
desenvolvido pela Jumpstart Coalition for Personal Literacy36. 
                                                 
35
 Tradução: Melhorar a Literacia Financeira – Análise do assunto e políticas. 
36
 A Jumpstart foi fundada em 1995 para avaliar a literacia financeira dos jovens adultos, desenvolver e 
divulgar as normas de literacia financeira, bem como promover o ensino de finanças pessoais. 
(www.jumpstart.org). 
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Uma destas abordagens consiste em pedir aos respondentes, por meio de um teste 
objectivo, com perguntas de escolha múltipla, que meçam o seu conhecimento e 
compreensão dos termos financeiros, bem como a sua capacidade de aplicar conceitos 
financeiros a situações específicas.  
O inquérito foi realizado quatro vezes nos EUA (1997, 2000, 2002 e 2004) e uma vez na 
Coreia (2003). Os resultados destes inquéritos serão abordados no subcapítulo 1.4.3. 
Resultados dos inquéritos. 
 
1.4.2. INQUÉRITOS UTILIZANDO MEDIDAS SUBJECTIVAS 
Esta é a abordagem dos inquéritos realizados no Reino Unido, no Japão e na Austrália. 
Nesta abordagem realizaram-se, essencialmente, sondagens de opinião, onde se pediu aos 
respondentes uma autoavaliação ou um ponto de vista sobre a sua compreensão e o seu 
conhecimento sobre finanças, bem como sobre o seu comportamento, no que diz respeito a 
instrumentos financeiros, às decisões que tomam com as informações fornecidas e à 
maneira como conseguem essa informação. São ainda solicitados os seus pontos de vista 
sobre a importância da educação financeira. 
No Reino Unido, a Financial Services Authority (FSA) patrocinou um estudo dirigido a 
adultos, que foi conduzido pela British Market Research Bureau International Limited 
(BMRB) entre 28 Junho e 18 de Julho de 1999 (FSA, 2000). 
No Japão, o Central Council for Financial Services Information patrocina dois inquéritos 
sobre como o consumidor lida com as questões financeiras, o Public Opinion Survey on 
Household Financial Assets and Liabilities37 e o The Consumer Survey on Finance38 
(Central Council for Financial Services Information, 2009). 
O primeiro tem sido realizado, anualmente, desde 1953. Os resultados mais recentes estão 
disponíveis em Inglês para o inquérito de 2002, que foi conduzido entre 21 de Junho e 1 de 
                                                 
37
 Tradução: Inquérito de opinião publica em direitos e deveres financeiros domésticos. 
38
 Tradução: Inquérito ao consumidor em finanças. 
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Julho desse ano. O segundo inquérito, o Consumer Survey on Finance, foi realizado duas 
vezes até agora, uma em 2001 (resultados disponíveis em Inglês) e, novamente, em 2003.  
Na Austrália o inquérito foi aplicado a adultos entre 2002 e 2003 pelo ANZ Banking 
Group. Neste país, para além das medidas subjectivas, o inquérito incluía, ainda, outros 
critérios mais objectivos para avaliar a cultura financeira dos indivíduos. O estudo 
identificava uma série de temas sobre os quais os consumidores deveriam ter 
conhecimentos, procurando medir a extensão desses conhecimentos, nomeadamente em 
relação à matemática básica, capacidades de leitura e compreensão, para além de procurar 
medir a compreensão, capacidade e responsabilidade financeira dos inquiridos.  
 
1.4.3. RESULTADOS DOS INQUÉRITOS 
Apesar de o grupo alvo, abordagens e metodologias serem diferentes entre os inquéritos 
realizados, apresentam algumas semelhanças nos seus resultados, que passaremos a 
enunciar de seguida. 
 
1. A COMPREENSÃO FINANCEIRA MEDÍOCRE DOS RESPONDENTES É UM 
RESULTADO COMUM A TODOS OS INQUÉRITOS 
− Com menos de 60% de respostas correctas, os alunos dos estabelecimentos de ensino 
secundário, coreano e americano, falharam nos testes para medir a sua capacidade sobre 
escolha e gestão de um cartão de crédito, como poupar e investir para assegurar a sua 
reforma, medir o risco e a importância de um bom seguro (NCEE, 1999). 
− Os resultados não foram melhores quando os alunos coreanos e americanos detinham 
títulos ou recebiam uma renda regular. Nota-se, contudo, que aqueles que falavam de 
dinheiro com os seus pais obtinham melhores resultados (embora sempre insuficientes) 
do que aqueles que não o faziam (NCEE, 1999). 
− O inquérito realizado junto dos consumidores japoneses mostra que 71% dos 
respondentes adultos não detinham nenhum conhecimento sobre investimentos em 
acções e obrigações, 57% ignoravam muito dos produtos financeiros em geral e 29% 
não tinham nenhum conhecimento em matéria de seguros, pensões e impostos (Central 
Council for Financial Services Information e Bank of Japan, 2001). 
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− Do inquérito australiano (realizado a adultos) resulta que 21% dos respondentes, que 
recebiam e liam o seu extracto de conta, não o compreendiam. Quando lhes foi pedido 
para responderem a quatro perguntas sobre uma espécie de extracto bancário, apenas 
40% dos respondentes responderam correctamente às quatro questões (RMR, 2003). 
 
2. OS INQUÉRITOS COM QUESTÕES SOBRE AS CARACTERÍSTICAS SOCIAIS 
DOS RESPONDENTES SUGEREM QUE A LITERACIA FINANCEIRA ESTÁ 
RELACIONADA COM O NÍVEL DE EDUCAÇÃO E RENDIMENTO 
− Na Austrália, os mais baixos níveis de cultura financeira estão relacionados com os 
baixos níveis de educação (10 anos de escolaridade ou menos), com o desemprego ou 
um trabalho pouco qualificado, com baixos rendimentos (rendimento da família inferior 
20.000 Dólares), com baixos níveis de poupança (abaixo de 5.000 Doláres), numa 
situação de solteiro e com uma idade situada nos dois extremos da escala (18-24 anos 
ou 70 anos e mais) (RMR, 2003). 
− No Reino Unido, os indivíduos que pertencem às categorias sociais mais desfavorecidas 
e com rendimentos mais baixos, desempregados, bem como os jovens, com idades 
compreendidas entre os 18 e 24 anos, são os consumidores menos receptivos, 
indiferentes, pouco confiantes e menos activos. Em contrapartida, as camadas sociais 
mais elevadas, com rendimentos mais elevados, os jovens casais e os respondentes mais 
idosos, sem encargos familiares, são os consumidores mais informados, capazes de 
obter a informação financeira de que têm necessidade e de compreender os conselhos 
que recebem (FSA, 2000). 
− Os inquéritos coreanos e americanos, regidos por características demográficas, mostram 
que os estudantes nascidos em famílias pouco instruídas e/ou cujos rendimentos e 
perspectivas profissionais são medíocres, obtêm piores resultados (NCEE, 1999). 
 
3. OS RESPONDENTES TÊM TENDÊNCIA PARA SOBRESTIMAR A SUA 
LITERACIA FINANCEIRA  
− Nos EUA, no Reino Unido e na Austrália, as pessoas interrogadas não duvidavam do 
seu conhecimento sobre assuntos financeiros mesmo quando os testes básicos 
revelavam claramente uma compreensão limitada do domínio. Daqui se depreende que, 
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se os consumidores não estão conscientes da necessidade de informação, não estarão em 
condições de a solicitar (NCEE, 1999), (FSA, 2000), (RMR, 2003). 
− O inquérito realizado nos EUA mostra que 65% dos estudantes estão mediana ou 
completamente convencidos de serem capazes de gerir as suas próprias finanças. 
Contudo, os resultados destes estudantes não foram muito mais elevados do que os 
obtidos pelos colegas menos confiantes. Isto demonstra que os estudantes são incapazes 
de julgar, com precisão, a sua capacidade de gerir dinheiro. Esta confiança infundada 
pode resultar num decréscimo do pedido de formação sobre a gestão do dinheiro 
(NCEE, 1999). 
− Quando questionados sobre a sua percepção, a maior parte das pessoas que participaram 
no inquérito australiano respondeu serem entendidos em finanças. Contudo, quando lhes 
foi pedido para aplicar seu conhecimento financeiro, para resolver um problema 
específico, demonstraram falta de compreensão financeira. Embora 67% dos 
respondentes diga compreender o conceito dos juros compostos, apenas 28% resolveu 
correctamente um problema utilizando este conceito (RMR, 2003). 
 
4. OS CONSUMIDORES CONSIDERAM QUE A INFORMAÇÃO FINANCEIRA É 
DIFÍCIL DE ENCONTRAR E COMPREENDER  
− O inquérito japonês mostrou que os respondentes tinham dificuldade em encontrar 
informações simples de compreender sobre os produtos financeiros. Quando se 
interrogou sobre as informações financeiras fornecidas pelas diversas organizações e 
sociedades, 39% das pessoas responderam que não tinham encontrado muita informação 
e 29% achavam o conteúdo denso e difícil de compreender (Central Council for 
Financial Services Information e Bank of Japan, 2001). 
− O inquérito britânico mostra que os consumidores não procuram, activamente, a 
informação financeira. A informação que recebem, obtêm-na por acaso, ou de maneira 
inesperada, pegando numa brochura de um banco, ou tendo uma conversa, ocasional, 
com um empregado do banco. O inquérito britânico mostra, igualmente, que o parco 
conhecimento sobre as questões financeiras para escolher produtos adequados, 
associados à complexidade dos produtos financeiros, são duas das principais razões 
invocadas pelos consumidores para não comprarem tais produtos (FSA, 2000). 
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1.4.4. OS INQUÉRITOS SOBRE O NÍVEL DE LITERACIA FINANCEIRA DOS CONSUMIDORES  
A utilização, nos países-membros de um questionário único, que fizesse as mesmas 
perguntas, permitiria melhores comparações entre países. Este questionário teria um tronco 
comum de perguntas, acompanhado de algumas questões suplementares que poderiam 
variar de um país para outro. Este tipo de questionário permitiria comparar, mais 
facilmente, a literacia financeira dos consumidores dos diferentes países. 
Os testes que visam verificar, de maneira objectiva, a compreensão dos conceitos 
financeiros são melhores instrumentos de medida da literacia financeira, do que os 
inquéritos que pedem aos respondentes que efectuem uma autoavaliação do seu nível de 
compreensão financeira. No entanto, uma comparação da autoavaliação dos consumidores, 
com respostas às perguntas objectivas, que verificam os seus conhecimentos financeiros, 
pode indicar aos poderes públicos, onde se encontram os maiores desfasamentos entre 
aquilo que os consumidores pensam saber e o que realmente sabem (OCDE, 2005a). 
Os inquéritos de literacia financeira podem servir para fazer perguntas sobre a 
disponibilidade, a clareza e os métodos de divulgação da informação financeira. Se os 
poderes públicos pretendem melhorar o nível de literacia financeira dos consumidores, 
devem encontrar o melhor meio para os alcançar (televisão, brochuras, Internet, etc.) e a 
maneira mais eficaz de apresentar esta informação. 
A análise dos resultados sob o ângulo das características demográficas pode ajudar os 
poderes públicos a determinar quais são os grupos de consumidores que mais necessitam 
de educação financeira e de que tipo. Este conhecimento das necessidades dos 
consumidores vai igualmente ajudar a trazer a informação financeira relevante, de maneira 
orientada e onde é mais necessária. 
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1.5. ALGUNS ESTUDOS REALIZADOS EM PORTUGAL SOBRE A LITERACIA 
FINANCEIRA 
Foi realizada uma pesquisa prévia sobre a existência de algum estudo efectuado, em 
Portugal ou noutro país, com o objectivo de identificar os termos financeiros cujo 
significado era mais conhecido ou menos conhecido junto da população portuguesa. Nesse 
sentido, estabeleceram-se contactos com algumas entidades que poderiam possuir a 
informação pretendida:  
− APB - Associação Portuguesa de Bancos; 
− BP - Banco de Portugal; 
− DECO – Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor; 
− INE – Instituto Nacional de Estatística; 
− IFB - Instituto de Formação Bancária; 
− OEC - Observatório do Endividamento dos Consumidores da Faculdade de 
Economia da Universidade de Coimbra. 
Apenas não se obteve resposta de uma das entidades acima referidas. As restantes 
entidades foram unânimes na sua resposta, revelando não terem conhecimento de nenhum 
tipo de estudo sobre este assunto realizado a nível nacional e internacional. Contudo, a 
Associação Portuguesa de Bancos, ainda informou e facultou um estudo de opinião 
intitulado “Os Estudantes, a Matemática e a Vida Financeira”, realizado em 2006, pelo 
Banco Espírito Santo (BES), em contexto escolar, a jovens com idades compreendidas 
entre os 14 e os 17 anos (estudo referido no subcapítulo 1.5.1. Os estudantes, a matemática 
e a vida financeira).  
Num segundo passo, contactaram-se diversas instituições bancárias, com o mesmo intuito: 
saber se teriam conhecimento de algum estudo sobre literacia financeira. Apenas foi obtida 
resposta do BES, o qual mencionou apenas o estudo que este encomendou à empresa 
APEME - Área de Planeamento e Estudos de Mercado, Lda. sobre o tema Literacia 
Financeira e Matemática (estudo mencionado anteriormente). Gentilmente, foram ainda 
facultadas as principais conclusões retiradas do estudo (um pequeno resumo global).  
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Após alguma pesquisa, foi encontrado mais um estudo realizado em Portugal, pela 
Comissão do Mercado dos Valores Mobiliários (CMVM), em 1998 e 2000, sobre o perfil 
do investidor particular português em valores mobiliários. Em Portugal, a CMVM, serviu-
se dos resultados obtidos nos inquéritos junto dos investidores e para elaborar os seus 
programas de formação para os investidores. 
Por fim, tomou-se conhecimento da existência de um outro trabalho intitulado “A 
importância da informação no mercado de valores mobiliários” 39, o qual foi galardoado 
com o “Prémio APDMC40 Mercado de Capitais Português 1995”. O âmbito desse trabalho 
não é coincidente com os objectivos deste estudo, visto que não pretende aferir os 
conhecimentos de terminologia, procurando, essencialmente, compreender os obstáculos à 
existência de mercados eficientes assim como o impacto da qualidade e quantidade de 
informação disponibilizada aos investidores, visto que “a informação contribui, em muito, 
para uma melhor tomada de decisões” (Vilar et al., 1996). 
 
Verificou-se, ainda, a existência de alguns estudos sobre a literacia financeira noutros 
países, os quais estavam fora dos objectivos do estudo deste trabalho, visto que os mesmos 
não procuravam aferir os conhecimentos de terminologia, mas a aplicação prática de 
situações ligadas à área financeira e seguros. 
 
Seguidamente serão apresentados, mais detalhadamente, o estudo “Os Estudantes, a 
Matemática e a Vida Financeira”, realizado em 2006, pelo BES, e o estudo sobre a 
“Cultura Financeira dos Investidores e diversificação das carteiras” da CMVM, realizado 
em 2000. 
 
1.5.1. OS ESTUDANTES, A MATEMÁTICA E A VIDA FINANCEIRA 
Este estudo realizado pelo BES (2006) dividia-se em dois grandes temas: a matemática e a 
literacia financeira. Em relação à matemática, contêm informações acerca da relação dos 
                                                 
39
 Da autoria de Vilar, Maria João; Matos, Lino; Soares, Vasco. 
40
 Associação Portuguesa para o Desenvolvimento do Mercado de Capitais. 
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jovens com a matemática, nomeadamente o gosto pela matemática e a importância que a 
mesma tem na vida activa, a relação dos jovens com o ensino da matemática e com os 
professores da disciplina. Em relação à matemática, este estudo procura ainda identificar as 
causas do insucesso escolar na disciplina, descobrindo o que os estudantes estariam 
dispostos a fazer para melhorar. Relativamente à literacia financeira, o estudo aborda a 
experiência dos jovens na gestão quotidiana do dinheiro, o conhecimento que têm acerca 
dos produtos financeiros, o interesse em aprofundar a literacia financeira, a relação dos 
jovens com o dinheiro, a atitude dos jovens face ao investimento, o papel do dinheiro na 
vida actual e futura dos jovens. 
Embora este estudo não esteja dentro do âmbito pretendido, permitiu dar uma ideia inicial 
dos obstáculos que iriam surgir, assim como antever algumas das conclusões.  
Em relação à literacia financeira, este estudo concluiu: 
1. Cerca de um terço da amostra recebe semanada ou mesada, verificando-se um esforço 
de equilíbrio na gestão do dinheiro, que fica a seu cargo. Para a grande maioria, com ou 
sem semanada/mesada, a tentação de gastar é muito forte, dificultando seriamente a 
interiorização de conceitos como planeamento. Por outro lado, os assuntos financeiros 
são pouco falados em casa e na escola, gerando menor responsabilização e interesse por 
parte dos adolescentes. 
a. Os pais preferem dar dinheiro aos seus filhos pontualmente, como resposta a 
necessidades concretas. 
b. Aqueles que gerem o seu dinheiro revelam um comportamento responsável. De 
notar que 12% dos jovens, considerando o total da amostra, já consegue 
organizar-se no sentido da poupança. 
2. O nível de literacia em termos de conceitos bancários é heterogéneo: o cartão de crédito 
é quase universalmente reconhecido, enquanto que “spread”, apesar da sua grande 
comunicação publicitária e da massificação do crédito à habitação é apenas identificado 
por uma minoria. O mesmo sucede com “encargos de gestão de conta”, que não se 
descodifica, reflectindo um elevado desconhecimento sobre o modo de funcionamento 
da actividade bancária.  
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3. Num panorama em que mais de metade da amostra (56%) se sente “bem informada” 
sobre temas financeiros, mas em que quase todos – bem ou mal informados - afirmam 
que “gostavam de saber mais”, nomeadamente na escola ou pela Internet, é de reter a 
demasiada simplicidade com que se encara a vida financeira. Ela tende a esgotar-se no 
binómio gastar – poupar, numa lógica de pura aritmética aditiva ou subtractiva. De fora, 
ficam conceitos, serviços e produtos que podem optimizar recursos, introduzir maior 
racionalidade na gestão das finanças pessoais. 
a.  Ausência de conceitos chave como rentabilizar, planear, saber escolher as 
melhores soluções para cada caso e cada circunstância. 
b. Uma simplificação, pela negativa, da imagem dos bancos, não descodificando o 
seu modelo de negócio, nem reconhecendo a sua função social. 
Este estudo conclui ainda que entre os alunos existe uma “Literacia Financeira muito 
básica”. Este estudo procurou ainda identificar os obstáculos à Literacia Financeira, tendo 
identificado os seguintes: 
1. A objectiva tentação do consumo, que provoca uma não acumulação de dinheiro e, 
consequentemente, desinteresse pela sua gestão. A facilidade de acesso, bem como a 
lógica do imediato, afasta a reflexão. 
2. A fraca inserção dos jovens na vida real dos adultos, por via da fragmentação social e 
das famílias. O afastamento dessa vida real leva a uma menor responsabilização e a uma 
não motivação para compreender o mundo financeiro. 
3. A má preparação em Matemática, seja no plano da qualidade do raciocínio, seja na 
integração do quantitativo e do seu rigor no modo de ver o mundo. 
Este estudo realça que “a má preparação em Matemática, quer em termos de conteúdos e 
qualidade de raciocínio, quer no que significa de falha cultural de integração do 
quantitativo, do rigor, da objectividade na visão do mundo, contribui seguramente para 
uma Literacia Financeira excessivamente básica junto dos jovens portugueses de 14 a 17 
anos de idade”. 
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1.5.2. CULTURA FINANCEIRA DOS INVESTIDORES E DIVERSIFICAÇÃO DAS CARTEIRAS 
As questões da informação e da cultura financeira dos investidores têm emergido nos 
últimos tempos como particularmente relevantes, na tentativa de explicação de alguns 
comportamentos dos investidores.  
A variável central deste estudo realizado pela CMVM (2000) é o nível de informação 
financeira dos investidores individuais. Esta variável foi construída a partir de perguntas 
directamente orientadas para a avaliação do grau de conhecimento dos mercados e 
produtos financeiros portugueses.  
Este estudo procura perceber quais os factores que influenciam o nível de conhecimento 
financeiro dos investidores individuais portugueses, explorando a relação entre 
conhecimento financeiro e comportamento dos agentes, centrando-nos na diversificação da 
carteira. Procura apreender o nível geral de cultura financeira dos investidores portugueses 
e perceber até que ponto era possível identificar, na comunidade de investidores 
portugueses, grupos socio-económicos diferenciáveis pelo seu nível de cultura financeira. 
Assim, identifica um conjunto de factores socio-económicos (grau de formação académica, 
o género, a idade, o estado civil, a dimensão do agregado familiar, o nível de rendimento, a 
região do país onde residem, o habitat, o status social e a ocupação/profissão) e procura 
analisar quais deles estão significativamente relacionados com o nível de cultura financeira 
dos investidores. 
O universo deste inquérito foi a população portuguesa, residente em Portugal Continental e 
nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, com idade superior a 18 anos, com pelo 
menos uma conta bancária, sendo excluídos os funcionários da CMVM, Bolsa de Valores 
de Lisboa e Porto (BVLP) e Interbolsa. 
Foram efectuados um total de 15039 contactos entre os dias 2 de Outubro e 22 de 
Dezembro de 2000, estratificados por região e habitat, tendo sido usada a técnica de 
entrevista directa. Os contactos efectuados permitiram identificar 1559 investidores em 
valores mobiliários. Todos estes investidores foram seguidamente entrevistados mediante 
questionário estruturado, tendo 1268 investidores concluído o questionário (podendo 
embora não ter respondido a todas as perguntas). Os inquiridos foram os indivíduos 
responsáveis ou co-responsáveis pelas decisões de investimento do agregado familiar. O 
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questionário dividia-se em 4 partes. A primeira continha informação de natureza sócio-
económica: sexo, estado civil, idade, escolaridade, profissão, rendimento e local de 
residência. A segunda parte incluía informação relativa à natureza, tipo e importância dos 
activos financeiros detidos, anos de experiência enquanto investidor e tipo de investidor 
(de curto, médio ou longo prazo). Na terceira parte, encontrava-se informação relativa ao 
conhecimento do mercado e dos seus agentes, fontes de informação a que o investidor 
recorre e à avaliação que o inquirido faz de vários aspectos relacionados com o mercado 
português de valores mobiliários. Finalmente, na última parte encontrava-se informação 
relativa ao comportamento do investidor: frequência de transacções e de recolha de 
informação, receios do investidor relativamente ao mercado de valores mobiliários e 
critérios de selecção de activos financeiros. 
 
Os valores obtidos neste estudo levam a concluir que a maioria dos investidores manifesta 
um conhecimento muito insuficiente acerca do mercado e dos produtos financeiros. 
Relativamente à existência de um perfil típico de investidor, para os diferentes níveis de 
conhecimento financeiro, constatou-se que: 
1. Os homens são mais informados que as mulheres; 
2. Os investidores casados ou a viver maritalmente são menos informados; 
3. O nível de informação é máximo por volta dos 44 anos; 
4. A dimensão do agregado familiar não releva; 
5. O nível de informação é maior nos investidores que concluíram um curso médio ou 
superior; 
6. O nível de rendimento intermédio está associado a melhor informação; 
7. Investidores na região litoral, no grande Porto e nas ilhas manifestam maior 
conhecimento específico que os da grande Lisboa e das demais regiões; 
8. Nem o habitat nem o status são relevantes; 
9. Os profissionais liberais e os trabalhadores por conta de outrem não especializados 
revelam maior nível de informação. 
Os resultados reportados permitem concluir que o nível geral de cultura financeira dos 
investidores individuais portugueses é baixo, dois em cada três investidores manifestando 
um nível de conhecimento específico claramente insuficiente. Foi ainda possível concluir 
que são os homens casados, com cerca de 44 anos e curso médio ou superior, a viver no 
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litoral ou no Grande Porto e exercendo profissões liberais, os investidores que manifestam 
maior nível de conhecimento. 
Por outro lado, foi também possível apurar que, quer o grau de formação académica, quer o 
nível de informação financeira específica, quer ainda as fontes de informação usadas pelos 
investidores, têm relevância na diversificação da carteira dos investidores (Abreu e 
Mendes, 2006). 
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1.6. ENSINAMENTOS ÚTEIS PARA DELINEAR PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO 
FINANCEIRA  
Os resultados dos estudos analisados mostram que há muitos consumidores com poucos 
conhecimentos sobre produtos financeiros, com lacunas sobre questões financeiras 
fundamentais, tais como a relação entre risco e rendimento. Competirá, por conseguinte, 
aos fornecedores da informação financeira, propor programas de educação, por diversos 
circuitos, a fim de alcançar o maior número possível de consumidores, assegurando que 
esta informação seja fácil de compreender. Os poderes públicos poderiam, por exemplo, 
lançar campanhas nacionais de informação, para sensibilizar os consumidores sobre a 
importância de um bom conhecimento das questões financeiras.  
O nível de literacia financeira dos consumidores é geralmente baixo, sendo particularmente 
baixo em determinados grupos de consumidores, como os menos instruídos, os que 
auferem menores rendimentos e as minorias. Por este motivo, seria desejável que os 
poderes públicos ponderassem orientar os programas de educação financeira para os 
grupos de consumidores que deles mais necessitam, assim como decidir a melhor maneira 
de fazer chegar estas informações ao público-alvo.  
O facto de os consumidores geralmente acreditarem que têm mais competências 
financeiras do que na realidade possuem, indica que estes programas de educação 
financeira deverão, antes de mais, ajudar os consumidores a tomar consciência da falta de 
conhecimentos financeiros. Se os consumidores não estiverem cientes de que têm 
necessidade de formação financeira, não a irão solicitar. Compete, por conseguinte, aos 
poderes públicos encontrar os melhores meios para atingir estes consumidores, 
convencendo-os da necessidade de uma boa educação financeira (OCDE, 2005a). 
Os consumidores recebem informações financeiras por meio de múltiplas fontes, as quais 
tendem a variar em função das características demográficas. Muitos consumidores, em 
especial os que têm os rendimentos mais baixos, são informados através de programas de 
televisão. São igualmente numerosos os consumidores que preferem informar-se por meio 
de um contacto pessoal, tal como as linhas de ajuda telefónica ao consumidor ou os 
conselheiros pessoais. Os poderes públicos devem reflectir sobre os meios de divulgação 
que melhor se adaptam aos diferentes tipos de consumidores (OCDE, 2005a). 
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Muitos consumidores aceitam, sem questionar, o que o seu conselheiro financeiro lhes 
recomenda. Deste modo, os fornecedores dos programas de educação financeira deveriam 
difundir as informações sobre os tipos de conselheiros, as perguntas a fazer neste domínio 
e prestar informações objectivas e desinteressadas sobre o recurso aos conselheiros 
financeiros. Muitos consumidores pensam que as informações financeiras são difíceis de 
encontrar e de compreender. Isto tende a mostrar que os programas de educação financeira 
podem também informar os consumidores sobre os lugares onde aceder à informação e 
apresentar esta informação de uma forma fácil e acessível para os consumidores. 
Os programas de educação financeira deverão privilegiar as decisões mais simples, 
fornecer informações menos abundantes e menos complexas. Estes programas devem 
insistir nas vantagens imediatas e directas.  
A concepção do plano pode ter um impacto significativo no comportamento de poupança 
dos particulares. 
 
1.6.1. ALGUNS RECURSOS DISPONÍVEIS PARA AUXILIAR A EDUCAÇÃO FINANCEIRA 
Embora uma grande parte do material educativo sobre finanças esteja disponível, o acesso 
é limitado por várias razões, incluindo a ausência de um plano global de marketing e um 
efectivo canal de distribuição. 
As publicações constituem o meio mais utilizado para promover a educação financeira. 
Estas publicações apresentam diferentes formatos, nomeadamente brochuras, revistas, 
guias, cartas de informação, relatórios anuais, publicidade enviada pelo correio e boletins 
informativos. A Internet constituiu outro meio de comunicação social de predilecção, 
através de sítios, de portais e outros serviços on line. Entre os outros métodos, existem 
ainda os serviços de conselho, onde se incluem as linhas de chamadas telefónicas, as 
campanhas públicas com finalidades educativas, nomeadamente as apresentações, cursos, 
conferências, colóquios, bem como os estágios e seminários de formação e outros tipos de 
apoio como o CD-ROM e vídeos, entre outros. 
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1.6.1.1. RECURSOS DISPONÍVEIS EM ALGUNS PAÍSES 
Cada vez mais sensibilizados para a importância da educação financeira, diversos países 
multiplicam iniciativas e programas de educação financeira, por via da criação de sítios na 
Internet, de divulgação de brochuras de informação sobre temas financeiros precisos, 
lançamento de campanhas mediáticas ou oferta de formações. Alguns consideram que a 
educação financeira é tão importante que elaboram estratégias nacionais para coordenar e 
orientar os seus programas de educação financeira. 
Há países que asseguram, também, uma educação financeira sobre um vasto leque de 
domínios, como crédito, seguros, investimento, pensões e reforma. Uma boa parte desta 
informação é destinada a um grande público, com componentes que orientam mais 
especificamente os investidores, consumidores mal atendidos ou os excluídos do sistema 
financeiro.  
Em alguns países, existem também livros, páginas da Internet e outros recursos onde se 
podem obter informações e dicas sobre como ensinar os filhos sobre questões relacionadas 
com dinheiro (como por exemplo na Austrália - Teaching your kids about money). 
 
No Canadá o Investor Education Fund do Canadá tem, por exemplo, diversas calculadoras 
de investimento e vários recursos destinados a ajudar os investidores a definir o nível do 
risco. 
Na Polónia possuem um sítio que visa especificamente os clientes das companhias de 
seguro e dos fundos de pensão.  
Na Suécia existe um sítio da Internet que agrupa variadas páginas de informação e alguns 
dos sítios de Internet existentes fornecem informação para os futuros reformados suecos. 
O Governo Australiano estabeleceu um National Consumer and Financial Literacy 
Taskforce, em 2004, que recomendou a criação do Financial Literacy Foundation em 
2005. Foi também reconhecida a necessidade de uma campanha de marketing social. Com 
este propósito o Governo Federal australiano criou o site "Understanding Money", em 
meados de 2006. 
No Reino Unido a estratégia actual envolve a FSA, que visa gastar cerca de 10 milhões de 
libras, por ano, num plano que contem sete iniciativas. As áreas prioritárias são: os novos 
88 
pais, as escolas, os jovens adultos, o local de trabalho, as comunicações com os 
consumidores, as ferramentas on-line, o aconselhamento sobre dinheiro. 
Há várias organizações no Reino Unido a trabalhar para a melhoria da literacia financeira, 
como a Credit Action, The Talking Economics Project, Citizens Advice Bureax and the 
Personal Finance Education Group. 
O Tesouro dos EUA estabeleceu o Office of Financial Education em 2002, e o Congresso 
estabeleceu a Financial Literacy and Education Commission under the Financial Literacy 
and Education Improvement Act, em 2003. A Comissão publicou a sua estratégia nacional 
sobre Alfabetização Financeira, em 2006, no Taking Ownership of the Future: The 
National Strategy for Financial Literacy (U.S. Financial Literacy and Education 
Commission, 2006). 
Há numerosas organizações nos EUA que trabalham para melhorar a literacia financeira, 
como a Jump$tart Coalition, Money Management International, Institute for financial 
literacy.  
O Federal Deposit Insurance Corporation's (FDIC) disponibiliza informações completas, 
destinadas a famílias, onde se abordam fundamentos sobre poupança e crédito. Outros 
programas destinam-se a facilitar a realização de uma meta específica, como a compra de 
casa, poupança, ou redução da dívida. Alguns programas são destinados a um público mais 
vasto e outros são concebidos para grupo específicos.  
O Money 2000 é um programa patrocinado pelo Ministério da Agricultura dos EUA e foi 
iniciado para fornecer informações e ferramentas para os consumidores que procuram 
melhorar a sua poupança e os padrões de gastos. 
 
A Consumer Citizenship Network (CCN) é uma rede interdisciplinar de educadores, 
investigadores e representantes de organizações não-governamentais, que partilham o 
interesse em saber como o papel do indivíduo, enquanto consumidor, pode contribuir, 
construtivamente, para o desenvolvimento sustentado e para a solidariedade mútua. 
A CCN reúne peritos das áreas da educação para a cidadania, para ambiente e para o 
consumo, a fim de desenvolverem exemplos de boas práticas para o ensino e avaliação da 
educação do consumidor. A CCN integra 135 instituições em 35 países, incluindo ainda a 
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UNESCO, United Nations Environment Programme (UNEP) e Consumers International, 
funcionando, assim, como um amplo fórum de diálogo e cooperação em investigação e 
desenvolvimento, na área da educação do consumidor. A CCN é uma rede temática 
Erasmus, financiada pela CE através do programa Sócrates-Erasmus, pelo Ministério da 
Educação da Noruega e ainda pelo Ministério para os Assuntos da Família e da Infância 
também da Noruega. 
 
1.6.1.2. RECURSOS DISPONÍVEIS EM PORTUGAL 
Em Portugal, pouco se tem feito para aumentar os níveis de literacia financeira dos 
Portugueses. Contudo, embora o que se faça ou o que exista ainda seja pouco, podemos 
encontrar algumas instituições e programas destinados à promoção da educação e da 
literacia financeira. 
 
A Associação de Instituições de Crédito Especializados (ASFAC) possui um sítio na 
Internet onde disponibiliza diversas informações sobre educação financeira, 
nomeadamente: 
− Competências Básicas face ao dinheiro; 
− Crianças e o Dinheiro – faculta dicas para ensinar os filhos a lidar com o dinheiro e 
ensina as crianças a lidar com o mesmo; 
− Orçamento Familiar – onde se disponibilizam conselhos financeiros e ensina a fazer 
um plano de gastos e gestão financeira; 
− Tipos de Crédito – que tipos de crédito existem; 
− Recorrer ao Crédito – ensinamentos para recorrer ao crédito de forma consciente e 
aspectos a ter em consideração (como por exemplo a taxa de esforço); 
− Segurança no Crédito – o papel do seguro de protecção ao crédito; 
− Endividamento e Incumprimento – a distinção entre endividamento, incumprimento 
e sobre-endividamento e como prevenir o incumprimento; 
− Vocabulário Financeiro – conjunto de vocabulário relacionado com o mercado 
financeiro; 
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− Teste aos Conhecimentos Financeiros – conjunto de testes que visam auferir a 
personalidade financeira das crianças e dos adultos, a posição face ao dinheiro, a 
capacidade financeira, entre outros. 
Este sítio na Internet, possui ainda um simulador que auxilia a avaliação da capacidade 
financeira, mediante o preenchimento dos dados solicitados, tal como os rendimentos e as 
várias rubricas de despesas, efectuando o cálculo da taxa de esforço (ASFAC, 2008a).  
 
A Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor (DECO) actua entre a 
informação prestada ao consumidor, tomadas de posição sobre diversas polémicas surgidas 
na sociedade portuguesa, apoio jurídico aos sócios, projectos educativos para as escolas, 
representação dos consumidores perante os poderes públicos (DECO, 2009). A DECO é 
responsável pela publicação das revistas: 
− Pro Teste - publicação especialmente pensada para os associados da DECO, para 
ajudar o consumidor português com informação, formação e educação, reforçando o 
trabalho de representação realizado pela DECO; 
− Dinheiro & Direitos - com o objectivo de ajudar o consumidor a gerir o seu 
orçamento familiar e a defender os seus direitos; 
− Poupança Quinze - na qual são prestados conselhos de investimento e análises dos 
mercados financeiros e do panorama económico, com o propósito de ajudar o 
consumidor a gerir as suas poupanças. Desde os depósitos a prazo às acções, a 
Poupança Quinze analisa, todas as aplicações disponíveis no mercado e alerta o 
consumidor para os produtos desvantajosos; 
− Poupança Acções - desta vez, os visados são os investidores em mercados 
accionistas. 
A DECO PROTESTE passou a disponibilizar todas estas informações também na 
Internet, (DECO, 2009). No sítio da DECO, podemos encontrar, ainda, vários 
simuladores, entre os quais alguns relacionados com as finanças pessoais (como por 
exemplo medir o grau de risco de endividamento ou como gerir o orçamento familiar, entre 
outros). 
 
O Instituto de Seguros de Portugal (ISP), no seu Plano Estratégico do ISP para o triénio 
2007-2009, traça um conjunto de objectivos, no sentido de promover a compreensão do 
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funcionamento do sector segurador e fundo de pensões, contribuindo para o reforço da 
educação financeira (ISP, 2008). 
 
A Associação Portuguesa dos Utilizadores e Consumidores de Serviços e Produtos 
Financeiros (SEFIN) foi constituída no início de 2006, por iniciativa de um conjunto de 
cidadãos e amigos unidos pela convicção comum de que o sistema e o mercado financeiro 
português são desequilibrados, de onde resultam sistemáticos prejuízos para os 
consumidores. O objectivo único da criação da SEFIN é o de promover um melhor 
equilíbrio no sistema financeiro e informar melhor a população em geral (Gomes, 2007). A 
assimetria de informação e de conhecimentos entre instituições financeiras e 
consumidores, a desigualdade de poder de mercado que pende inquestionavelmente para o 
lado dos operadores financeiros, a distinta capacidade de representação e defesa de 
interesses, muito superior nas instituições financeiras, criam e mantêm um desequilíbrio 
nas relações entre as partes que urge corrigir. O mercado financeiro, tal como funciona em 
Portugal, não protege, nem defende convenientemente os consumidores financeiros, não 
fomentam a competitividade entre operadores, nem favorecem a mobilidade dos clientes 
(SEFIN, 2009). 
A SEFIN tem um sítio na Internet onde disponibiliza diversas informações aos 
consumidores sobre legislação, educação financeira e práticas bancárias e notícias 
actualizadas sobre o sector. Neste sítio, os consumidores podem expor as suas dúvidas e os 
casos sobre os quais pretendam saber a opinião desta associação.  
A SEFIN em parceria com o Instituto de Estudos e Desenvolvimento, desenvolveu um 
projecto estratégico na área da literacia financeira, destinados a diferentes públicos alvo, 
criando cursos temáticos adaptados aos diferentes contextos. O projecto, já apresentado ao 
Ministério da Educação, tem como principal objectivo, levar até aos jovens que frequentam 
o ensino entre o 10° e o 12° anos de escolaridade, uma melhor compreensão daquilo que 
são os produtos e conceitos financeiros, com vista a desenvolver a consciência das 
oportunidades e riscos financeiros e a capacidade de tomar decisões com conhecimento de 
causa (SEFIN, 2009). 
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Também as Instituições Financeiras Portuguesas têm dado alguns passos na promoção da 
Literacia Financeira. 
 
O Portal do Cliente Bancário é uma iniciativa do Banco de Portugal, com o objectivo de 
fomentar a literacia financeira. O Portal do Cliente Bancário apresenta diversas áreas 
temáticas com informação relevante e útil para as operações financeiras do cliente 
bancário, além da principal legislação, que enquadra a oferta de produtos e serviços 
bancários, um glossário de termos financeiros e um conjunto de respostas a perguntas 
frequentes (Banco de Portugal, 2009b). Este instrumento on-line permite a simulação de 
produtos financeiros (crédito à habitação, crédito aos consumidores, contas de depósito, 
juros simples e compostos, entre outros) e pretende esclarecer os consumidores sobre os 
produtos disponíveis no mercado. 
 
O Banco Espírito Santo (BES) desenvolveu algumas iniciativas com ligação à literacia 
financeira, nomeadamente No Banco da Escola. Esta iniciativa dirige-se a crianças em 
idade escolar e consiste fundamentalmente em sessões pedagógicas no âmbito da 
actividade financeira a realizar em Balcões do BES. O objectivo é explicar alguns dos 
conceitos fundamentais da relação dos jovens com o dinheiro (BES, 2009). 
 
A Caixa Geral de Depósitos (CGD) lançou um novo Programa de Educação Financeira, 
destinado a clientes e não clientes, com o objectivo de promover a literacia financeira e 
informação e boas práticas, que permitirá, a todos, diagnosticar a sua situação financeira 
com maior rigor (CGD, 2009a).  
O sítio da Internet Saldo Positivo, criado pela CGD, promove o conhecimento do léxico 
financeiro, das principais operações e produtos financeiros, a gestão do orçamento 
pessoal/familiar e, sobretudo, incentiva a poupança, o investimento e o consumo de forma 
consciente (CGD, 2009b). 
Neste sítio da Internet, a CGD apresenta conteúdos com aplicação prática e útil na gestão 
diária do orçamento familiar, bem como sugestões de poupança de energia e consequente 
redução de consumos e despesas. Através deste sítio da Internet, será possível aceder a 
ferramentas de diagnóstico financeiro, que permitem alertar para situações de 
endividamento excessivo, entre outras. Estes diagnósticos têm como base situações de 
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consumo e de poupança/investimento, acompanhados de confrontação de cenários, opções 
de consumo ou de gestão, entre outros (CGD, 2009b). 
 
O Programa Escolhas e o Barclays Portugal lançaram um projecto de literacia 
financeira, Contas à Vida, no Espaço LX do Projecto PISCJA41, no Bairro do Armador 
(Lisboa). O Contas à Vida – Lidar com o dinheiro sem surpresas tem o objectivo de 
contribuir para a educação financeira, para o fomento do empreendedorismo e do emprego 
junto da população mais jovem. Implementado de norte a sul do país, envolve jovens entre 
os 14 e os 18 anos, integrados nas escolas, em programas de formação profissional ou 
mesmo desempregados e em situação de exclusão social (Programa Escolhas, 2009). 
O projecto tem como objectivos ajudar os jovens a: 
− Adquirir, compreender e utilizar competências básicas na área financeira; 
− Compreender o papel e a importância do dinheiro nas suas vidas; 
− Reflectir sobre recursos e serviços financeiros úteis para o seu futuro; 
− Desenvolver competências pessoais e sociais importantes para o seu projecto de vida; 
− Pensar na dimensão financeira das suas escolhas em matéria de educação, formação e 
emprego. 
 
Considerando o número crescente de pessoas com problemas de endividamento, causados 
pelo apelo ao consumo e pela elevada taxa de iliteracia financeira, e no âmbito do 
protocolo estabelecido entre a Núcleo de Apoio ao Estudante (NAPE) com a Fundação 
Montepio Geral, estão a decorrer workshops de Educação Financeira (NAPE, 2009). 
O público-alvo destes workshops são os jovens (a partir dos 16 anos) ou os adultos com 
dificuldade em gerir o seu orçamento. Os objectivos são:  
− Compreender a importância da planificação/gestão dos seus gastos versus os seus 
rendimentos; 
− Elaborar o seu orçamento familiar adequadamente; 
− Prevenir situações de eventual endividamento. 
 
                                                 
41
 Projecto de Inclusão Social de Crianças e Jovens do Armador. 
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O Montepio, através da sua fundação, em parceria com a Associação Nacional de Jovens 
para a Acção Familiar (ANJAF), lançou um programa de educação financeira que foi 
pensado para crianças, jovens e adultos e que pretende ajudar a prevenir o sobre-
endividamento, estimular a poupança e apoiar as famílias na organização financeira 
(Fundação Montepio, 2009), (ANJAF, 2009). 
O lema do programa Poupar e Investir é dedicado aos adultos, a partir do qual estes terão 
oportunidade de promover a melhoria do seu bem-estar e da sua qualidade de vida 
financeira, trabalhando competências que lhes permitam conhecer os riscos e as 
oportunidades existentes, tornarem-se aptos a fazer escolhas informadas e a saberem onde 
recorrer em caso de necessidade. Ensinar a criar e a cumprir um orçamento familiar, a 
saber poupar quando se organizam as férias e muitas outras dicas para reduzir custos, são 
algumas das missões e ideias abordadas neste projecto (Fundação Montepio, 2009). 
Para as crianças, o lema é Tostão a Tostão se Chega ao Milhão e os objectivos são 
divulgar conceitos como: o que é o dinheiro, para que serve, de onde vem, como se deve 
gastar e como se deve poupar. Ao longo da formação, as crianças contactarão com 
conceitos como mutualismo e poupança, visitarão um supermercado para aprenderem a 
distinguir o essencial do supérfluo e um Balcão Montepio, onde conhecerão o 
funcionamento de uma instituição financeira (Fundação Montepio, 2009). 
 
Verifica-se uma preocupação com o excessivo endividamento das famílias portuguesas 
como se tem observado pela intervenção do Secretário de Estado do Comércio, Serviços e 
Defesa do Consumidor na inauguração do Gabinete de Orientação ao Endividamento dos 
Consumidores, no Instituto Superior de Economia e Gestão (Ministério da Economia e da 
Inovação, 2008). 
A educação financeira começa a ganhar importância, como podemos verificar na 
declaração realizada pelo OEC (2007:2): 
“A questão da educação financeira ganha um peso cada vez maior na nossa 
sociedade. Cada indivíduo é, além de membro de uma sociedade, um consumidor. E 
quando a sociedade na qual está inserido solicita de um modo permanente os 
recursos existentes, nomeadamente os seus rendimentos mensais, através de um apelo 
constante ao consumo, é de todo importante que ele seja capaz de fazer uma gestão 
equilibrada da sua capacidade financeira” 
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Também o do Ministro das Finanças, Teixeira dos Santos (2009:9), na sua intervenção no 
Seminário da DECO reconhece que:  
“… é essencial a literacia financeira dos consumidores de produtos financeiros para 
uma tomada de decisões consciente. O Estado Social tem com certeza 
responsabilidades no incentivo a essa literacia, nomeadamente para evitar que os 
cidadãos não sejam excluídos do acesso aos serviços financeiros básicos, mas as 
próprias instituições financeiras não se podem dissociar deste esforço, já que é 
também do interesse destas que os seus clientes possuam um nível adequado de 
educação financeira.” 
 
O reconhecimento da importância deste assunto é de tal ordem, que o Banco de Portugal já 
manifestou intenção de realizar um inquérito à literacia financeira dos portugueses 
(Agência Financeira, 2009). No entanto, e até à data, este estudo ainda não se tinha 
concretizado42. 
 
                                                 
42
 Até ao final do mês de Dezembro de 2009, altura em que se concluiu a redacção desta dissertação, não 
foram encontradas, no website do Banco de Portugal, mais referências a este inquérito, pelo que não é 
possível referir se o mesmo foi realizado. 
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CAPÍTULO II: 
ESTUDO EMPÍRICO 
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2.1. ESTUDO EXPLORATÓRIO 
Uma investigação empírica é uma investigação em que se fazem observações para 
compreender melhor o fenómeno que está ser estudado (Hill, 2005). 
A descrição e fundamentação da metodologia de pesquisa são vistas como a pedra de toque 
do trabalho científico, uma vez que são elas que permitem ao leitor ajuizar o valor da 
pesquisa (Brito, 1996). Deste modo, é importante fundamentar as opções realizadas nas 
diversas fases da investigação empírica deste trabalho. 
Com o intuito de efectuar a investigação empírica, realizada no âmbito desta dissertação, 
começou por se realizar um estudo exploratório que orientasse o trabalho posterior.  
Esta parte, tem assim, como objectivo, a apresentação e descrição da metodologia que 
orientou parte da investigação empírica desta dissertação, concretamente o estudo 
exploratório, e a apresentação dos resultados obtidos no referido estudo exploratório. 
 
2.1.1. OBJECTIVOS E METODOLOGIA 
Não se tendo encontrado, aquando da revisão da literatura, nenhum estudo que 
identificasse os termos financeiros que eram mais desconhecidos e/ou mais conhecidos 
pelos portugueses, realizou-se um estudo empírico com a finalidade de proceder a esta 
identificação.  
 
Realizou-se uma pesquisa prévia no sentido de identificar os termos mais utilizados pelas 
instituições bancárias na documentação promocional dirigida ao público. Deste modo, foi 
feita uma recolha de material informativo de um conjunto de instituições bancárias, com o 
intuito de verificar quais os termos que, de forma generalizada, surgiam com mais 
frequência no material promocional das instituições bancárias. Os resultados dessa análise 
são apresentados no anexo I. 
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Em simultâneo com a recolha do material promocional das instituições bancárias, pediu-se 
a colaboração de um conjunto de alunos da Universidade de Aveiro (UA), de diversos 
cursos e de diferentes anos, no sentido de esses alunos enumerarem os termos financeiros 
que conheciam, ou dos quais já tivessem ouvido falar. Obteve-se também uma lista de 
termos financeiros referidos pelos alunos que é apresentada no anexo II.  
Seguidamente, efectuou-se o cruzamento dos termos de ambas as listagens (termos do 
material publicitário das instituições bancárias e termos referidos pelos alunos da UA), 
com o objectivo de verificar quais os termos que seriam mais referidos no conjunto dos 
dois universos. Com a análise deste cruzamento de termos, pretendeu-se obter informação, 
que auxiliasse e orientasse a próxima etapa de trabalho – a criação de um questionário a 
administrar no âmbito do estudo exploratório.  
 
A realização deste questionário teve o propósito de obter uma primeira perspectiva sobre 
os níveis de conhecimento dos portugueses relativamente a termos financeiros, de forma a 
orientar a próxima etapa, correspondente à realização do questionário final. 
O questionário realizado no âmbito do estudo exploratório (anexo III), era constituído por 
30 perguntas de resposta aberta, tendo os inquiridos que escolher 10 questões às quais 
responderiam. Devido a constrangimentos financeiros e temporais, definiu-se, como 
população para o estudo exploratório, os alunos de licenciatura da UA. A amostra 
correspondeu a uma amostra por conveniência, constituída por 137 alunos dessa 
população.  
 
2.1.2. ANÁLISE DE RESULTADOS 
No presente subcapítulo procede-se à análise dos resultados obtidos com o questionário 
realizado no estudo exploratório. 
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2.1.2.1. PERFIL SÓCIO-DEMOGRÁFICO DA AMOSTRA 
Da amostra faziam parte estudantes do curso de Novas Tecnologias da Comunicação 
(30,66%), Design (23,36%), Engenharia e Gestão Industrial (20,44%), Gestão e 
Planeamento em Turismo (11,68%), Administração Publica (8,76%), e Línguas e 
Administração Editorial (5,11%) (Tabela 2). 
Tabela 2 - Curso do inquirido 
 Frequência Percentagem 
Novas Tecnologias da Comunicação 42 30,66 
Design 32 23,36 
Engenharia e Gestão Industrial 28 20,44 
Gestão e Planeamento em Turismo 16 11,68 
Administração Publica 12 8,76 
Línguas e Administração Editorial 7 5,11 
Total 137 100,0 
Fonte: Elaboração própria 
 
No que respeita ao ano frequentado pelo inquirido, a maioria dos inquiridos frequentava o 
3.º ano (33,58%), o 2.º ano (29,20%) ou o 4.º ano (27,01%) da respectiva licenciatura 
(Tabela 3). 
Tabela 3 - Ano frequentado pelo inquirido 
 Frequência Percentagem 
1.º Ano 14 10,22 
2.º Ano 40 29,20 
3.º Ano 46 33,58 
4.º Ano 37 27,01 
Total 137 100,0 
Fonte: Elaboração própria 
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Alguns alunos não referiram as suas idades, tendo apenas 63 inquiridos (46%) fornecido 
esta informação. Os inquiridos tinham idades que variavam entre os 19 e os 29 anos, sendo 
que a maioria (73,02%) tinha entre 21 e 23 anos de idade (Tabela 4). 
Tabela 4 - Idade do inquirido 
 Frequência Percentagem 
19 Anos 2 3,17 
20 Anos 6 9,52 
21 Anos 22 34,92 
22 Anos 15 23,81 
23 Anos 9 14,29 
24 Anos 3 4,76 
25 Anos 1 1,59 
27 Anos 4 6,35 
29 Anos 1 1,59 
Total 63 100,0 
NR 74  
Total 137  
Fonte: Elaboração própria 
 
A maioria dos alunos era do sexo feminino (Tabela 5). 
Tabela 5 - Sexo do inquirido 
 Frequência Percentagem 
Feminino 68 75,56 
Masculino 22 24,44 
Total 90 100,0 
NR 47  
Total 137  
Fonte: Elaboração própria 
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2.1.2.2. RESULTADOS OBTIDOS NO ESTUDO EXPLORATÓRIO RELATIVAMENTE AO 
CONHECIMENTO DE TERMOS FINANCEIROS  
Em relação ao total de questões respondidas pelos inquiridos, verifica-se que apenas 
53,30% responderam ao total das 10 questões, sendo que 41,61% responderam a um 
número inferior de questões e 5,11% responderam a mais do que as 10 questões solicitadas 
(Tabela 6). 
Tabela 6 - Total de questões respondidas 
 Frequência Percentagem 
3 Questões respondidas 4 2,92 
4 Questões respondidas 5 3,65 
5 Questões respondidas 5 3,65 
6 Questões respondidas 8 5,84 
7 Questões respondidas 13 9,49 
8 Questões respondidas 11 8,03 
9 Questões respondidas 11 8,03 
10 Questões respondidas 73 53,28 
11 Questões respondidas 4 2,92 
12 Questões respondidas 1 0,73 
14 Questões respondidas 1 0,73 
17 Questões respondidas 1 0,73 
Total 137 100,0 
Fonte: Elaboração própria 
 
Num universo de 30 questões, onde é solicitada a resposta a apenas 10 perguntas à escolha 
do inquirido, facilmente se depreende que a preferência recai sobre aquelas questões 
relativamente às quais o inquirido se sente mais à vontade para responder e pensa saber 
responder de forma mais acertada. Por esta razão, os inquiridos escolhem determinadas 
questões em detrimento de outras. A preferência dos inquiridos recaiu, essencialmente, nos 
termos relacionados com as contas bancárias e com cartões, como se pode verificar pelas 
questões mais respondidas (Tabela 7). 
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Tabela 7 - Questões mais respondidas 
Pergunta Termos N.º de respostas 
N.º 4 Depósitos à Ordem e Depósitos a Prazo 108 
N.º 2 Cartão de Credito e Cartão de Débito 105 
N.º 9 Saldo Contabilístico e Saldo Disponível 102 
N.º 7 Ordenado liquido e Ordenado Bruto 97 
N.º 21 Hipoteca 82 
N.º 27 Plafond de Crédito 64 
N.º 6 IRS e IRC 58 
N.º 3 Conta Conjunta e Conta Solidária 56 
N.º 22 Inflação 52 
N.º 13 Bolsa de Valores 41 
Fonte: Elaboração própria 
 
Para facilitar a interpretação dos dados, e para se analisar concretamente se os inquiridos 
conheciam o verdadeiro significado de cada um dos termos incluídos na questão, pelo facto 
de, na mesma questão, por vezes, constar mais do que um termo financeiro, algumas das 
questões do questionário foram subdivididas de acordo com os termos financeiros que 
incluíam (Tabela 8). 
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Tabela 8 - Total de respostas por termo 
Pergunta Termo N Mínimo Máximo Média Desvio padrão 
N.º 1_a Acções 32 1 4 1,56 0,914 
N.º 1_b Obrigações 26 1 4 1,46 0,859 
N.º 2_a Cartão de Crédito 105 1 5 3,02 1,160 
N.º 2_b Cartão de Débito 102 1 5 3,20 1,305 
N.º 3_a Conta Conjunta 56 1 4 2,54 0,785 
N.º 3_b Conta Solidária 52 1 2 1,04 0,194 
N.º 4_a D.O. 108 1 5 3,57 1,178 
N.º 4_b D.P. 108 1 5 3,06 1,121 
N.º 5_a Fiador 24 1 5 3,25 1,032 
N.º 5_b Avalista 20 1 1 1,00 0,000 
N.º 6_a IRC 57 1 5 3,28 1,264 
N.º 6_b IRS 58 1 5 3,26 1,292 
N.º 7_a Ordenado Liquido 97 1 5 4,47 0,991 
N.º 7_b Ordenado Bruto 96 1 5 4,48 1,046 
N.º 8_a PPR 9 1 4 3,11 0,928 
N.º 8_b PPA 7 1 4 2,57 1,272 
N.º 9_a Saldo Contabilístico 102 1 5 3,70 1,032 
N.º 9_b Saldo Disponível 102 1 5 4,13 1,132 
N.º 10_a Taxa Juro Nominal 12 1 4 2,33 1,303 
N.º 10_b Taxa Juro Efectiva 12 1 4 2,50 1,243 
N.º 11_a Taxa Fixa 11 3 5 4,27 0,786 
N.º 11_b Taxa Indexada 11 1 5 3,64 1,120 
N.º 12 Benefícios Fiscais 39 1 4 1,92 0,929 
N.º 13 Bolsa de Valores 41 1 4 2,24 0,860 
N.º 14 Capitalização de Juros 41 1 5 2,07 1,349 
N.º 15 Certificados de Aforro 34 1 4 2,21 0,914 
N.º 16 Comissão de Amortização Antecipada 10 1 5 2,20 1,751 
N.º 17_a Creditar D.O. 39 1 5 3,67 1,660 
N.º 17_b Debitar D.O. 39 1 5 3,46 1,745 
N.º 18 Descoberto Bancário 31 1 5 2,48 1,805 
N.º 19 Euribor 40 1 4 1,73 1,062 
N.º 20 Fundos de Investimento 17 1 3 1,35 0,702 
N.º 21 Hipoteca 82 1 5 2,72 1,069 
N.º 22 Inflação 52 1 5 3,29 1,446 
N.º 23 Leasing 10 1 4 3,10 0,994 
N.º 24 Opção de compra 15 1 5 2,27 1,486 
N.º 25_a OPA 14 1 4 2,29 1,383 
N.º 25_b OPV 10 1 4 2,30 1,418 
N.º 26 Período de carência 6 1 3 1,33 0,816 
N.º 27 Plafond de Crédito 64 1 5 3,09 0,988 
N.º 28 Spread 23 1 4 2,35 1,369 
N.º 29 TAEG 5 1 3 1,60 0,894 
N.º 30 Valor Residual 9 1 5 2,67 1,414 
Fonte: Elaboração própria 
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Posteriormente, procedeu-se à análise das respostas dadas pelos inquiridos. A correcção foi 
efectuada utilizando uma escala de 1 a 5 em que o número 1 representa a resposta 
totalmente errada e o número 5 a resposta totalmente certa.  
Para calcular o número de respostas certas, somaram-se as respostas que obtiveram uma 
classificação de 4 e 5. Do mesmo modo, para calcular o número de respostas erradas, 
somaram-se as respostas que obtiveram uma classificação 1 e 2. 
As perguntas que obtiveram um maior número de respostas certas foram as que estavam 
relacionadas com os termos apresentados na Tabela 9. 
Tabela 9 - Perguntas que obtiveram maior número de respostas certas 
Pergunta Termos N.º de respostas certas 
N.º 9 b Saldo Disponível 90 
N.º 7 a Ordenado liquido 87 
N.º 7 b Ordenado Bruto 86 
N.º 9 a Saldo Contabilístico 76 
N.º 4 a Depósitos à Ordem 73 
N.º 2 b Cartão de Débito 54 
N.º 4 b Depósitos a Prazo 42 
N.º 2 a Cartão de Credito 42 
N.º 6 b IRC 34 
N.º 6 a IRS 32 
Fonte: Elaboração própria 
 
A questão sobre o ordenado bruto foi aquela que obteve o maior número de respostas 
totalmente certas (classificadas com 5), uma vez que das 96 respostas obtidas, 68 respostas 
estavam totalmente certas. Seguiu-se a questão sobre o ordenado líquido, em que 66 das 97 
respostas obtidas estavam totalmente certas.  
As perguntas que obtiveram um maior número de respostas erradas foram as que estavam 
relacionadas com os termos apresentados na Tabela 10. 
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Tabela 10 - Perguntas que obtiveram maior número de respostas erradas 
Pergunta Termos N.º de respostas erradas 
N.º 3 b Conta Solidária 52 
N.º 21 Hipoteca 30 
N.º 2 b Cartão de Débito 29 
N.º 19 Euribor 28 
N.º 4 b Depósitos a Prazo 27 
N.º 2 a Cartão de Crédito 26 
N.º 14 Capitalização de Juros 26 
N.º 12 Benefícios Fiscais 26 
N.º 1 a Acções 25 
N.º 3 a Conta Conjunta 24 
Fonte: Elaboração própria 
 
A questão sobre a conta solidária43 foi aquela que obteve o maior número de respostas 
totalmente erradas (classificadas com 1), pois 50 das 52 respostas obtidas estavam 
totalmente erradas. Seguiu-se a questão sobre a Euribor44 em que 28 das 40 respostas 
obtidas estavam totalmente erradas.  
 
Da análise das respostas dadas, verificou-se que muito embora algumas respostas 
estivessem erradas, muitas destas percepções eram percepções erradas generalizadas, da 
maior parte dos inquiridos. Estas percepções erradas dos termos por parte dos indivíduos, 
poderá ser consequência, ou não, de falhas no fornecimento de informação por parte das 
entidades competentes nesta matéria.  
                                                 
43
 Podemos destacar algumas das frases, que mais vezes foram utilizadas para definir este conceito: 
“Conta a favor de uma associação de solidariedade”; 
“Conta de uma só pessoa (solitária)”. 
44
 Podemos destacar algumas das frases, que mais vezes foram utilizadas para definir este conceito: 
“Taxa de juro europeia à habitação”; 
“Taxa aplicada aos empréstimos habitação”; 
“Taxa praticada pelo Banco Espírito Santo”. 
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Algumas das respostas obtidas neste estudo preliminar foram posteriormente usadas para a 
concepção de categorias de resposta no questionário final. 
Incluíram-se no questionário final, destinado a avaliar o conhecimento dos inquiridos sobre 
termos financeiros, os termos relacionados com as questões mais respondidas no inquérito 
do estudo exploratório, com aspectos sobre os quais as pessoas podiam tomar decisões e os 
termos mais utilizados no dia-a-dia dos cidadãos.  
No próximo subcapítulo apresentar-se-ão os resultados do estudo final. 
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2.2. ESTUDO FINAL 
No presente subcapítulo serão apresentados os objectivos, a metodologia e a análise de 
resultados do estudo final. 
 
2.2.1. OBJECTIVOS 
Com este estudo, pretende-se, concretamente, contribuir para traçar um perfil da população 
portuguesa no que se refere ao conhecimento de termos financeiros, principalmente 
aqueles que estejam relacionados com decisões que as pessoas podem tomar, que as 
pessoas mais utilizam no seu dia-a-dia e que mais as afectam.  
Outro objectivo era verificar se determinados factores sócio-demográficos (por exemplo: o 
género, a idade, o nível de habilitações literárias, o nível de rendimento) tinham influência 
no nível de literacia da população portuguesa. 
 
As hipóteses de investigação condicionam a estratégia de investigação pois, por um lado, 
elas têm implicações sobre o processo de amostragem e recolha de dados. De acordo com 
Hill (2005:22), a hipótese a ser testada na parte empírica faz uma ponte entre a parte 
teórica e a parte empírica da investigação. Deste modo, é relevante a correcta formulação 
da hipótese, visto que a mesma tem um papel fundamental em toda a investigação 
empírica. 
 
Os pressupostos teóricos, subjacentes à formulação das hipóteses de investigação, resultam 
da revisão de literatura efectuada.  
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Hipóteses a testar no âmbito da presente investigação 
H1: A população portuguesa tem um baixo nível de literacia financeira; 
H2: As pessoas mais jovens e mais velhas são as que têm menores níveis de literacia 
financeira. 
H3: As pessoas do sexo masculino têm um nível de literacia financeira superior às pessoas 
do sexo feminino; 
H4: As pessoas casadas ou a viver maritalmente possuem maior nível de literacia 
financeira do que as pessoas solteiras; 
H5: As pessoas com mais habilitações literárias possuem maior nível de literacia 
financeira; 
H6: As pessoas desempregadas têm menores níveis de literacia financeira do que as 
pessoas empregadas; 
H7: As pessoas que auferem um rendimento médio são as que possuem maior literacia 
financeira. 
 
No próximo subcapítulo será apresentada a metodologia utilizada para testar estas 
hipóteses. 
 
2.2.2. METODOLOGIA 
Para alcançar os objectivos da presente dissertação e, nomeadamente, para testar as 
hipóteses anteriormente apresentadas, utilizou-se, como instrumento de investigação, a 
técnica de inquérito por questionário. 
 
2.2.2.1. INSTRUMENTO DE INVESTIGAÇÃO 
É muito fácil elaborar um questionário mas não é fácil elaborar um bom questionário (Hill, 
2005). A elaboração do questionário foi uma das tarefas mais complexas deste trabalho.
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Estando ciente da dificuldade que existe em elaborar um bom questionário e sabendo da 
influência deste instrumento metodológico no resultado final deste trabalho, foi dada 
grande importância à construção do questionário do estudo empírico. 
O questionário foi elaborado para recolher dados que possibilitassem traçar um perfil sobre 
o conhecimento da terminologia financeira ao nível da população Portuguesa, bem como 
para testar as hipóteses referidas no subcapítulo 2.2.1. Objectivos relativas aos 
determinantes do conhecimento da terminologia financeira. 
Houve a preocupação de garantir o anonimato dos inquiridos para que não existissem 
inibições de participação neste trabalho, visto que se torna melindroso aferir os níveis de 
conhecimento das pessoas. Neste sentido, assegurou-se que cada inquirido efectuava o 
preenchimento do seu questionário, não havendo, assim, forma de ser identificado. Uma 
outra preocupação foi que o inquirido efectuasse o preenchimento do questionário de 
forma individual, de forma a não expor os inquiridos à influência de opiniões externas. 
Assim, para além de se explicar a importância do preenchimento individual do 
questionário, o processo era vigiado de forma a não haver possibilidades de obter ajudas de 
terceiras pessoas. 
Como se pretendia testar o conhecimento de um grande número de termos financeiros e o 
questionário era longo, optou-se pelas perguntas fechadas, o que também facilita a resposta 
ao questionário, visto que o inquirido apenas tem de escolher entre respostas alternativas 
que lhe são fornecidas. Por outro lado, as respostas fechadas facilitam a comparação das 
respostas entre um elevado número de inquiridos. 
 
Pré-Teste do Questionário 
Após a elaboração do questionário, fez-se um pré-teste (anexo IV), para averiguar a 
adequação das perguntas, testar a sua clareza e compreensão. Solicitou-se a colaboração de 
alguns alunos e professores da Universidade de Aveiro – Escola Superior de Tecnologia e 
Gestão de Águeda, do Curso de Especialização Tecnológica de Gestão da Qualidade do 
ano 2007/2008. 
Com este estudo, e após o preenchimento do questionário, conseguiram obter-se algumas 
críticas e comentários pertinentes por parte dos inquiridos, que auxiliaram a estruturar o 
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questionário, a reescrever algumas perguntas, assim como a eliminar outras, na versão final 
do questionário.  
As reformulações que foram feitas tiveram como objectivo clarificar a interpretação de 
algumas questões e não deixar dúvidas em relação ao que era pretendido. Devido à 
ambiguidade da interpretação de algumas perguntas, resolveu-se elimina-las para não gerar 
confusão. 
 
Questionário Final 
Elaborou-se então o questionário final (anexo V), que é composto por cinco grupos de 
questões. 
 
O Grupo I – Identificação geral do inquirido - é composto por um conjunto de perguntas 
destinado a solicitar informações sobre as características sócio-demográficas dos 
inquiridos. Foram colocadas perguntas para obter informações sobre o género, faixa etária, 
concelho de residência, estado civil, número de filhos, nível de escolaridade e profissão. 
 
O Grupo II – Opinião do inquirido relativamente a informação e educação financeira 
- encontra-se dividido em quatro temas, solicitando-se ao inquirido a opinião sobre cada 
um desses temas, nomeadamente: 
1) Auto-conhecimento e informação financeira – este tema inclui a avaliação dos 
inquiridos relativamente aos seus próprios conhecimentos financeiros, a avaliação do 
inquirido relativamente à quantidade de informação disponibilizada pelas instituições 
financeiras e seus funcionários e relativamente à informação de que dispõe no 
momento da tomada de decisões; 
2) Relacionamento com as instituições financeiras e tomada de decisões – avaliação 
do inquirido sobre a forma como se relaciona com as instituições financeiras e a 
forma como avalia o momento da tomada de decisões financeiras; 
3) Actuação das entidades ao nível da educação financeira - a avaliação da actuação 
de um conjunto de entidades em termos de educação financeira; 
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4) Importância das decisões e da formação na área financeira – a opinião dos 
inquiridos sobre a importância das decisões financeiras na sua vida e de se possuírem 
conhecimentos financeiros como forma de evitar o endividamento. 
Neste grupo utilizaram-se escalas de diferencial semântico, pela sua simplicidade e 
adequação às variáveis em questão. As afirmações encontravam-se agrupadas por temas, 
utilizando-se, em casa tema, uma determinada escala (Insuficiente/Suficiente, Difícil/Fácil, 
Muito má/Muito boa ou Pouco importante/Muito importante). 
 
No Grupo III – Posse e conhecimento de determinados produtos/serviços financeiros -
listou-se um conjunto de produtos e serviços financeiros e solicitou-se, a cada inquirido, 
que assinalasse quais os que “não conhecia”, “conhecia mas não possuía” ou “conhecia e 
possuía”. 
 
O Grupo IV – Aferição do conhecimento dos inquiridos - apresenta-se dividido em três 
partes. Neste grupo colocam-se várias perguntas de escolha múltipla para aferir o nível de 
literacia financeira dos inquiridos. 
Neste grupo considerou-se pertinente a inclusão da hipótese de resposta “não sei”, para dar 
possibilidade ao inquirido de reconhecer que não sabe o que lhe está a ser perguntado, 
visto as perguntas que o grupo integra requererem um conhecimento especifico sobre os 
termos em análise. Desta forma, consegue-se obter uma informação mais rica e precisa 
sobre o auto-conhecimento do inquirido, visto que o inquirido pode não conhecer o 
significado de determinado termo, mas ter essa consciência.  
 
O Grupo V – Identificação do rendimento do inquirido - é a última parte do 
questionário, onde se pede, unicamente, que o inquirido indique a classe de rendimento 
onde se inclui o seu rendimento mensal. Sendo esta uma pergunta sensível e que apresenta 
normalmente uma grande percentagem de não respostas, optou-se por colocá-la no final do 
questionário, para evitar que os inquiridos que não pretendessem responder a esta questão, 
não deixassem de responder às questões logo no início do questionário, quando se 
deparassem com ela. 
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2.2.2.2.PROCESSO DE AMOSTRAGEM E ADMINISTRAÇÃO DOS QUESTIONÁRIOS 
O universo deste estudo é a população portuguesa, com idade superior a 15 anos de idade, 
residente em Portugal. 
A escolha deste limite de idade, deve-se ao facto de, só as pessoas com 16 (ou mais) anos 
de idade, poderem proceder à abertura de uma conta e à sua movimentação45 (Banco de 
Portugal, 2008a). 
Visto que o universo é demasiado vasto para se recolherem e analisarem os dados de cada 
um dos seus casos e, tendo em conta o tempo e recursos disponíveis, a única solução 
admissível passa por considerar apenas uma parte dos casos que constituem o universo, ou 
seja, uma amostra. 
O plano de amostragem deverá começar por determinar qual o nível de extensão 
geográfica em que o processo de amostragem deverá ser conduzido (ex: mundial, nacional, 
regional, urbano, rural, grupo de indivíduos) e ainda se é possível definir com exactidão a 
população alvo e a população a inquirir (Reis e Moreira, 1993). 
O estudo foi elaborado com base num inquérito por questionário aplicado a uma amostra 
da população portuguesa. Esta amostra foi seleccionada com o objectivo de ser 
representativa da população portuguesa. 
Em primeiro lugar, foi necessário decidir o período de tempo durante o qual se iria realizar 
o inquérito por questionário, na medida em que as datas poderiam condicionar o local de 
recolha dos dados, assim como o tamanho da amostra. Por diversas razões, inclusive por 
impedimentos de ordem profissional, decidiu realizar-se este trabalho durante o mês de 
Agosto de 2007. 
                                                 
45
 Apesar de os menores de 18 anos de idade poderem ser titulares de contas de depósito, a abertura da conta 
e a sua movimentação devem ser efectuadas pelos seus representantes legais (pais ou tutores). Há, contudo, 
duas excepções a esta regra, A abertura e movimentação de contas de depósito, podem ser feitas por 
menores com dezasseis (ou mais) anos de idade, que estejam numa das seguintes situações: 
a) Estejam emancipados pelo casamento com a autorização dos seus representantes legais;  
b) Ou que exerçam uma actividade laboral remunerada, ao abrigo de um contrato de trabalho 
regularmente celebrado. As contas abertas nestas condições destinam-se a depósitos dos rendimentos 
recebidos em virtude do trabalho prestado e à sua movimentação. 
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De seguida, estabeleceu-se o número de questionários a realizar. O objectivo foi o de obter 
uma amostra, da maior dimensão possível, dentro dos limites de tempo e restantes recursos 
disponíveis. Tendo em consideração o facto de o questionário ser um pouco extenso e 
demorar, em média, 30 minutos a ser respondido, obter-se-ia o preenchimento de 2 
questionários por hora. Considerando 8 horas de trabalho diário, durante os 31 dias do mês 
de Agosto, considerou-se ser possível obter um total de 496 questionários. Optou-se por 
realizar mais alguns questionários, tendo-se assim obtido um total de 515 questionários. 
A etapa seguinte constituiu em seleccionar os locais onde seriam administrados os 
questionários. Segundo as estatísticas do turismo dos portugueses, relativas ao ano de 
2005, realizadas pelo INE (2006), Portugal foi o principal destino das viagens turísticas 
efectuadas pelos portugueses em 2005 (representando o destino de 87,7% do total destas). 
Ainda de acordo com a mesma fonte, as viagens de lazer, recreio e férias tinham maior 
expressão nos meses de Agosto (21,0%) e Julho (12,3%). Desta forma, sendo Agosto o 
mês de férias em que mais portugueses fizeram viagens de lazer, recreio e férias, e tendo 
em consideração que muitos destes portugueses rumam, neste período, para as praias 
portuguesas, de Norte a Sul de Portugal Continental, optou-se por se administrar o 
questionário nas praias de Portugal Continental. 
Depois de identificados os dados que deverão ser recolhidos e o instrumento a utilizar para 
essa recolha, o passo seguinte consiste em definir um processo de amostragem adequado 
ao tipo de dados e ao instrumento de análise (Reis e Moreira, 1993). 
Com o intuito de decidir qual o número de questionários a administrar em cada região, 
recorreu-se novamente às Estatísticas do Turismo referentes ao ano de 2005. Nesta 
publicação são divulgados diversos resultados relativos à actividade turística, informações 
sobre as viagens turísticas dos residentes em Portugal e os principais motivos que levaram 
à sua realização. Os dados do quadro denominado “Viagens, segundo o motivo, por regiões 
(NUTS46 II)”, da publicação referida anteriormente, serviram de base à distribuição dos 
515 questionários pelas diferentes NUTS II, como se pode verificar na Tabela 11. 
 
                                                 
46
 NUTS – Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos. 
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Tabela 11 - Distribuição dos questionários por regiões 
    * Unidade: Milhares 
Região Lazer, Recreio e Férias 
% 
 Questionários 
NUTS II (4 e mais noites) *   
     Norte 324,1 15,3% 78,93 79 
Centro 560,6 26,5% 136,53 136 
Lisboa 238,7 11,3% 58,13 58 
Alentejo 274,3 13,0% 66,80 67 
Algarve 716,9 33,9% 174,60 175 
     Total 2114,6 100% 515 515 
Fonte: Elaboração própria, com base nas Estatísticas do Turismo, relativas ao ano de 2005, realizadas pelo 
INE 
 
De acordo com o processo descrito anteriormente, verifica-se que o método de amostragem 
utilizado foi o de amostragem estratificada, com base na NUTS II das praias visitada 
pelos inquiridos. 
Neste método de amostragem, a população a ser inquirida é dividida em estratos ou grupos 
formados por elementos com características análogas, de acordo com o critério de 
estratificação. Assim, cada grupo, apresenta-se mais homogéneo que a totalidade da 
população. Posteriormente, a amostra também é dividida de acordo com a proporção de 
cada grupo em relação à população e será retirada aleatoriamente dentro de cada estrato 
obtido anteriormente (Reis e Moreira, 1993). 
A amostragem estratificada usa informação à priori para dividir a população alvo em 
estratos internamente homogéneos. Os estratos podem ser definidos com base em factores 
tão diversos como topografia, fronteiras políticas, estradas, rios ou características humanas, 
dependendo do contexto do problema. Esta forma de amostragem é uma das mais 
utilizadas, já que a maioria das populações têm estratos bem definidos: os homens e as 
mulheres; os alunos das escolas X, Y, Z; os operários pertencentes às classes salariais 1, 2, 
3, 4, entre outros exemplos.  
 
Após se decidir o número de questionários a administrar em cada NUTS II, seleccionaram-
se aleatoriamente algumas praias de cada NUTS e os dias em que os questionários eram 
administrados em cada praia. O número de questionários administrado em cada NUTS II 
 pode ser observado na Figura 
de questionários em cada NUT
regiões do Algarve e do Centro.
Fonte: Elaboração própria 
 
No próximo subcapítulo serão analisados os resultados da administração do questionário 
final.  
 
2.2.3. ANÁLISE DE RESULTADOS
Após a administração dos questionários, procede
recolhidos, a qual permitiu 
trabalho de investigação realizado e retirar algumas conclusões
 
2.2.3.1. PERFIL SÓCIO-DEMOGRÁFICO D
A distribuição dos inquiridos 
composta maioritariamente 
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7. Embora tenha sido administrado um considerável número 
S II, o maior número de questionários foi administrado nas 
 
Figura 7 - Zona de recolha 
 
u-se à análise estatística dos dados 
discutir resultados, fazer uma reflexão crítica sobre todo 
. 
A AMOSTRA 
por género apresenta-se na Figura 8
por pessoas do sexo feminino (60,4%). 
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Fonte: Elaboração própria 
 
A idade dos inquiridos varia entre os 16
intervalo de 10 anos (utilizou
inquiridos situa-se na faixa etária dos 25 a 34 anos (3
considerável número de inquiridos na
44 anos (24,8%). Com menor importância, temos os inquiridos com ida
anos (5%) (Figura 9). 
Figura 
Fonte: Elaboração própria 
 
Como se pode constatar na Figura 
Portugal Continental, excepto
representados na amostra são
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Figura 8 - Género dos inquiridos 
 e 74 anos. Considerando grupos etários com um 
-se a divisão etária utilizada pelo INE), a maioria dos 
2,7%), havendo ainda um 
 faixa dos 16 aos 24 anos (25,4%) e na
des acima dos 54 
9 - Faixa etária dos inquiridos 
10, a amostra inclui pessoas de todos os distritos 
 de Portalegre e dos Açores. Contudo, o
 o de Lisboa (22,33%), seguido dos distrito
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 faixa dos 35 a 
 
de 
s distritos mais 
s de Aveiro 
%

 (19,22%) e Setúbal (12,23%
amostra são os concelhos 
(3,5%). Estes 4 concelhos representam 19,4
Figura 
Fonte: Elaboração própria 
 
A maioria dos inquiridos encontra
(45,2%), como se pode verificar 
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). No que respeita aos concelhos, os mais representados na 
de Lisboa (6,2%), Almada (5,4%), Lagos 
% da amostra. 
10 - Distritos de residência dos inquiridos 
-se casada/em união de facto (49,2%) ou solteira
na Figura 11.  
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(4,3%) e Coimbra 
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Figura 
Fonte: Elaboração própria 
 
Verifica-se, na Figura 12, que 45,4% dos inquiridos possuem filhos. 
têm apenas 1 filho (49,8%), 
inquiridos com 3 ou mais filhos correspondem
Figura 12 - Percentagem dos inquiridos que tem 
filhos 
Fonte: Elaboração própria 
 
Em relação ao nível de escolaridade
ensino secundário (26,2%) e com 
tinha instrução primária incompleta 
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11 - Estado civil dos inquiridos 
Quase metade
sendo seguidos pelos inquiridos com 2 filhos (43,0%).
 apenas a 7,2% (Figura 13). 
 
Figura 13 - Número de filhos
 
Fonte: Elaboração própria 
 dos inquiridos, predominam os inquiridos com
a licenciatura (25,6%). Apenas um número reduzido 
(1,2%) (Figura 14). 

 
		*231*4	# 5
#	* /.




  





 
 destes 
 Os 
 dos inquiridos 
 
 o 



 Figura 
Fonte: Elaboração própria 
 
Análises complementares revelam que apenas 23,3% dos inquiridos possuem 
inferiores ao ensino secundário, 36,9% possuem curso superior concluído (Bacharelato, 
Licenciatura, Mestrado, Pós Graduação e Doutoramento) e 13,6% frequentam a 
universidade. Desta análise podemos concluir que mais de metade dos inquiridos (50
estão a frequentar ou terminaram um curso universitário.
 
A amostra inclui inquiridos de diversas áreas de 
frequentam ou frequentaram a
Ciências Empresariais e 9,6% pertencem às Ciências
inclui a área da Economia. 
responderam a esta questão (
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14 - Habilitações literárias dos inquiridos 
  
formação. No entanto, d
 universidade, 18,1% pertencem à área de estudo das 
 Sociais e do Comportamento, a qual 
No entanto, é de salientar que 12,7% dos inquiridos não 
Figura 15). 
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habilitações 
,5%) 
os inquiridos que 
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Figura 
Fonte: Elaboração própria 
 
No que diz respeito à profissão, 
considerável número de estudantes 
(17,5%) e quadros superiores 
reformados/pensionistas/desempregados/
domésticas (1,4%). Não responde
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15 - Área de formação dos inquiridos 
pode observar-se, na Figura 16, que a amostra inclui um 
(18,3%), trabalhadores qualificados
(15,7%). Com menor expressão temos o grupo dos 
pessoas que vivem de rendimentos
ram a esta questão 0,6% dos inquiridos. 
%


%%














   
1
8*
B$! 	*	*
=#	4A#	
5

,	.*
64
! 7#	


 
/especializados 
 (2,5%) e as 
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 Fonte: Elaboração própria 
 
Como se pode verificar na 
escalões de 500 até 1500 Euros
1500 Euros. De referir que 11,8% dos inquiridos
Figura 
Fonte: Elaboração própria 
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Figura 16 - Profissão dos inquiridos 
Figura 17, quase metade (49,5%) dos inquiridos se encontra n
, tendo 28, 30% dos inquiridos um rendimento entre 1000 a 
 não responderam a esta questão.
17 - Distribuição dos rendimentos dos inquiridos 
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2.2.3.2. OPINIÃO DO INQUIRIDO 
FINANCEIRA 
O grupo do questionário relativo à 
financeira encontra-se subdividido em quatro
sobre cada tema utilizando uma escala bipolar de 5 pontos 
Difícil/Fácil, Muito má/Muito boa e Pouco importante/Muito
Analisando-se a Figura 18 sobre 
facto da informação financeira
questões aqui analisadas, a maioria dos inquiridos optou
3). No entanto, uma quantidade considerável de inquiridos, considerava ser
modo, insuficiente a informação que possuía ou que lhes era fornecida sobre aspectos 
financeiros, tendo escolhido os níveis 1 e 2 de resposta na escala de 1 (insuficiente) a 5 
(suficiente). 
De facto, “os esclarecimentos prestados pelos funcionários das 
“a informação disponibilizada pelas instituições financeiras”
modo insuficientes por, respectivamente, 33,8% e 35,7% dos inquiridos
Quanto aos “conhecimentos 
“informação de que os inquiridos dispõem quando fazem as suas opções financeiras”
observar-se que estes são considerados de algum modo insuficientes por, respectivamente, 
32,6% e 24,9% dos inquiridos
Figura 18 - Respostas relativas ao a
Fonte: Elaboração própria 
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RELATIVAMENTE A INFORMAÇÃO E EDUCAÇÃO 
opinião dos inquiridos sobre a informação e a educação 
 temas. Os inquiridos expressam a sua opinião 
(ex: Insuficiente/Suficiente, 
 importante). 
a auto-avaliação feita pelos inquiridos relativamente ao 
 que possuem ser suficiente, conclui-se que
 por uma resposta 
instituições financeiras
 foram considerados de algum 
. 
dos próprios inquiridos sobre os termos financeir
.  
uto-conhecimento e informação financeira
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Como se pode verificar na 
respostas é inferior ao nível
inquiridos dispõem quando
inquiridos tendem a considerar a
financeira como insuficiente
variabilidade em termos das opiniões dos inquiridos neste contexto.
Tabela 12 - Respostas relativas ao a
 
Os seus conhecimentos sobre os termos financeiros
A informação de que dispõe quando faz as suas opções 
financeiras 
A informação disponibilizada pelas Instituições 
Financeiras 
Os esclarecimentos prestados pelos funcionários das 
Instituições Financeiras 
Fonte: Elaboração própria 
 
Analisando a Figura 19 
momento da tomada de decisões
maioria dos inquiridos optou por uma 
momento de tomada de decisões financeiras e o relacionamento com as instituições 
financeiras não são fáceis nem difíceis
respectivamente, consideram
Figura 19 - Respostas relativas ao r
Fonte: Elaboração própria 
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Tabela 12, nas quatro afirmações anteriores
 3, excepto na afirmação sobre “a informação de 
 faz as suas opções financeiras”, o que leva a concluir que 
 informação que possuem e que lhes é fornecida na área
. No entanto, o desvio-padrão indica que há uma alguma 
  
uto-conhecimento e informação financeira
N Mínimo Máximo
 515 1 5 
515 1 5 
515 1 5 
515 1 5 
sobre o relacionamento com as instituições financeiras e 
, conclui-se que, em todas as questões aqui analisadas, a 
resposta neutra (opção 3), considerando que o 
. No entanto, 28,6% e 19% dos inquiridos, 
-nos algo difíceis. 
elacionamento com as Instituições Financeiras e tomada de decisões
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 a média das 
que os 
os 
 
 
 Média Desvio-padrão 
2,84 0,95 
3,1 0,997 
2,84 0,995 
2,88 1,015 
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Em relação a este tema, através da análise da média das respostas dos 
pode verificar na Tabela 13
instituições financeiras apenas 
decisões financeiras. 
Tabela 13 - Respostas relativas ao r
 
O seu relacionamento com as Instituições 
O momento da tomada de decisões financeiras
Fonte: Elaboração própria 
 
Analisando a Figura 20 sobre a actuação das entidades ao nível da educação financeira,
conclui-se que a maioria dos inquiridos
financeira proporcionada por diversas entidades, escolhendo as opções 1 e 2 da escala. 
“A actuação do Estado Português na educação financeira dos cidadãos”
Instituições Financeiras na educação financeira dos cidadãos” e “
educação financeira dos cidadãos”, foram avaliados negativamente por cerca de 80,4%, 
75% e 71,6% dos inquiridos, respectivamente. A actuação de cada uma das instituições 
acima referidas a nível da educação financeira, 
grupo constituído por menos de 5% dos inquiridos.
Figura 20 - Respostas relativas à a
Fonte: Elaboração própria 
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inquiridos, c
, os inquiridos consideram que o relacionamento com as 
é ligeiramente mais fácil do que o momento da tomada de 
elacionamento com as Instituições Financeiras e tomada de 
decisões 
N Mínimo Máximo 
Financeiras 515 1 5 
 515 1 5 
 tem uma opinião negativa sobre a educação 
, 
a actuação das Escolas na 
apenas foi avaliada positivamente por um 
 
ctuação das Entidades ao nível da educação financeira
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Média Desvio-padrão 
3,23 1,00 
2,98 1,00 
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Nenhum inquirido considerou “
cidadãos” e “a actuação das 
muito boa (o máximo atribuído a estas questões foi o nível 4 e a
inferiores ao nível 2). Em relação à questão sobre “a
financeira dos cidadãos” a opinião dos inquiridos
melhor (neste caso a média das respostas
Tabela 14 - Respostas relativas à a
 
A actuação do Estado Português na educação 
financeira dos cidadãos 
A actuação das Instituições Financeiras na educação 
financeira dos cidadãos 
A actuação das Escolas na educação financeira dos 
cidadãos 
Fonte: Elaboração própria 
 
Analisando a Figura 21, verifica
financeira são bastante importantes (
para cerca de 69,1% e 80,8%, dos inquiridos, respectivamente.
inquiridos (inferior a 10% dos inquiridos
decisões financeiras e a formação na área
Figura 21 - Respostas relativas à i
Fonte: Elaboração própria 
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a actuação do Estado Português na educação financeira dos 
Instituições Financeiras na educação financeira dos cidadãos
s média
 actuação das Escolas na educação 
 é ligeiramente melhor
 é ligeiramente superior a 2) (Tabela 
ctuação das Entidades ao nível da educação financeira
N Mínimo Máximo
515 1 4 
515 1 4 
514 1 5 
-se que as decisões financeiras e a formação na área 
sendo classificadas com os níveis de resposta 4 e 5) 
 Somente um grupo de 
) considerou “pouco importante
 financeira. 
mportância das decisões e da formação na área financeira 
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” 
s das respostas são 
, embora não muito 
14). 
 
 Média Desvio-padrão 
1,82 0,77 
1,93 0,81 
2,05 0,87 
s” a tomada de 
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Constata-se que os inquiridos têm noção da importância das tomadas de decisões 
financeiras na sua vida e consideram muito importante a formação na área financeira. 
(Tabela 15) 
Tabela 15 - Respostas relativas à importância das decisões e da formação na área financeira  
 N Mínimo Máximo Média Desvio-padrão 
A importância que tem na sua vida a tomada de 
decisões financeiras 515 1 5 3,95 1,01 
A importância da formação na área financeira, como 
medida de evitar que o consumidor tenha demasiadas 
dívidas 
515 1 5 4,28 0,91 
Fonte: Elaboração própria 
 
2.2.3.3. POSSE E CONHECIMENTO DE DETERMINADOS PRODUTOS/SERVIÇOS FINANCEIROS  
Através das questões do Grupo III do questionário pretende-se identificar os produtos e 
serviços financeiros que os inquiridos “não conhecem”, “conhecem mas não possuem” ou 
“conhecem e possuem”.  
 
Neste grupo, relacionado com a posse e conhecimento dos produtos e serviços financeiros 
por parte dos inquiridos, de acordo com a análise da Figura 22, verifica-se que as questões 
mais respondidas estão relacionadas com os cheques (apenas 0,20% dos inquiridos não 
respondem a esta questão), depósitos à ordem (apenas 0,40% não respondem) e cartão de 
crédito (só 0,80% não respondem). A questão relacionada com planos de poupança é 
aquela a que os inquiridos mais se inibem de responder (3,30% não respondem), seguida 
dos fundos de investimento (2,50%) e dos certificados de aforro (2,30%).  
 
 
 
 
 Figura 22 - Percentagem de inquiridos que 
Fonte: Elaboração própria 
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A maioria dos inquiridos (98,2%) responde que conhece os depósitos a prazo e 67,1% 
possuem este tipo de depósito. Apenas 1,8% dos inquiridos afirmam não conhecer os 
depósitos a prazo. 
A maioria dos inquiridos (99%) responde que conhece o termo cartão de crédito e 63,4% 
possuem este tipo de cartão. Apenas 1% dos inquiridos afirmam não conhecer o cartão de 
crédito. 
A maioria dos inquiridos (95,4%) responde que conhece o empréstimo à habitação e 
42,6% possuem este tipo de empréstimo. Apenas 4,5% dos inquiridos afirmam não saber o 
que é um empréstimo à habitação. 
A maioria dos inquiridos (90,1%) responde que conhece os planos de poupança e 30,5% 
possuem um destes tipos de poupança. Verifica-se que 9,8% dos inquiridos afirmam não 
conhecer este tipo de poupança. 
A grande maioria dos inquiridos (94,3%) responde que sabe da existência de outros 
empréstimos (automóvel, pessoal, entre outros) e 28% possuem um destes tipos de 
empréstimo. Apenas 5,8% dos inquiridos afirmam não conhecer este tipo de empréstimo. 
A maioria dos inquiridos (87,8%) afirma saber o que são acções e/ou obrigações, mas 
apenas 23% são detentores deste tipo de produto. Verifica-se que 12,2% dos inquiridos 
afirmam não saber o que são acções e/ou obrigações. 
A maioria dos inquiridos (84,1%) responde que conhece os certificados de aforro, mas 
apenas 20,9% são titulares dos mesmos e 15,9% dos inquiridos afirmam não conhecer este 
tipo de produto. 
A maioria dos inquiridos (78,3%) responde que sabe o que são fundos de investimento, 
mas apenas 18,1% detêm este tipo de produto. Verifica-se que 21,7% dos inquiridos 
afirmam não conhecer os fundos de investimento. 
 
 
 
 
 Figura 23 - Respostas relativas à posse e conhecimento de p
Fonte: Elaboração própria 
 
Verifica-se que mais de três quartos dos inquiridos conhecem todos os produtos 
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serviços incluídos no questionário (M=5,19). Os inquiridos referem que, em média, 
também conhecem mas não possuem, aproximadamente 5 produtos e serviços (M=4,86). 
Por fim, é possível verificar que os indivíduos referem, em média, não possuir nem 
conhecer um produto ou serviço indicado no questionário (M=0,78) (Tabela 16).  
Tabela 16 - Respostas relativas à posse e conhecimento de produtos e serviços financeiros 
 N Mínimo Máximo Média Desvio-padrão 
Conhece e possui 515 0 11 5,19 2,42 
Conhece mas não possui 515 0 11 4,86 2,37 
Não conhece 515 0 9 0,78 1,48 
Fonte: Elaboração própria 
 
2.2.3.4. NÍVEL DE LITERACIA DOS INQUIRIDOS 
O Grupo IV - Aferição do conhecimento dos inquiridos, é onde se pretende aferir o nível 
de literacia dos inquiridos.  
Neste grupo considerou-se pertinente a inclusão da hipótese de resposta “não sei”, para dar 
possibilidade ao inquirido de reconhecer que não sabe o que lhe está a ser perguntado, 
visto as perguntas requererem um conhecimento especifico sobre os termos em análise. 
Desta forma consegue obter-se uma informação mais rica e precisa sobre o auto-
conhecimento do inquirido, visto que o inquirido pode não conhecer o significado de 
determinado termo, mas ter essa consciência. 
 
Na primeira parte, colocou-se um conjunto de questões de escolha múltipla, onde o 
inquirido tinha de assinalar a opção que considerava correcta para cada uma das questões 
apresentadas.  
 
Da análise da Figura 24, verifica-se que a pergunta que apresenta um maior número de 
respostas certas (35,7%) é a que respeita aos certificados de aforro, seguindo-se as 
relativas aos fundos de investimento, período de carência e spread. 
 A pergunta sobre o período de car
“não sei” e, simultaneamente, 
A questão sobre a euribor 
e o menor número de respostas certas (5
A questão sobre o spread 
euribor. É a segunda questão que apresenta o maior número de respostas erradas (54,6%) 
e o menor número de respostas certas (27,4%).
Denota-se um forte desconhecimento 
spread, embora os inquiridos achem que sabem o seu significado e mostrem até alguma 
confiança no seu conhecimento (
sei”). 
Figura 24 - Respostas relativas aos conceitos de certificados de aforro, fundos de investimento, periodo 
Fonte: Elaboração própria 
 
De seguida, procede-se à análise individual de cada uma das questões colocadas.
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aplicada pelo Banco sobre uma taxa de referência” foi a segunda resposta mais escolhida 
(27,4%) (Tabela 17). 
Tabela 17 - Respostas relativas ao conceito de Spread 
O "Spread" é: Frequência Percentagem 
A taxa cobrada pelo Banco sobre o valor do empréstimo habitação 167 32,4 
A margem aplicada pelo Banco sobre uma taxa de referência 141 27,4 
A percentagem (%) de lucro obtido pelo Banco num crédito à habitação 113 21,9 
Não sei. 93 18,1 
O total de dinheiro que um Banco possui. 1 0,2 
Total 515 100,0 
Fonte: Elaboração própria 
 
Na questão sobre o período de carência, muitas das respostas dadas pelos inquiridos 
foram “não sei” (38,8%). A resposta certa “período em que os clientes pagam prestações só 
de juros” foi a segunda resposta mais escolhida (30,1%) (Tabela 18). 
Tabela 18 - Respostas relativas ao conceito de Periodo de Carência 
O "Período de Carência" representa o: Frequência Percentagem 
Não sei 200 38,8 
Período em que os Clientes pagam prestações só de juros 155 30,1 
Período em que os Clientes não pagam juros 90 17,5 
Período em que não se pode utilizar o empréstimo obtido 42 8,2 
Período de avaliação de situações financeiras 28 5,4 
Total 515 100,0 
Fonte: Elaboração própria 
 
A maioria dos inquiridos identificou a euribor como sendo a “taxa de juro utilizada na 
Europa nos empréstimos à habitação” (41,4%), ou como a “taxa de juro a nível europeu” 
(35,0%). A resposta certa “taxa interbancária” surge em quarto lugar (5,8%). De referir, 
ainda, que 14,6% de inquiridos afirmaram que não sabiam o que era a euribor (Tabela 19). 
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Tabela 19 - Respostas relativas ao conceito de Euribor 
A "Euribor" é uma: Frequência Percentagem 
Taxa de juro utilizada na Europa nos empréstimos à habitação 213 41,4 
Taxa de juro a nível europeu 180 35,0 
Não sei 75 14,6 
Taxa interbancária 30 5,8 
Taxa de juro fixa existente no Banco Espírito Santo (BES) 17 3,3 
Total 515 100,0 
Fonte: Elaboração própria 
 
Os fundos de investimento são reconhecidos correctamente como “o conjunto de valores 
pertencentes a um conjunto de pessoas, em que cada participante é titular de uma quota-
parte dos valores” (30,2%). Contudo, a resposta “não sei”, a segunda opção mais escolhida, 
apresenta um valor relevante (24,7%) (Tabela 20). 
Tabela 20 - Respostas relativas ao conceitos de Fundos de Investimento 
Entende-se por "Fundos de Investimento": Frequência Percentagem 
O conjunto de valores pertencentes a um conjunto de pessoas, em que cada 
participante é titular de uma quota-parte dos valores 155 30,2 
Não sei 127 24,7 
O conjunto de valores destinados ao financiamento do capital para 
determinada empresa 99 19,3 
O montante que se investe num projecto 78 15,2 
Os apoios do Governo para auxiliar o investimento 55 10,7 
Total 514 100,0 
Fonte: Elaboração própria 
 
Os certificados de aforro são correctamente identificados como “títulos de dívida pública, 
que permitem poupar, com a segurança e garantia do Estado”, por 35,7% dos inquiridos. 
Com um valor considerável aparece a segunda resposta mais escolhida “depósitos a prazo 
realizados nos Correios” (28,7%) (Tabela 21). 
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Tabela 21 - Respostas relativas ao conceito de 
Os "Certificados de Aforro" são: 
Títulos de dívida pública, que permitem poupar, com a segurança e garantia 
do Estado 
Depósitos a prazo realizados nos Correios.
Não sei. 
Valores vendidos nos Correios. 
Certificados que servem para benefícios sociais.
Total 
Fonte: Elaboração própria 
 
Na segunda parte do Grupo IV do questionário
produtos financeiros e possíveis características desses produtos financeiros, solicitando
aos inquiridos que indicassem a qual dos dois produtos estava 
características. Para uma análise descritiva mais 
feita a análise individual de cada questão. 
Em algumas dessas questões 
correspondentes ao cartão de débito
Figura 25, a percentagem de i
cartões de débito e crédito é baixa
Figura 25 - Percentagem de inquiridos que não responde às questões sobre “Cartão de Débito” e 
Fonte: Elaboração própria 
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Da análise da Figura 26, pode concluir-se que a maioria sabe distinguir o cartão de débito 
do cartão de crédito. A maioria dos inquiridos soube identificar, para todas as 
características apresentadas, se as características mencionadas eram dos cartões de débito 
ou de crédito. 
As características dos cartões de débito e de crédito que os inquiridos mais conhecem 
estão relacionadas com o momento em que se efectua o pagamento e com o facto de o 
cartão ter ou não limite de crédito para utilizar.  
A maioria dos inquiridos reconhece o cartão de crédito como “um cartão de pagamento a 
prazo” (78%), que “tem um limite de crédito associado” (76,7%), que “possibilita usufruir 
de crédito gratuito por períodos que podem ir até 50 dias” (70,1%) e que “é um meio de 
pagamento e de financiamento” (69,2%). 
Em relação ao cartão de débito, também a maioria dos inquiridos reconhece que é “um 
cartão de pagamento imediato” (77,2%) e que “é vulgarmente designado por cartão 
multibanco” (69,8%). 
Constata-se ainda que a questão relativa ao facto do cartão de débito ser um cartão 
multibanco é a questão que obteve menor número de não respostas, sendo contudo a 
questão que apresenta maior número de respostas erradas. 
A característica dos cartões relativamente à qual os inquiridos demonstram maior 
desconhecimento é o facto do cartão de crédito ser um meio de pagamento e de 
financiamento (característica que obteve maior número de não respostas, maior número de 
respostas “não sei” e menor número de respostas certas). 
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Figura 26 - Respostas relativas às c
Fonte: Elaboração própria 
 
Noutro conjunto de questões, pedia
correspondentes ao saldo contabilístico
Figura 27, a percentagem de i
atingindo em nenhuma das questões
Figura 27 - Percentagem de inquiridos que não responde às questões sobre “Saldo Contabilístico” e 
Fonte: Elaboração própria 
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 Pela análise da Figura 28, verifica
disponível de saldo contabilístico
correcta em cada uma das questões
Os inquiridos identificam 
momento” (85,3%) e saldo contabilístico
depósitos à ordem” (81,1%).
Figura 28 - Respostas relativas às
Fonte: Elaboração própria 
 
Noutro grupo de questões
correspondentes à conta conjunta
29, a percentagem de inquiridos que não responde a esta
Figura 29 - Percentagem de inquiridos que não responde às questões sobre “Conta Conjunta” e 
Fonte: Elaboração própria 
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Verifica-se, no entanto, que mais de metade dos inquiridos não sabe 
conta conjunta e conta solidária. Apenas 43,4% dos inquiridos conseguiram identificar a 
conta conjunta como sendo a conta onde “os levantamentos só podem ser efectuados pela 
intervenção simultânea de todos os titulares”. Em relação à 
ligeiramente pior pois apenas 39,4% dos inquiridos a identifica
sendo a conta onde “qualquer dos titulares pode movimentar a conta sem pr
autorização dos restantes” (Figura 
Figura 30 - Respostas relativas às
Fonte: Elaboração própria 
 
Pedia-se ainda que os inquiridos identificassem as características 
e a obrigações. Pela análise das não respostas, pode 
sentem mais à vontade para resp
de inquiridos que não respondem a esta
como se pode verificar na Figura 
Figura 31 - Percentagem de inquiridos que não responde
Fonte: Elaboração própria 
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fazer 
conta solidária
m correctamente como 
30). 
 características da “Conta Conjunta” e “Conta S
correspondentes a
concluir-se que os inquiridos se 
onderem a determinadas questões, embora a percentagem 
s questões seja baixa (sempre inferior a 2,5%),
31.  
 às questões sobre “Acções” e “Obrigações”
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Pela análise da Figura 
correctamente identificadas
(1/3) dos respondentes optou por escolher a opção “
A maioria dos inquiridos reconhece as 
que se divide o capital social de uma sociedade
A característica das obrigações
serem “títulos de crédito
característica de as obrigações “darem
“o capital ser reembolsável no final” (42,3%).
Figura 32 - Respostas relativas às
Fonte: Elaboração própria 
 
Pode afirmar-se, com base n
certas obtidas na segunda parte do grupo IV do questionário 
questões relacionado com saldo contabilístico
estas questões as que tiveram menos 
(4,5%) e às quais menos inquiridos não respondem (0,6%).
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32, verifica-se que apenas duas das características foram 
 por mais de 50% dos inquiridos. De forma geral, um terço 
não sei”. 
acções como títulos que “representam as partes em 
” (54,9%). 
 que os inquiridos melhor conhecem é 
 representativos de um empréstimo” (50,4%
 direito a um juro fixado previamente” (45,5%) e 
 
 características das “Acções” e “Obrigações”
a análise da Tabela 22, que a maior percentagem
ocorreu no 
 e saldo disponível (82,7
respostas erradas (12,2%), menos resp
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o facto de estas 
), seguida da 
de 
 
 
 de respostas 
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%), sendo também 
ostas “não sei” 
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O conjunto de questões onde se obteve a menor percentagem de respostas certas foi o 
relacionado com a conta conjunta e a conta solidária (40,8%), sendo também estas as 
questões com mais respostas erradas (42,1%). 
O conjunto de questões relacionado com acções e obrigações é aquele sobre o qual os 
inquiridos mais admitem não saberem (não sei = 37,2%). 
Tabela 22 - Resumo dos resultados das respostas às questões da segunda parte do Grupo IV do 
questionário sobre literacia financeira 
 
"Cartão de Débito" 
e 
"Cartão de Crédito" 
"Saldo Contabilístico" 
e 
"Saldo Disponível" 
"Conta Conjunta" 
e 
"Conta Solidária" 
"Acções" 
e 
"Obrigações" 
Respostas Certas 2224 72,0% 852 82,7% 420 40,8% 974 47,3% 
Respostas Erradas 436 14,1% 126 12,2% 434 42,1% 277 13,4% 
Não Sabe 365 11,8% 46 4,5% 160 15,5% 766 37,2% 
Não Responde 65 2,1% 6 0,6% 16 1,6% 43 2,1% 
Total 3090 1 1030 1 1030 1 2060 1 
Fonte: Elaboração própria 
 
Na terceira parte do grupo IV do questionário, apresentaram-se 16 afirmações e pediu-se 
ao inquirido para as classificar como verdadeiras ou falsas. De acordo com a análise da 
Figura 33, verifica-se que o número de pessoas que não responderam às questões 
integradas nesta parte varia entre os 1,6% e os 3,3%.  
 
 
 
 
 
 
 
 Figura 33 - Percentagem de inquiridos que não responde
Fonte: Elaboração própria 
 
A Figura 34 mostra que apenas 6 afirmações foram classificadas correctamente por mais 
de 50% dos inquiridos. Nota
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 às perguntas da terceira parte do grupo IV
-se falta de conhecimento, principalmente em questões 
 de juros. 
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Figura 34 - Respostas relativas às
Fonte: Elaboração própria 
 
Através da análise do gráfico, também se pode afirmar que, perante as afirmações 
fornecidas, muitos dos inquiridos têm a noção de que não sabem responder ou sentem
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inseguros quanto à sua resposta, pelo que optam por responder “não sei”. O número de 
pessoas que escolheu esta opção variou entre os 16,4% e os 54,4% (Figura 34). 
 
Numa análise comparativa dos diferentes grupos de questões do grupo IV do questionário, 
e de acordo com a Tabela 23, verifica-se que: 
− o primeiro grupo é o que apresenta menor número de perguntas certas (25,83%), o 
que apresenta maior número de respostas erradas (51,07%), mas também é o grupo 
que tem mais inquiridos a responder (apenas houve uma não resposta); 
− o segundo grupo é o que apresenta maior número de respostas certas (62,00%), 
menor número de respostas erradas (17,66%) e menor número de respostas “não sei” 
(18,54%); 
− o terceiro grupo é o que apresenta maior número de respostas “não sei” (33,59%) e 
de não respostas (2,43%). 
Tabela 23: Resumo dos resultados das respostas às questões do Grupo IV do questionário sobre 
literacia financeira 
 Grupo 4.1 Grupo 4.2 Grupo 4.3 Número de Respostas Total 
Respostas Certas 665 25,83% 4470 62,00% 3232 39,22% 8367 46,42% 
Respostas Erradas 1315 51,07% 1273 17,66% 2040 24,76% 4628 25,68% 
Não Sabe 594 23,07% 1337 18,54% 2768 33,59% 4699 26,07% 
Não Responde 1 0,04% 130 1,80% 200 2,43% 331 1,84% 
Total 2575 100,00% 7210 100,00% 8240 100,00% 18025 100,00% 
Fonte: Elaboração própria 
 
Quando analisada globalmente, a IV parte do questionário, relativa à literacia financeira, 
verifica-se que, no total, há 46,42% de respostas certas, cerca de um quarto de situações 
em que os inquiridos indicaram que não sabiam responder (26,07%) e um quarto em que 
responderam erradamente (25,68%). Apenas em 1,84% dos casos os inquiridos não 
responderam (Figura 35). 
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Figura 35 - Resumo dos resultados 
financeira –
Fonte: Elaboração própria 
 
Uma análise das respostas obtidas
inquirido deu 16 respostas certas (M=16,25) e 9 respostas erradas (M=8,98)
35 questões que lhe foram colocadas. O
o seu máximo é 32. Quanto às respostas erradas o s
máximo de 23 (Tabela 24).  
Existe um elevado número de questões às quais os indivíduos referem não saber 
tendo-se obtido, em média, 9 respostas “não sei” (M=9,1
Tabela 24 - Resumo dos resultados 
financeira – 
 
Respostas Certas 
Respostas Erradas 
Não Sei 
Não Responde 
Conjunto 
(Erradas / Não sei / Não responde) 
Fonte: Elaboração própria 
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das respostas do Grupo IV do questionário sobre literacia 
 Número total dos diferntes tipos de respostas 
 permitiu também verificar que, em média, cada 
 valor mínimo obtido para as respostas certas 
eu valor mínimo é de 0 sendo
2) por cada inquirido
das respostas do Grupo IV do questionário sobre literacia 
Dados relativos aos diferntes tipos de respostas 
Mínimo Máximo Média Desvio padrão 
0 32 16,25 6,86 
0 23 8,98 4,11 
0 35 9,12 7,89 
0 27 0,64 2,63 
3 35 18,75 6,87 
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, num total de 
é 0 e 
 o seu 
responder, 
 (Tabela 24). 
Número de 
Respostas Total 
8367 
4628 
4699 
331 
9658 
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Dado o reduzido número de respostas certas ao nível do grupo IV do questionário (menos 
de 50%), pode concluir-se que a população portuguesa tem um baixo nível de literacia 
financeira, o que confirma a hipótese 1 deste trabalho. 
 
 
 
 
 
2.2.3.5. FACTORES QUE INFLUENCIAM O NÍVEL DE LITERACIA DOS INQUIRIDOS 
Tendo em consideração a elevada quantidade de variáveis contempladas no questionário, 
de modo a facilitar a identificação dos factores que influenciam o nível de literacia dos 
inquiridos, tentaram encontrar-se factores que representassem conjuntos de diversas 
variáveis. 
 
Numa primeira fase, calculou-se o Cronbach’s alpha (Tabela 25) para os itens de cada 
uma das temáticas relacionadas com a opinião dos inquiridos relativamente à informação e 
educação financeira. O objectivo era verificar a consistência do conjunto de itens que 
representava cada tema. Foram encontrados Cronbach’s alpha consideravelmente elevados 
(acima de 0,7) em todos os temas excepto na importância das decisões e da formação na 
área financeira. No entanto, mesmo neste último aspecto, o Cronbach’s alpha é 
considerável (0,585), tendo em consideração que só 2 itens compõem esta temática. Estes 
resultados demonstram que as variáveis de cada tema estão consideravelmente 
correlacionadas. Dado que as variáveis de cada tema estão consideravelmente 
correlacionadas, a partir deste momento, cada tema será representado por uma só variável 
correspondente à média das diversas variáveis que integravam originalmente esse tema. 
 
 
H1: A população portuguesa tem um baixo nível de literacia financeira. Confirmada 
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Tabela 25 - Cronbach’s Alpha 
Afirmações Cronbach’s Alpha 
Auto-avaliação do inquirido relativamente ao conhecimento e informação 
financeira que possui 
− Os seus conhecimentos sobre os termos financeiros 
− A informação de que dispõe quando faz as suas opções financeiras 
− A informação disponibilizada pelas Instituições Financeiras  
− Os esclarecimentos prestados pelos funcionários das Instituições Financeiras 
0,781 
Relacionamento com as instituições financeiras e tomada de decisões 
− O seu relacionamento com as Instituições Financeiras 
− O momento da tomada de decisões financeiras 
0,784 
Actuação das entidades ao nível da educação financeira 
− A actuação do Estado Português na educação financeira dos cidadãos 
− A actuação das Instituições Financeiras na educação financeira dos cidadãos 
− A actuação das Escolas na educação financeira dos cidadãos 
0,796 
Importância das decisões e da formação na área financeira  
− A importância que tem na sua vida a tomada de decisões financeiras 
− A importância da formação na área financeira, como medida de evitar que o 
consumidor tenha demasiadas dívidas 
0,585 
Fonte: Elaboração própria 
 
No sentido de verificar se existia alguma correlação entre o número de respostas certas 
dadas pelo inquirido e a opinião dos inquiridos relativamente às quatro temáticas 
relacionadas com a educação e a informação financeira, realizaram-se correlações de 
Spearman. Realizou-se este tipo de correlações pois as variáveis não apresentavam uma 
distribuição normal. 
 
Verifica-se que existe uma correlação positiva, apesar de não ser muito forte, entre o 
número de respostas certas e a opinião que os inquiridos expressam em relação ao 
“conhecimento e informação financeira que possuem”, ao “relacionamento com as 
instituições financeiras e tomada de decisões” e à “importância das decisões e da formação 
na área financeira”. Os inquiridos que tendem a dar um maior número de respostas certas 
são aqueles que consideram ter mais conhecimentos e informação financeira e que acham 
as informações financeiras mais difíceis. Não existe correlação entre o número de respostas 
certas e a opinião que os inquiridos expressam em relação à “actuação das entidades ao 
nível da educação financeira” (Tabela 26). 
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Tabela 26 - Correlação entre o número de respostas certas e a opinião dos inquiridos relativamente à 
educação e informação financeira 
Grupos de afirmações N 
Coeficiente 
de 
Correlação 
p 
Auto-avaliação do inquirido relativamente ao conhecimento e 
informação financeira que possui 
− Os seus conhecimentos sobre os termos financeiros 
− A informação de que dispõe quando faz as suas opções financeiras 
− A informação disponibilizada pelas Instituições Financeiras  
− Os esclarecimentos prestados pelos funcionários das Instituições 
Financeiras 
515 0,268 0,000 
Relacionamento com as instituições financeiras e tomada de decisões 
− O seu relacionamento com as Instituições Financeiras 
− O momento da tomada de decisões financeiras 
515 0,230 0,000 
Actuação das entidades ao nível da educação financeira 
− A actuação do Estado Português na educação financeira dos cidadãos 
− A actuação das Instituições Financeiras na educação financeira dos 
cidadãos 
− A actuação das Escolas na educação financeira dos cidadãos 
515 0,062 0,163 
Importância das decisões e da formação na área financeira  
− A importância que tem na sua vida a tomada de decisões financeiras 
− A importância da formação na área financeira, como medida de evitar 
que o consumidor tenha demasiadas dívidas 
511 0,274 0,000 
Fonte: Elaboração própria 
 
Para efectuar outros testes estatísticos, recodificaram-se também algumas variáveis de 
modo a agrupar algumas das suas categorias (Tabela 27). 
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Tabela 27 - Recodificação de variáveis 
Grupo Variáveis 
Idades  
I1 Inferior a 25 anos 
I2 Entre os 25 e 34 anos 
I3 Entre os 35 aos 44 anos 
I4 Superior a 44 anos 
Estado civil  
Solteiro Solteiro 
Outro  Casado / União de facto / Divorciado / Viúvo 
Habilitações literárias  
Ensino Básico Instrução primária incompleta / 1.º Ciclo de ensino básico / 2.º Ciclo de 
ensino básico / 3.º Ciclo de ensino básico 
Ensino Secundário Ensino Secundário e Frequência Universitária 
Ensino Superior Bacharelato / Licenciatura /Mestrado /Pós-Graduação/ Doutoramento 
Área de estudos  
Ciências empresariais Ciências empresariais 
Restantes áreas Restantes áreas de estudo 
Situação face ao emprego  
Não empregado Reformados/Pensionistas/Desempregados/Viver de rendimento 
Empregado Restantes opções 
Rendimento Médio Líquido  
RML Baixo Até 500 Euros 
RML Médio De 500€ até 1000€ 
RML Elevado Superior a 1000 Euros 
Fonte: Elaboração própria 
 
Com o intuito de analisar se existiam diferenças estatisticamente significativas ao nível do 
número de respostas certas, entre grupos de inquiridos com características sócio-
demográficas diferentes, recorreu-se à Anova e ao teste de t47, conforme se pode verificar 
na Tabela 28. 
                                                 
47
 O valor e significância do teste foram sempre determinados em função da existência ou não de igualdade 
de variância entre os grupos. 
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Tabela 28 – Relação existente entre o número de respostas certas e as características sócio-
demográficas do inquirido 
Características sócio-demograficas 
dos inquiridos 
Número total de 
respostas certas Teste para análise de diferenças 
N Média Tipo de Teste 
Valor do 
Teste df p 
Idade 
 Inferior a 25 anos 131 13,97 a 
Anova F = 9,557 3 0,000 
 Entre os 25 e 34 anos 168 18,01 c 
 Entre os 35 e 44 anos 128 16,77 b, c 
 Superior a 44 anos 88 15,50 a, b 
Sexo 
 Feminino 311 15,48 
t t = -3,146 513 0,002 
 Masculino 204 17,41 
Estado Civil 
 Solteiro 233 15,58 
t t = 2,010 513 0,045 
 Outro 282 16,80 
Existência de Filhos 
 Não 280 16,01 
t t = -0,778 471,677 0,437 
 Sim 233 16,49 
Escolaridade 
 Ensino Básico 120 12,73 a 
Anova F = 43,223 2 0,000  Ensino Secundário 205 15,40 
b
 
 Ensino Superior 190 19,38 c 
Área de Estudos – Ciências empresariais 
 
Ciências Empresariais 47 21,64 
t t = -4,007 258 0,000 
 Outras áreas 213 17,59 
Situação perante o emprego 
 Empregado 398 17,05 
t t = -5,537 223,557 0,000 
 Não Empregado 117 13,51 
Rendimento Médio Líquido 
 RML Baixo 123 14,76 a 
Anova F = 10,820 2 0,000  RML Médio 109 16,25 
a, b
 
 RML Elevado 222 18,13 b 
Nota: As médias com letras diferentes são significativamente diferentes em termos estatísticos. 
Fonte: Elaboração própria 
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Em nenhum teste de t realizado nesta dissertação foi necessário verificar a normalidade da 
variável correspondente ao número de respostas certas, dado que, cada grupo a comparar, 
tinha sempre mais de 30 elementos (condição requerida por Pestana e Gageiro (2003) para 
a não exigência de normalidade na variável a comparar). Tendo em consideração o 
sugerido por Pestana e Gageiro (2003) quando foi utilizada a Anova não foi necessário 
testar a existência de normalidade e igualdade de variâncias entre grupos na variável a 
comparar (número de respostas certas) dado que cada grupo tinha sempre mais de 50 
elementos e o grupo maior nunca tinha muito mais que o dobro dos elementos do grupo 
menor (Pestana e Gageiro, 2003). 
 
Pode constatar-se que existem diferenças estatisticamente significativas no número de 
respostas certas dadas pelos inquiridos das diferentes faixas etárias (F=9,557; p<0,01), 
sendo de referir que a média de respostas certas é maior no grupo de indivíduos que se 
encontram na faixa etária compreendida entre os 25 e os 34 anos de idade (M=18,01) do 
que nos restantes grupos de indivíduos (Tabela 28).  
 
Com os resultados obtidos anteriormente, podemos concluir que as pessoas mais jovens e 
mais velhas são as que têm menores níveis de literacia financeira, o que confirma a 
hipótese 2 deste trabalho. 
 
 
 
 
 
No entanto, a Tabela 29 revela que existe uma associação entre a idade e a escolaridade 
dos indivíduos, podendo o facto de os inquiridos entre os 25 e os 34 anos de idade darem 
um maior número de respostas certas, ser também parcialmente explicado pelo facto de 
estes inquiridos tenderem a ter um nível de escolaridade mais elevada.  
 
H2: As pessoas mais jovens e mais velhas são as que têm menores níveis de literacia 
financeira. Confirmada 
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Tabela 29 - Associação entre a idade e o nível de escolaridade 
 
Escolaridade 
Teste do Qui-quadrado de 
Pearson Inferior a 25 
anos 
Entre 25e 34 
anos 
Entre 35 e 44 
anos 
Superior a 44 
anos 
Total 
N % N % N % N % N % Valor do teste 
Graus de 
liberdade p 
Ensino 
básico 26 19,85 23 13,69 38 29,69 33 37,50 120 23,30 
78,231 6 0,000 
Ensino 
secundário 83 63,36 50 29,76 39 30,47 33 37,50 205 39,81 
Ensino 
superior 22 16,79 95 56,55 51 39,84 22 25,00 190 36,89 
Total 131 100,00 168 100,00 128 100,00 88 100,00 515 100,00 
Fonte: Elaboração própria 
 
Em relação ao género, verifica-se que a média de respostas certas é menor no grupo das 
mulheres (M=15,48) que no grupo dos homens (M=17,41) (t=-3,146; p<0,01) (Tabela 28).  
 
Com os resultados obtidos anteriormente, podemos concluir que as pessoas do sexo 
masculino têm um nível de literacia financeira superior às pessoas do sexo feminino, o que 
confirma a hipótese 3 deste trabalho. 
 
 
 
 
 
Neste caso procurou ainda verificar-se se este resultado se deveria ao facto do grupo de 
homens inquirido ter um nível de escolaridade superior ao grupo de mulheres inquirido. No 
entanto, o teste do qui-quadrado revelou que não existem diferenças significativas entre 
homens e mulheres inquiridos no que respeita ao nível de escolaridade (Tabela 30). 
 
H3: No que se refere à população portuguesa, as pessoas do sexo masculino têm um 
nível de literacia financeira superior às pessoas do sexo feminino. Confirmada 
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Tabela 30 - Análise da associação existente entre o sexo e nível de escolaridade dos inquiridos 
 
Sexo do inquirido Teste do Qui-quadrado de Pearson 
Feminino Masculino Total Valor 
do teste 
Graus de 
liberdade p N % N % N % 
Es
co
la
ri
da
de
 
Ensino básico 62 19,94 58 28,43 120 23,30 
5,039 2 0,080 
Ensino 
secundário 128 41,16 77 37,75 205 39,81 
Ensino 
superior 121 38,91 69 33,82 190 36,89 
Total 311 100,00 204 100,00 515 100,00 
Fonte: Elaboração própria 
 
No que diz respeito ao estado civil dos inquiridos, verifica-se que, a média de respostas 
certas é maior nos que não são solteiros (M=16,80) do que nos solteiros (M=15,58) 
(t=2,010; p<0,05) (Tabela 28). 
 
Com os resultados obtidos anteriormente, podemos concluir que as pessoas casadas ou a 
viver maritalmente possuem maior nível de literacia financeira do que as pessoas solteiras, 
o que confirma a hipótese 4 deste trabalho. 
 
 
 
 
 
Verifica-se que o número médio de respostas certas não varia significativamente em 
função do inquirido ter ou não filhos (t=-0,778; p=0,437) (Tabela 28). 
 
H4: As pessoas casadas ou a viver maritalmente possuem maior nível de literacia 
financeira do que as pessoas solteiras. Confirmada 
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Comparando a média de respostas certas obtida ao nível dos grupos de inquiridos com 
diferentes habilitações literárias, pode constatar-se que esta varia significativamente 
(F=43,223; p<0,01) ao nível destes grupos. Observa-se que a média de respostas certas é 
tanto maior quanto maiores são as habilitações literárias dos inquiridos, pois verifica-se 
que o grupo com maior número de respostas certas é o dos inquiridos com ensino superior 
(M=19,38), seguindo-se os que têm ensino secundário (M=15,40) e, finalmente os que 
possuem o ensino básico (M=12,73) (Tabela 28).  
 
Com os resultados obtidos anteriormente, podemos concluir que as pessoas com mais 
habilitações literárias possuem maior nível de literacia financeira, o que confirma a 
hipótese 5 deste trabalho. 
 
 
 
 
 
Em relação aos inquiridos que possuem o ensino superior, verifica-se que a área de 
escolaridade parece influenciar a média de respostas certas (t=-4,007; p<0,01), sendo o 
número de respostas certas maior no grupo de indivíduos da área das ciências empresariais 
(M=21,64) do que nas restantes áreas (M=17,59) (Tabela 28). 
 
Em relação à situação perante o emprego, verifica-se que, em relação à média de respostas 
certas, esta é menor nos não empregados (M=13,51) que nos empregados (M=17,05) (t=-
5,537; p<0,01) (Tabela 28). 
 
Com os resultados obtidos anteriormente, podemos concluir que as pessoas desempregadas 
têm menores níveis de literacia financeira do que as pessoas empregadas, o que confirma 
a hipótese 6 deste trabalho. 
 
H5: As pessoas com mais habilitações literárias possuem maior nível de literacia 
financeira. Confirmada 
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Comparando a média de respostas certas obtida, nos grupos com diferentes níveis de 
rendimento mensal líquido, pode constatar-se que esta varia significativamente consoante o 
rendimento (F=10,820; p<0,01), sendo de referir que a média de respostas certas do grupo 
de indivíduos que possui um rendimento elevado (M=18,13) é maior do que a do grupo de 
indivíduos com baixo rendimento (M=14,76) (Tabela 28). 
 
Com os resultados obtidos anteriormente, podemos concluir que as pessoas que auferem 
um rendimento elevado possuem maior literacia financeira do que as pessoas que auferem 
baixos rendimentos, o que não nos permite confirmar a hipótese 7 deste trabalho. 
 
 
 
 
 
No sentido de verificar se existiam diferenças significativas entre o número de respostas 
certas dadas pelos inquiridos que conheciam e possuíam determinados produtos e serviços 
financeiros e o número de respostas certas dadas pelos restantes inquiridos fizeram-se 
testes de t.  
Estes testes revelaram diferenças significativas entre os dois grupos de inquiridos em todos 
os produtos e serviços financeiros, com excepção dos cartões de crédito, certificados de 
aforro e outros empréstimos que não o empréstimo à habitação (Tabela 31). 
Em todos os produtos e serviços financeiros em que se verificaram diferenças 
significativas entre os inquiridos, os inquiridos que conheciam e possuíam os serviços e 
H6: As pessoas desempregadas têm menores níveis de literacia financeira do que as 
pessoas empregadas. Confirmada 
H7: As pessoas que auferem um rendimento médio são as que possuem maior literacia 
financeira. Não confirmada 
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produtos financeiros apresentaram sempre um número médio de respostas certas superior 
ao dos restantes inquiridos (Tabela 31).  
Tabela 31 - Relação existente entre o número de respostas certas dadas pelo inquiridos e o 
conhecimento e posse de produtos e serviços financeiros 
Produtos e Serviços 
Não conhece 
ou 
Conhece mas não 
possui 
Conhece e possui Teste de t 
N Média N Média Valor do Teste df p 
Acções e/ou Obrigações 398 15,55 117 18,63 -4,349 513 0,000 
Cartão de crédito 191 15,66 324 16,59 -1,534 445,118 0,126 
Cartão de débito 143 12,25 372 17,78 -8,770 513 0,000 
Certificados de Aforro 410 15,92 105 17,50 -1,909 144,071 0,058 
Cheques 154 14,23 361 17,11 -4,842 356,090 0,000 
Depósitos à ordem 61 12,02 454 16,82 -5,256 513 0,000 
Depósitos a prazo 174 15,29 341 16,73 -2,260 513 0,024 
Empréstimo à Habitação 298 15,44 217 17,36 -3,166 513 0,002 
Outros empréstimos  
(Automóvel, Pessoal, etc.) 374 16,16 141 16,47 -0,449 513 0,654 
Fundos de Investimento 424 15,63 91 19,13 -4,500 513 0,000 
Planos de Poupança  
(PP Acções; PP Reforma, etc.) 363 15,55 152 17,91 -3,609 513 0,000 
Fonte: Elaboração própria 
 
Realizaram-se ainda regressões lineares para verificar que proporção da variância do 
número de respostas certas era explicada por variáveis sócio-demográficas, pelo facto dos 
inquiridos conhecerem e possuírem determinados produtos financeiros e pela opinião que 
os inquiridos tinham relativamente a aspectos relacionados com a informação e educação 
financeira. Fez-se uma regressão com todos os inquiridos (Figura 36) e outra só com os 
inquiridos que já possuíam habilitações superiores ao secundário e que, portanto, 
indicaram a área de estudos que estavam a frequentar (Figura 37).  
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Figura 36 – Factores que infuênciam o número de respostas certas. Especificação do modelo de 
regressão linear relativo a todos os inquiridos 
 
Fonte: Elaboração própria 
Figura 37 - Factores que infuênciam o número de respostas certas. Especificação do modelo de 
regressão linear relativo apenas aos inquiridos com um nível de habilitações literárias superior ao 
ensino secundário 
 
Fonte: Elaboração própria 
N.º respostas certas = 9,080 + 4,294 CPCD + 1,668 AACIF - 3,070 G1 + 3,561 AE + 
2,011 CPAO + 2,061 CPCA - 2,552 I4 
 
Onde: 
CPCD - Conhecer e possuir cartão de débito (1 = sim; 0 = não) 
AACIF - Auto-avaliação do inquirido relativamente ao conhecimento e informação 
financeira que possui (escala tipo Likert de 1 = insuficiente a 5 = suficiente) 
I1 - Idade inferior a 25 anos (1 = idade inferior a 25 anos; 0 = outra idade) 
AE - Área de estudos (1 = ciências empresariais; 0 = Outra área de estudos) 
CPAO - Conhecer e possuir acções e/ou obrigações (1 = sim; 0 = não) 
CPCA - Conhecer e possuir certificados de aforro (1 = sim; 0 = não) 
I4 - Idade superior a 44 anos (1 = idade superior a 44 anos; 0 = outra idade) 
N.º respostas certas = 2,228 + 3,598 CPCD + 4,974 HLSup + 1,275 AACIF + 1,470 IFDF + 
2,046 HLSec + 1,489 S 
 
Onde: 
CPCD - Conhecer e possuir cartão de débito (1 = sim; 0 = não) 
HLSup - Habilitações literárias equivalentes ao Ensino superior (1 = Ensino 
superior; 0 = outro nível de habilitações) 
AACIF - Auto-avaliação do inquirido relativamente ao conhecimento e informação 
financeira que possui (escala tipo Likert de 1 = insuficiente a 5 = suficiente) 
IFDF - Importância atribuída às decisões e formação na área financeira (escala tipo 
Likert de 1 = pouco importante a 5 = muito importante) 
HLSec - Habilitações literárias equivalentes ao Ensino secundário (1 = Ensino 
secundário; 0 = outro nível de habilitações) 
S - Sexo do inquirido (1 =masculino; 0 = feminino) 
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Em ambos os casos foi utilizado o método stepwise, tendo sido eliminados os outliers 
(todos os casos que possuíam resíduos standardizados com valor absoluto superior a 3). A 
única diferença relativamente às variáveis independentes incluídas em cada uma das 
regressões é que na regressão respeitante unicamente aos inquiridos com habilitações 
superiores ao secundário, não foi incluída a variável respeitante ao nível de habilitações 
literárias, mas foi incluída uma variável binária relativa à área de estudos que os inquiridos 
estavam a frequentar, codificada do seguinte modo: 1 (ciências empresariais) ou 0 
(restantes áreas). 
 
Ambas as regressões cumpriam os pressupostos exigidos nas regressões lineares, 
nomeadamente a inexistência de multicolinearidade (demonstrada, nomeadamente pelos 
VIFs e pela tolerância), a normalidade dos erros standardizados e a inexistência de 
autocorrelação entre os resíduos (sendo os Durbin-Watson próximos de 2) (Pestana e 
Gageiro, 2003) (Hair et al., 1998). 
 
O conjunto das variáveis incluído nas regressões tem um poder explicativo considerável, 
embora não muito elevado (r2=0,277 e r2=0,308, na primeira e segunda regressões, 
respectivamente). 
 
Na primeira regressão, relativa ao conjunto global dos inquiridos, o nível de escolaridade, 
o sexo dos inquiridos, a auto-avaliação dos inquiridos relativamente ao conhecimento e 
informação financeira que possuem, a importância atribuída às decisões e formação na área 
financeira e o facto dos inquiridos conhecerem e possuírem cartão de débito foram as 
variáveis que demonstraram ter uma influência significativa no número de respostas certas 
(Tabela 32). Relativamente ao sexo, os homens deram mais respostas certas do que as 
mulheres. Todas as restantes variáveis tiveram uma influência positiva no número de 
respostas certas. Consequentemente, são os inquiridos com níveis de escolaridade mais 
elevada, do sexo masculino, que consideram que os seus conhecimentos financeiros são 
suficientes, que acham que as decisões e a formação financeiras são importantes e que 
conhecem e possuem cartão de débito, que tendem a dar mais respostas certas. 
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Tabela 32 - Variáveis que influenciam o número de respostas certas (resultados da regressão linear 
para todos os inquiridos) 
 
Coeficientes não 
standardizados 
Coeficientes 
standardizados 
t Sig. 
Colinearidade 
Estatística 
 B Desvio Padrão Beta Tolerância VIF 
(Constante) 2,228 1,441  1,547 0,123   
Conhecer e possuir cartão de 
débito 3,598 0,615 0,236 5,850 0,000 0,899 1,112 
Ensino superior 4,974 0,729 0,350 6,824 0,000 0,557 1,797 
Auto-avaliação do inquirido 
relativamente ao conhecimento e 
informação financeira que possui 
1,275 0,376 0,143 3,393 0,001 0,828 1,207 
Importância atribuída às decisões 
e formação na área financeira 1,470 0,545 0,116 2,698 0,007 0,797 1,255 
Ensino secundário 2,046 0,688 0,147 2,972 0,003 0,601 1,664 
Sexo do inquirido (masculino) 1,489 0,543 0,107 2,741 0,006 0,967 1,034 
Nota: N=499; r2=0,277; r2ajustado=0,269; Durbin-Watson=1,790. 
Fonte: Elaboração própria 
 
Na regressão relativa apenas aos inquiridos com um nível de habilitações literárias superior 
ao ensino secundário, verifica-se que o número de respostas certas é grandemente 
determinado pela área de estudos do inquirido, tendo os inquiridos da área das ciências 
empresariais dado mais respostas certas, em média, do que os inquiridos de outras áreas 
(Tabela 33). No entanto, também neste caso, o número de respostas certas é positivamente 
determinado pela posse e conhecimento de alguns produtos e serviços financeiros – cartão 
de débito, acções e/ou obrigações e certificados de aforro - e está positivamente 
correlacionado com a auto-avaliação dos inquiridos relativamente ao conhecimento e 
informação financeira que possuem. Neste caso, a idade também revelou ter uma 
influência significativa no número de respostas certas, sendo os inquiridos com menos de 
25 anos e com mais de 44 anos os que apresentavam um menor número de respostas certas. 
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Tabela 33 - Variáveis que influenciam o número de respostas certas (resultados da regressão linear 
para os inquiridos que possuíam habilitações literárias superiores ao secundário) 
 
Coeficientes não 
standardizados 
Coeficientes 
standardizados 
t Sig. 
Colinearidade 
Estatística 
 B Desvio Padrão Beta Tolerância VIF 
(Constante) 9,080 1,671  5,434 0,000   
Conhecer e possuir cartão de 
débito 4,294 0,910 0,257 4,721 0,000 0,962 1,039 
Auto-avaliação do inquirido 
relativamente ao conhecimento e 
informação financeira que possui 
1,668 0,478 0,196 3,490 0,001 0,903 1,107 
Idade inferior a 25 anos -3,070 0,851 -0,202 -3,605 0,000 0,910 1,099 
Área de estudos (ciências 
empresariais) 3,561 0,902 0,215 3,946 0,000 0,961 1,040 
Conhecer e possuir acções e/ou 
obrigações 2,011 0,823 0,138 2,443 0,015 0,902 1,109 
Conhecer e possuir certificados 
de aforro 2,061 0,812 0,138 2,537 0,012 0,966 1,035 
Idade superior a 44 anos -2,552 1,194 -0,117 -2,138 0,034 0,951 1,052 
Nota: N=250; r2=0,308; r2ajustado=0,288; Durbin-Watson=1,811. 
Fonte: Elaboração própria 
 
2.2.3.6. SEGMENTAÇÃO DA POPULAÇÃO PORTUGUESA DE ACORDO COM O NÍVEL DE 
LITERACIA  
No sentido de se identificarem diferentes segmentos da população portuguesa com 
diferentes conhecimentos a nível financeiro procedeu-se a uma análise de clusters dos 
inquiridos tomando como base as respostas dos inquiridos às questões do grupo IV do 
questionário. Numa primeira fase recodificou-se a resposta a cada uma destas questões na 
seguinte escala binária: 1 (resposta certa); 0 (resposta errada ou “não sei”). Depois disso, as 
variáveis binárias que representavam as respostas às diversas questões do grupo IV foram 
então utilizadas como input numa análise de clusters realizada com base no método Ward e 
na Squared Euclidean Distance. Com base na análise da tabela de aglomeração, optou-se 
por uma solução de três clusters. Para comparar e caracterizar estes três clusters 
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utilizaram-se testes de qui-quadrado de Pearson e testes de Kruskal Wallis (estes últimos 
testes foram utilizados uma vez que não se verificaram os pressupostos da Anova).  
Os clusters mais numerosos, com 243 e 216 inquiridos, são os clusters 1 e 3, que 
representam, respectivamente, os inquiridos mais letrados e os inquiridos menos letrados 
(Tabela 34 e Tabela 35). O cluster 2 abrange apenas 54 inquiridos, considerados 
medianamente letrados. Os inquiridos do cluster 1 são os que têm maior tendência a 
responder correctamente às diversas questões do grupo IV e a ter, consequentemente, um 
maior número de respostas certas (M=21,72) (Tabela 34 e Tabela 35). Passa-se o inverso 
com os inquiridos do cluster 3 (só com uma média de 10,53 respostas certas). Interessante 
é também verificar que os inquiridos do cluster 2 revelam também ter uma elevada 
tendência para responder correctamente a muitas das questões colocadas (M=14,56), 
embora tenham apresentado um nível de literacia inferior aos inquiridos do cluster 1, 
sobretudo no que se refere a fundos de investimento, capitalização de juros, certificados de 
aforro e características dos cartões de débito e de crédito. 
Tabela 34 - Caracterização dos clusters relativamente ao tipo de conhecimentos que possuíam em 
termos de literacia financeira (continua) 
 
Cluster 1 Cluster 2 Cluster 3 
Total Teste do Qui-quadrado de 
Pearson Mais letrados 
Medianamente 
letrados Menos letrados 
N=243 N=54 N=216 N=513 
N % N % N % N % Valor do teste 
Graus de 
liberdade p 
Sp
re
ad
 
 
Erradas ou 
"não sei" 154 63,37 41 75,93 177 81,94 372 72,51 
20,138 2 0,000 Certas 89 36,63 13 24,07 39 18,06 141 27,49 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Pe
río
do
 
de
 
ca
rê
n
ci
a 
 
Erradas ou 
"não sei" 134 55,14 37 68,52 189 87,50 360 70,18 
57,279 2 0,000 Certas 109 44,86 17 31,48 27 12,50 153 29,82 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Eu
rib
o
r 
 
Erradas ou 
"não sei" 225 92,59 50 92,59 209 96,76 484 94,35 
4,071 2 0,131 Certas 18 7,41 4 7,41 7 3,24 29 5,65 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
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Cluster 1 Cluster 2 Cluster 3 
Total Teste do Qui-quadrado de 
Pearson Mais letrados 
Medianamente 
letrados Menos letrados 
N=243 N=54 N=216 N=513 
N % N % N % N % Valor do teste 
Graus de 
liberdade p 
Fu
n
do
s 
de
 
in
v
es
tim
en
to
 
 
Erradas ou 
"não sei" 127 52,26 46 85,19 185 85,65 358 69,79 
67,233 2 0,000 Certas 116 47,74 8 14,81 31 14,35 155 30,21 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Ce
rt
ifi
ca
do
s 
de
 
af
o
rr
o
 
 
Erradas ou 
"não sei" 111 45,68 40 74,07 178 82,41 329 64,13 
69,654 2 0,000 Certas 132 54,32 14 25,93 38 17,59 184 35,87 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Ca
ra
ct
er
íst
ic
as
 
do
 
ca
rt
ão
 
de
 
dé
bi
to
 
e 
de
 
cr
éd
ito
 
Qu
es
tã
o
 
1 
Erradas ou 
"não sei" 1 0,41 41 75,93 79 36,57 121 23,59 
174,702 2 0,000 Certas 242 99,59 13 24,07 137 63,43 392 76,41 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Qu
es
tã
o
 
2 
Erradas ou 
"não sei" 4 1,65 43 79,63 78 36,11 125 24,37 
173,720 2 0,000 Certas 239 98,35 11 20,37 138 63,89 388 75,63 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Qu
es
tã
o
 
3 
Erradas ou 
"não sei" 26 10,70 34 62,96 111 51,39 171 33,33 
109,039 2 0,000 Certas 217 89,30 20 37,04 105 48,61 342 66,67 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Qu
es
tã
o
 
4 
Erradas ou 
"não sei" 14 5,76 46 85,19 104 48,15 164 31,97 
173,053 2 0,000 Certas 229 94,24 8 14,81 112 51,85 349 68,03 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Qu
es
tã
o
 
5 
Erradas ou 
"não sei" 21 8,64 35 64,81 70 32,41 126 24,56 
87,636 2 0,000 Certas 222 91,36 19 35,19 146 67,59 387 75,44 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Qu
es
tã
o
 
6 
Erradas ou 
"não sei" 15 6,17 49 90,74 92 42,59 156 30,41 
175,481 2 0,000 Certas 228 93,83 5 9,26 124 57,41 357 69,59 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
164 
 
Cluster 1 Cluster 2 Cluster 3 
Total Teste do Qui-quadrado de 
Pearson Mais letrados 
Medianamente 
letrados Menos letrados 
N=243 N=54 N=216 N=513 
N % N % N % N % Valor do teste 
Graus de 
liberdade p 
Ca
ra
ct
er
íst
ic
as
 
do
 
sa
ld
o
 
co
n
ta
bi
lís
tic
o
 
e 
do
 
sa
ld
o
 
di
sp
o
n
ív
el
 
Qu
es
tã
o
 
1 
Erradas ou 
"não sei" 29 11,93 6 11,11 63 29,17 98 19,10 
24,468 2 0,000 Certas 214 88,07 48 88,89 153 70,83 415 80,90 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Qu
es
tã
o
 
2 
Erradas ou 
"não sei" 24 9,88 5 9,26 48 22,22 77 15,01 
15,227 2 0,000 Certas 219 90,12 49 90,74 168 77,78 436 84,99 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Ca
ra
ct
er
íst
ic
as
 
da
 
co
n
ta
 
co
n
jun
ta
 
e 
da
 
co
n
ta
 
so
lid
ár
ia
 Qu
es
tã
o
 
1 
Erradas ou 
"não sei" 137 56,38 22 40,74 134 62,04 293 57,12 
8,101 2 0,017 Certas 106 43,62 32 59,26 82 37,96 220 42,88 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Qu
es
tã
o
 
2 
Erradas ou 
"não sei" 142 58,44 23 42,59 149 68,98 314 61,21 
14,165 2 0,001 Certas 101 41,56 31 57,41 67 31,02 199 38,79 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Ca
ra
ct
er
íst
ic
as
 
da
s 
ac
çõ
es
 
e 
da
s 
o
br
ig
aç
õe
s 
Qu
es
tã
o
 
1 
Erradas ou 
"não sei" 67 27,57 28 51,85 188 87,04 283 55,17 
163,758 2 0,000 Certas 176 72,43 26 48,15 28 12,96 230 44,83 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Qu
es
tã
o
 
2 
Erradas ou 
"não sei" 72 29,63 35 64,81 194 89,81 301 58,67 
171,766 2 0,000 Certas 171 70,37 19 35,19 22 10,19 212 41,33 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Qu
es
tã
o
 
3 
Erradas ou 
"não sei" 38 15,64 15 27,78 183 84,72 236 46,00 
227,781 2 0,000 Certas 205 84,36 39 72,22 33 15,28 277 54,00 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Qu
es
tã
o
 
4 
Erradas ou 
"não sei" 53 21,81 21 38,89 187 86,57 261 50,88 
195,382 2 0,000 Certas 190 78,19 33 61,11 29 13,43 252 49,12 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
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Cluster 1 Cluster 2 Cluster 3 
Total Teste do Qui-quadrado de 
Pearson Mais letrados 
Medianamente 
letrados Menos letrados 
N=243 N=54 N=216 N=513 
N % N % N % N % Valor do teste 
Graus de 
liberdade p 
Ta
x
a 
in
de
x
ad
a 
Qu
es
tã
o
 
1 
Erradas ou 
"não sei" 75 30,86 16 29,63 182 84,26 273 53,22 
144,438 2 0,000 Certas 168 69,14 38 70,37 34 15,74 240 46,78 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Qu
es
tã
o
 
2 
Erradas ou 
"não sei" 116 47,74 29 53,70 198 91,67 343 66,86 
104,317 2 0,000 Certas 127 52,26 25 46,30 18 8,33 170 33,14 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Qu
es
tã
o
 
3 
Erradas ou 
"não sei" 122 50,21 37 68,52 204 94,44 363 70,76 
108,312 2 0,000 Certas 121 49,79 17 31,48 12 5,56 150 29,24 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Ta
x
a 
fix
a 
 
Erradas ou 
"não sei" 39 16,05 12 22,22 112 51,85 163 31,77 
175,481 2 0,000 Certas 204 83,95 42 77,78 104 48,15 350 68,23 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Ta
x
a 
de
 
jur
o
 
n
o
m
in
al
 
Qu
es
tã
o
 
1 
Erradas ou 
"não sei" 117 48,15 27 50,00 175 81,02 319 62,18 
56,351 2 0,000 Certas 126 51,85 27 50,00 41 18,98 194 37,82 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Qu
es
tã
o
 
2 
Erradas ou 
"não sei" 203 83,54 47 87,04 208 96,30 458 89,28 
19,760 2 0,000 Certas 40 16,46 7 12,96 8 3,70 55 10,72 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Qu
es
tã
o
 
3 
Erradas ou 
"não sei" 158 65,02 39 72,22 204 94,44 401 78,17 
59,262 2 0,000 Certas 85 34,98 15 27,78 12 5,56 112 21,83 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Ca
pi
ta
liz
aç
ão
 
de
 
jur
o
s 
Qu
es
tã
o
 
1 
Erradas ou 
"não sei" 72 29,63 29 53,70 150 69,44 251 48,93 
73,094 2 0,000 Certas 171 70,37 25 46,30 66 30,56 262 51,07 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
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Cluster 1 Cluster 2 Cluster 3 
Total Teste do Qui-quadrado de 
Pearson Mais letrados 
Medianamente 
letrados Menos letrados 
N=243 N=54 N=216 N=513 
N % N % N % N % Valor do teste 
Graus de 
liberdade p 
Qu
es
tã
o
 
2 
Erradas ou 
"não sei" 174 71,60 47 87,04 199 92,13 420 81,87 
33,542 2 0,000 Certas 69 28,40 7 12,96 17 7,87 93 18,13 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
D
ep
ós
ito
 
à 
o
rd
em
 
 
Erradas ou 
"não sei" 65 26,75 17 31,48 108 50,00 190 37,04 
27,309 2 0,000 Certas 178 73,25 37 68,52 108 50,00 323 62,96 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
D
ep
ós
ito
 
a 
pr
az
o
 
Qu
es
tã
o
 
1 
Erradas ou 
"não sei" 70 28,81 24 44,44 151 69,91 245 47,76 
77,691 2 0,000 Certas 173 71,19 30 55,56 65 30,09 268 52,24 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Qu
es
tã
o
 
2 
Erradas ou 
"não sei" 116 47,74 36 66,67 142 65,74 294 57,31 
17,310 2 0,000 Certas 127 52,26 18 33,33 74 34,26 219 42,69 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
D
ep
ós
ito
 
a 
3 
di
as
 
 
Erradas ou 
"não sei" 189 77,78 44 81,48 186 86,11 419 81,68 
5,308 2 0,070 Certas 54 22,22 10 18,52 30 13,89 94 18,32 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
D
o
aç
õe
s 
 
Erradas ou 
"não sei" 169 69,55 34 62,96 181 83,80 384 74,85 
16,868 2 0,000 Certas 74 30,45 20 37,04 35 16,20 129 25,15 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Co
n
ta
 
so
lid
ár
ia
 
Qu
es
tã
o
 
1 
Erradas ou 
"não sei" 70 28,81 15 27,78 121 56,02 206 40,16 
39,085 2 0,000 Certas 173 71,19 39 72,22 95 43,98 307 59,84 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Qu
es
tã
o
 
2 
Erradas ou 
"não sei" 78 32,10 34 62,96 147 68,06 259 50,49 
62,902 2 0,000 Certas 165 67,90 20 37,04 69 31,94 254 49,51 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Nota: os quadrados sombreados correspondem a situações em que há diferenças significativas entre os 
clusters e o cluster tem uma percentagem de respostas certas superior à percentagem de respostas certas da 
amostra total. 
Fonte: Elaboração própria 
 167 
 
Analisando a opinião dos inquiridos relativamente à educação e informação financeira, os 
inquiridos do cluster 1 destacam-se também por serem os que têm maior tendência para 
considerar que as decisões financeiras são importantes, que a educação financeira é uma 
medida relevante no combate ao endividamento, embora sejam também os que consideram 
que as decisões financeiras e o relacionamento com instituições financeiras são mais fáceis 
(Tabela 35). Os inquiridos do cluster 1 são também os que consideram, conjuntamente 
com os inquiridos do cluster 2, que possuem mais informação em termos financeiros. É de 
realçar que não se verificam diferenças significativas entre os clusters no que se refere à 
actuação das entidades contempladas no questionário ao nível da educação financeira, 
sendo esta actuação considerada bastante má pelas pessoas dos diversos clusters. 
Tabela 35 - Caracterização dos clusters em termos de número de respostas certas e opinião sobre 
informação e educação financeira 
 
Cluster 1 Cluster 2 Cluster 3 
Teste de Kruskal Wallis Mais letrados Medianamente letrados 
Menos 
letrados 
N=243 N=54 N=216 
Média Média Média Valor do teste 
Graus de 
liberdade p 
Opinião sobre a informação e educação financeira 
Auto-avaliação do inquirido 
relativamente ao conhecimento e 
informação financeira que possui 
3,09 2,98 2,71 24,499 2 0,000 
Relacionamento com as 
instituições financeiras e tomada 
de decisões 
3,30 3,07 2,91 20,283 2 0,000 
Actuação das entidades ao nível 
da educação financeira 1,90 2,02 1,94 2,001 2 0,368 
Importância das decisões e da 
formação na área financeira 2,21 2,08 1,94 26,821 2 0,000 
Percentagem de respostas certas 21,72 14,56 10,53 329,545 2 0,000 
Nota: os quadrados sombreados correspondem a situações em que há diferenças significativas entre os 
clusters e o cluster tem uma média de respostas certas superior à média de respostas certas da amostra total. 
Fonte: Elaboração própria 
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Os inquiridos mais letrados (do cluster 1) são também aqueles que têm maior tendência 
para possuir a maioria dos produtos e serviços financeiros contemplados no questionário, 
acontecendo o inverso com os inquiridos do cluster 3 (os menos letrados) (Tabela 36). Os 
inquiridos do cluster 2 apresentam também uma tendência consideravelmente elevada para 
possuírem cartões de crédito, cheques, depósitos à ordem e a prazo e planos de poupança, 
embora tivessem uma tendência relativamente baixa para terem outros produtos e serviços 
financeiros (Tabela 36). 
Tabela 36 - Caracterização dos clusters em termos de posse e conhecimento de produtos e serviços 
financeiros 
 
Cluster 1 Cluster 2 Cluster 3 
Total 
Teste do Qui-quadrado 
de Pearson 
Mais letrados Medianamente letrados Menos letrados 
Valor 
do teste 
Graus de 
liberdade P N=243 N=54 N=216 N=513 
N % N % N % N % 
A
cç
õe
s 
e/
o
u
 
o
br
ig
aç
õe
s 
Não conhece 
ou conhece mas 
não possui 
167 68,72 46 85,19 183 84,72 396 77,19 
18,813 2 0,000 Conhece e 
possui 76 31,28 8 14,81 33 15,28 117 22,81 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Ca
rt
ão
 
de
 
cr
éd
ito
 
Não conhece 
ou conhece mas 
não possui 
82 33,74 10 18,52 98 45,37 190 37,04 
15,503 2 0,000 Conhece e 
possui 161 66,26 44 81,48 118 54,63 323 62,96 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Ca
rt
ão
 
de
 
dé
bi
to
 
Não conhece 
ou conhece mas 
não possui 
28 11,52 38 70,37 76 35,19 142 27,68 
86,929 2 0,000 Conhece e 
possui 215 88,48 16 29,63 140 64,81 371 72,32 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Ce
rt
ifi
ca
do
s 
de
 
af
o
rr
o
 Não conhece 
ou conhece mas 
não possui 
185 76,13 46 85,19 178 82,41 409 79,73 
3,899 2 0,142 Conhece e 
possui 58 23,87 8 14,81 38 17,59 104 20,27 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
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Cluster 1 Cluster 2 Cluster 3 
Total 
Teste do Qui-quadrado 
de Pearson 
Mais letrados Medianamente letrados Menos letrados 
Valor 
do teste 
Graus de 
liberdade P N=243 N=54 N=216 N=513 
N % N % N % N % 
Ch
eq
u
es
 
Não conhece 
ou conhece mas 
não possui 
51 20,99 15 27,78 87 40,28 153 29,82 
20,452 2 0,000 Conhece e 
possui 192 79,01 39 72,22 129 59,72 360 70,18 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
D
ep
ós
ito
s 
à o
rd
em
 
Não conhece 
ou conhece mas 
não possui 
16 6,58 5 9,26 39 18,06 60 11,70 
14,917 2 0,001 Conhece e 
possui 227 93,42 49 90,74 177 81,94 453 88,30 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
D
ep
ós
ito
s 
a 
pr
az
o
 
Não conhece 
ou conhece mas 
não possui 
69 28,40 19 35,19 85 39,35 173 33,72 
6,200 2 0,045 Conhece e 
possui 174 71,60 35 64,81 131 60,65 340 66,28 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Em
pr
és
tim
o
 
à 
ha
bi
ta
çã
o
 
Não conhece 
ou conhece mas 
não possui 
123 50,62 35 64,81 139 64,35 297 57,89 
10,035 2 0,007 Conhece e 
possui 120 49,38 19 35,19 77 35,65 216 42,11 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
O
u
tr
o
s 
em
pr
és
tim
o
s 
(au
to
m
óv
el
,
 
pe
ss
o
al
, 
et
c) 
Não conhece 
ou conhece mas 
não possui 
174 71,60 45 83,33 153 70,83 372 72,51 
3,578 2 0,167 Conhece e 
possui 69 28,40 9 16,67 63 29,17 141 27,49 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Fu
n
do
s 
de
 
in
v
es
tim
en
to
 
Não conhece 
ou conhece mas 
não possui 
183 75,31 49 90,74 191 88,43 423 82,46 
16,465 2 0,000 Conhece e 
possui 60 24,69 5 9,26 25 11,57 90 17,54 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
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Cluster 1 Cluster 2 Cluster 3 
Total 
Teste do Qui-quadrado 
de Pearson 
Mais letrados Medianamente letrados Menos letrados 
Valor 
do teste 
Graus de 
liberdade P N=243 N=54 N=216 N=513 
N % N % N % N % 
Pl
an
o
s 
de
 
po
u
pa
n
ça
 
(P
PA
,
 
PP
R,
 
et
c) 
Não conhece 
ou conhece mas 
não possui 
160 65,84 38 70,37 165 76,39 363 70,76 
6,151 2 0,046 Conhece e 
possui 83 34,16 16 29,63 51 23,61 150 29,24 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Nota: os quadrados sombreados correspondem a situações em que há diferenças significativas entre os 
clusters e o cluster tem uma percentagem de respostas certas superior à percentagem de respostas certas da 
amostra total. 
Fonte: Elaboração própria 
 
No que respeita às características sócio-demográficas dos inquiridos, é possível observar 
que, em contraste com o cluster 3, o cluster 1 tem uma maior tendência para integrar 
pessoas que tenham entre 25 e 44 anos, que não sejam solteiras, que possuam o ensino 
superior, que possuam formação na área das ciências empresariais, que estejam 
empregadas e tenham rendimentos elevados (Tabela 37).  
 
O cluster 1 tem, tal como o cluster 2, uma maior tendência que o cluster 3 para integrar 
inquiridos do sexo masculino. No entanto, verifica-se que o cluster 2 apresenta algumas 
diferenças relativamente ao cluster 1 em termos sócio-demográficos na medida em que tem 
maior tendência a integrar pessoas com menos de 25 anos, solteiras, que possuem somente 
o ensino secundário e rendimentos médios (Tabela 37). 
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Tabela 37 - Caracterização dos clusters em termos de características sócio-demográficas 
 
Cluster 1 Cluster 2 Cluster 3 
Total 
Teste do Qui-quadrado de 
Pearson 
Mais letrados Medianamente letrados Menos letrados 
Valor 
do teste 
Graus de 
liberdade p N=243 N=54 N=216 N=513 
N % N % N % N % 
Id
ad
e 
Inferior a 25 
anos 
40 16,46 20 37,04 70 32,41 130 25,34 
21,924 6 0,001 
Entre 25 e 34 
anos 
94 38,68 14 25,93 59 27,31 167 32,55 
Entre 35 e 44 
anos 
68 27,98 11 20,37 49 22,69 128 24,95 
Superior a 44 
anos 
41 16,87 9 16,67 38 17,59 88 17,15 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Se
x
o
 
Feminino 134 55,14 30 55,56 145 67,13 309 60,23 
7,410 2 0,025 Masculino 109 44,86 24 44,44 71 32,87 204 39,77 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Es
ta
do
 
ci
v
il Outro 148 60,91 23 42,59 110 50,93 281 54,78 
8,214 2 0,016 Solteiro 95 39,09 31 57,41 106 49,07 232 45,22 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
In
qu
iri
do
 
te
m
 
fil
ho
s Não 125 51,87 35 64,81 119 55,09 279 54,60 
3,020 2 0,221 Sim 116 48,13 19 35,19 97 44,91 232 45,40 
Total 241 100,00 54 100,00 216 100,00 511 100,00 
Es
co
la
rid
ad
e 
Ensino básico 37 15,23 12 22,22 69 31,94 118 23,00 
41,567 4 0,000 
Ensino 
secundário 83 34,16 28 51,85 94 43,52 205 39,96 
Ensino 
superior 123 50,62 14 25,93 53 24,54 190 37,04 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
Ár
ea
 
de
 
es
tu
do
s 
Outras áreas 110 73,33 20 90,91 83 94,32 213 81,92 
17,803 2 0,000 Ciências 
empresariais 40 26,67 2 9,09 5 5,68 47 18,08 
Total 150 100,00 22 100,00 88 100,00 260 100,00 
Pr
o
fis
sã
o
 
Não 
empregado 36 14,81 12 22,22 68 31,48 116 22,61 
18,158 2 0,000 Empregado 207 85,19 42 77,78 148 68,52 397 77,39 
Total 243 100,00 54 100,00 216 100,00 513 100,00 
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R
en
di
m
en
to
 
m
éd
io
 
líq
u
id
o
 
Baixo 47 20,70 13 26,53 62 35,23 122 26,99 
19,542 4 0,001 
Médio 47 20,70 17 34,69 44 25,00 108 23,89 
Elevado 133 58,59 19 38,78 70 39,77 222 49,12 
Total 227 100,00 49 100,00 176 100,00 452 100,00 
Nota: os quadrados sombreados correspondem a situações em que há diferenças significativas entre os 
clusters e o cluster tem uma percentagem de respostas certas superior à percentagem de respostas certas da 
amostra total. 
Fonte: Elaboração própria  
 
No próximo capítulo são apresentadas as principais conclusões e implicações do estudo 
realizado nesta dissertação. 
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CONCLUSÕES 
A evolução demográfica, económica e política, de que também fazem parte o 
desenvolvimento e liberalização dos mercados financeiros, assim como o aumento da sua 
complexidade, a maior facilidade na obtenção de crédito, bem como a forte concorrência 
entre instituições financeiras, são alguns dos factores que contribuíram para que a 
educação financeira adquirisse uma importância crescente na nossa sociedade. 
Neste cenário, a educação financeira desempenha um importante papel, porque permite 
dotar as pessoas dos conhecimentos e capacidades necessárias para tomar as decisões 
financeiras mais correctas, tendo em vista o seu bem-estar a vários níveis. 
A educação financeira é, assim, essencial para evitar que os consumidores se vejam 
envolvidos em transacções financeiras destrutivas ou sejam vítimas de fraudes, ensinando-
os a exercer os seus direitos, na sua protecção enquanto consumidor, tornando-os, 
consequentemente, mais aptos a efectuar uma melhor análise dos riscos inerentes, dos 
custos associados e dos benefícios que poderão advir dos diferentes produtos e serviços 
disponíveis. Resumindo, a educação financeira pode ser responsável pelo aumento das 
oportunidades económicas, permitindo aos indivíduos tirar pleno proveito dos avanços 
tecnológicos, da inovação dos produtos e da variedade de serviços financeiros. Propicia aos 
consumidores mais possibilidades de escolha e flexibilidade no modo como gerem as suas 
finanças, tornando-os mais confiantes e mais activos, o que poderá contribuir para uma 
desejável e maior solidez e eficiência dos mercados financeiros. 
Como tivemos oportunidade de verificar ao longo deste trabalho, a educação financeira 
deverá abranger várias áreas, tais como práticas de consumidor prudente, recolha de 
informações financeiras, planeamento do futuro e planos de reforma ou de seguros, os 
tradicionais temas tais como o orçamento, gestão de fluxos de caixa, bancos, crédito, 
poupança, investimentos e luta contra o sobre-endividamento (com todas as implicações 
económicas, sociais e psicológicas a ele inerentes).  
É igualmente necessário ter em atenção os diferentes grupos de consumidores a quem a 
educação financeira se destina (jovens, adultos, trabalhadores, mais idosos, pessoas de 
baixos rendimentos, famílias) e adequar essa educação à sua condição e necessidades. 
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De ressaltar, também, que a intervenção, a este nível, deverá começar o mais rapidamente 
possível, de preferência na infância, já que cada vez mais cedo nos tornamos 
consumidores, pois somos, com frequência, assediados por agressivas campanhas de 
marketing. 
Também o Estado e os poderes públicos podem beneficiar com a educação financeira das 
populações, visto que a mesma facilita a comunicação e sensibilização do público para os 
problemas económicos do país, permite uma maior responsabilização individual pelas 
escolhas realizadas, bem como uma maior independência relativamente ao futuro. 
Tivemos oportunidade de constatar que são numerosos os intervenientes, que podem 
contribuir para a melhoria dos níveis de literacia de um país - as próprias instituições 
financeiras, empregadores, militares, diversas associações e organizações comunitárias, 
grupos de cariz religioso, pais, escolas, universidades e entidades reguladoras. Também o 
Governo pode desempenhar um papel fulcral, na medida em que pode incluir, nos seus 
programas de educação, esta área específica. Por último, resta-nos salientar o papel da 
Assembleia da República, legislando sobre a obrigatoriedade de fornecimento de educação 
financeira e da prestação de informação financeira mais clara, acessível e de melhor 
qualidade. 
Do exposto, é por demais evidente a necessidade de educação financeira. Mas para que 
essa educação produza os resultados desejados, torna-se imprescindível averiguar qual o 
manancial de conhecimentos que os cidadãos possuem neste campo, para poder actuar de 
modo eficaz e dirigido. Existem alguns estudos, em alguns países, sobre os níveis de 
literacia financeira, que apesar de usarem abordagens diferentes, concluem que o nível de 
literacia financeira, da grande maioria dos consumidores, é muito diminuto. Também os 
estudos encontrados para Portugal, embora parciais, apresentam as mesmas conclusões. 
Neste contexto, surgiu o presente trabalho de investigação, cujo principal objectivo foi 
avaliar, através de um estudo empírico, o nível de literacia financeira da população 
portuguesa, verificando quais os factores que a influenciam. 
Os resultados da análise dos dados obtidos permitem concluir que o nível de literacia dos 
inquiridos é, genericamente, baixo. Acresce ainda o facto de este nível de literacia poder 
estar ligeiramente sobreavaliado, em virtude de os níveis de habilitações literárias da 
amostra (ensino secundário = 39,80%; ensino superior = 36,90%) serem superiores aos 
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verificados na população portuguesa (ensino secundário = 13,89%; ensino superior = 
10,34%). 
A generalidade dos inquiridos atribui grande importância à tomada de decisões financeiras. 
Verifica-se também que o momento da tomada de decisões deste género, bem como o 
relacionamento com instituições financeiras não é considerado fácil, pela grande maioria 
dos inquiridos.  
A maior parte dos inquiridos reconhece que os seus conhecimentos financeiros, bem como 
a informação financeira fornecida por diversas instituições, são insuficientes. É, no 
entanto, de salientar, o facto de haver uma elevada consciência relativamente à importância 
de formação adicional neste domínio. A generalidade dos inquiridos considera ainda que a 
actuação do Estado, das instituições financeiras e das escolas é claramente negativa no que 
respeita à educação financeira.  
Apesar de mais de três quartos dos inquiridos terem afirmado conhecer todos os produtos 
financeiros apresentados no questionário, a maioria apenas possui cerca de cinco dos onze 
produtos e serviços, com grau de complexidade reduzida, como depósitos à ordem, 
cheques e cartão de débito. Somente menos de um quarto dos inquiridos possui produtos 
financeiros com algum grau de complexidade como por exemplo acções, obrigações e 
fundos de investimento. 
Alguns inquiridos reconhecem não saber o significado de parte da terminologia financeira 
geralmente utilizada no quotidiano e tendem a errar mais quando questionados sobre 
terminologia financeira específica. 
Não foi surpreendente a constatação de a maioria dos inquiridos ter identificado 
correctamente e ter sabido distinguir as características respeitantes ao saldo contabilístico e 
saldo disponível, assim como ao cartão de débito e de crédito, pelo facto de serem termos 
relacionados com operações de consumo mais frequentes. 
Apesar da massificação na utilização das contas de depósito, verifica-se que apenas menos 
de metade dos inquiridos sabe distinguir uma conta conjunta de uma conta solidária. Este 
facto é particularmente alarmante num contexto de aumento do número de divórcios e 
falências empresariais, em que os titulares das contas terão de saber quais são as 
responsabilidades inerentes à sua opção aquando da abertura da mesma. 
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No entanto, e contrariamente ao esperado, o significado do termo euribor é o menos 
conhecido, apesar da grande utilização do mesmo, por parte das instituições financeiras, 
nas campanhas publicitárias e apesar de ser o indexante mais utilizado em Portugal nos 
contratos de crédito à habitação, que 42,60% da amostra refere possuir. 
De uma forma geral, é patente a falta de conhecimento sobretudo em questões relacionadas 
com tipos de taxas, juros e aplicações em bolsa, com estreita ligação a aplicações para 
investimento. 
Observou-se que o nível de literacia é influenciado por diversos factores. 
Verificou-se a existência de uma correlação positiva entre a auto-avaliação dos inquiridos e 
o seu nível de literacia. 
Aqueles inquiridos que consideram mais fácil o relacionamento com instituições 
financeiras, bem como os que conferem maior importância às decisões e formação na área 
financeira, são também aqueles que possuem um maior nível de literacia financeira. 
O facto de se possuir um maior nível de literacia parece também estar associado à posse de 
produtos financeiros. Na verdade, as pessoas que tinham maiores níveis de literacia 
tendiam a ter uma maior variedade de produtos financeiros com diferentes graus de 
complexidade.  
É pertinente salientar, nesta altura, a influência dos factores sócio-demográficos na 
literacia financeira. 
Por um lado, constatou-se que as mulheres têm um menor nível de literacia financeira, 
apesar de haver mais pessoas do sexo feminino nas universidades e de a amostra do estudo 
empírico realizado ser constituída por 38,91% de inquiridos do sexo feminino, contra 
33,82% do sexo masculino, com ensino superior. Este facto é inquietante, sobretudo 
quando se tem em consideração o papel preponderante da mulher na educação e na gestão 
do orçamento familiar. Também o estado civil parece influenciar o nível de literacia, sendo 
as pessoas casadas e as que vivem em união de facto aquelas que apresentam maiores 
níveis de literacia, o que se pode dever parcialmente ao facto de, nesse caso, haver 
necessidade de uma gestão mais cautelosa do orçamento familiar.  
Verifica-se uma correlação positiva entre o rendimento e o nível de literacia. A existência 
de um nível de literacia superior no grupo das pessoas empregadas pode estar parcialmente 
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associado a esta situação. Também o nível de habilitações literárias é um factor que 
determina a literacia dos inquiridos, observando-se que quem possui maiores habilitações 
literárias é, igualmente, quem possui maiores conhecimentos nesta área. 
A idade também revelou ter uma influência significativa no número de respostas certas, 
sendo os inquiridos com menos de 25 anos e com mais de 44 anos os que apresentavam um 
menor número de respostas certas. O facto de os inquiridos entre os 25 e os 34 anos de 
idade darem um maior número de respostas certas pode ser também parcialmente 
explicado por estes inquiridos tenderem a ter um nível de escolaridade mais elevado que os 
restantes indivíduos. 
Considerou-se útil traçar o perfil de quem possuí maior nível de literacia financeira, tendo-
se observado que são as pessoas: 
− com idades compreendidas entre os 25 e 44 anos de idade; 
− do sexo masculino; 
− casadas ou a viver maritalmente; 
− com mais habilitações literárias; 
− empregadas; 
− com rendimentos elevados; 
− que conhecem ou possuem alguns produtos e serviços financeiros (principalmente 
cartão de débito, acções e/ou obrigações e certificados de aforro); 
− que consideram que possuem mais conhecimentos e informação financeira, que o 
relacionamento com as instituições financeiras e tomada de decisões é mais fácil e 
que as decisões e formação na área financeira são mais importantes. 
 
Os resultados obtidos corroboram as hipóteses de investigação deste trabalho, tendo-se 
confirmado todas elas, à excepção de uma hipótese em que se pretende relacionar o nível 
de rendimentos com os níveis de literacia. Relativamente a estes resultados obtidos, no que 
se refere ao nível de rendimentos auferidos, se por um lado é compreensível que quem 
aufere maiores rendimentos, tenha mais conhecimentos financeiros, pela maior 
proximidade com as instituições financeiras, pela posse de um maior número de produtos 
financeiros, por outro lado, é preocupante verificar que quem aufere menores rendimentos 
possui um baixo nível de literacia financeira, o que dificulta uma correcta gestão de 
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rendimentos e graves consequências daí decorrentes como o sobre-endividamento das 
famílias.  
Os resultados obtidos demonstram um cenário não muito favorável no que respeita aos 
níveis de literacia da população portuguesa, mostrando também as suas potencialidades no 
melhoramento das condições de vida, no auxílio à tomada de decisões, na optimização do 
planeamento financeiro, na prevenção contra situações abusivas ou de fraude ou mesmo 
como medida para evitar o sobre-endividamento.  
As conclusões revelam, essencialmente, que ainda existe um vasto caminho a percorrer 
para dotar a população portuguesa das ferramentas necessárias para poder tomar as 
decisões financeiras mais sensatas ao longo da vida. 
O estudo realizado na presente dissertação tem implicações muito interessantes, pois não 
só identifica a necessidade de formação financeira, no sentido de aumentar o nível de 
literacia financeira dos portugueses, como permite identificar áreas de formação mais 
relevantes. Dados os resultados do estudo, parece ser consideravelmente importante a 
formação relacionada com taxas, juros, aplicações em bolsa e determinados tipos de 
contas, podendo esta formação constituir uma preciosa ajuda para os inquiridos, 
nomeadamente, nas operações de poupança e investimento. Tanto o estudo exploratório 
como o estudo final apontam ideias erradas e frequentemente generalizadas que existem 
sobre determinados termos financeiros. Um dos objectivos, no domínio da formação 
financeira, deverá ser alterar essas ideias, esclarecendo devidamente as pessoas sobre os 
diversos produtos e serviços financeiros existentes. 
Adicionalmente, ao revelar factores que influenciam o nível de literacia financeira, o 
estudo permite ainda identificar grupos de inquiridos com menores níveis de literacia 
financeira e que, consequentemente, teriam maior necessidade de formação financeira.  
O estudo possui algumas limitações, dado que foi realizado num só país, num período de 
tempo relativamente reduzido, não tendo sido avaliados, concretamente, o interesse dos 
inquiridos em frequentar cursos específicos de formação financeira, nem as consequências 
da falta de literacia financeira. 
Tendo em consideração que os estudos sobre literacia nos diversos países tendem a ser 
escassos e relativamente parciais, seria interessante alargar o âmbito geográfico do estudo 
realizado e desenvolver este tipo de estudo em outros países além de Portugal. Por outro 
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lado, considera-se importante, em Portugal, proceder-se a um estudo longitudinal da 
literacia financeira, repetindo-se este mesmo estudo no futuro, no sentido de avaliar a 
evolução do nível de literacia financeira em Portugal.  
Seria ainda importante realizar um estudo em que se avaliasse, concretamente, o interesse 
das pessoas no que respeita a cursos financeiros com conteúdos programáticos específicos. 
Esta medida poderia fornecer indicações importantes sobre os cursos financeiros que seria 
mais apropriado criar.  
Considera-se ainda particularmente relevante realizar-se estudos no sentido de avaliar as 
consequências concretas da existência de baixos níveis de literacia financeira e de 
eventuais aumentos do nível de literacia financeira. Embora se possam identificar possíveis 
impactes da baixa literacia financeira, seria importante avaliar, concretamente, quais são, 
no contexto actual, as diversas consequências da baixa literacia (em termos de sobre-
endividamento, por exemplo). No que concerne a possíveis consequências de um aumento 
do nível de literacia financeira, seria interessante verificar se o facto de as pessoas 
frequentarem, por exemplo, determinados cursos de formação relacionados com operações 
de investimento, tornaria as pessoas mais confiantes relativamente a este tipo de operações 
e aumentaria a sua propensão para realizar esses investimentos. Esta informação é 
particularmente útil para o Estado e para instituições com responsabilidade na área da 
educação. 
As conclusões do estudo realizado na presente dissertação realçam já a importância do 
investimento na formação financeira e fornecem orientações relevantes relativamente a 
possíveis conteúdos programáticos e públicos alvo de cursos de formação a serem criados. 
No entanto, este estudo alerta para a necessidade da realização de estudos complementares 
com vista a avaliar o interesse efectivo em frequentar cursos de formação financeira, as 
consequências de baixos níveis de literacia financeira e o possível aumento dessa literacia. 
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ANEXOS 
 
  
 
ANEXO I: 
TERMOS RECOLHIDOS NO MATERIAL INFORMATIVO DAS INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS 
 
  
 
TERMOS RECOLHIDOS NO MATERIAL INFORMATIVO DAS INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS 
A Acções 
Aluguer de 
Longa Duração 
(ALD) 
Amortização Aplicação financeira Arredondamento Avalista 
B Benefícios fiscais Bolsa     
C 
Câmbio Capital Capitalizar Cartão de crédito Cartão de débito Carteira de títulos 
Comissão de 
subscrição Comissões 
Credita / Debitar 
a conta de 
Depósitos à 
Ordem 
   
D Deduções fiscais Depósito à Ordem Depósito a Prazo Descoberto Despesas  
E Euribor      
F Fiador Fundo de investimento     
H Hipoteca      
I Indexante Índice IRS / IRC    
J Juro      
L Leasing      
M Mais-valias Meios de pagamento 
Mercados 
financeiros    
O Obrigações Opção de compra Ordenado bruto Ordenado liquido   
P Penalizações Período de carência 
Plafond de 
crédito 
Plano Poupança 
Acções (PPA) 
Plano Poupança 
Reforma (PPR) Prémio 
R Remuneração Rendimento Rentabilidade Renting Resgate Risco 
S Spread Subscrição     
T 
Taxa Anual 
Efectiva (TAE) 
Taxa Anual 
Efectiva Global 
(TAEG) 
Taxa Anual 
Nominal Bruta 
(TANB) 
Taxa de Juro Taxa de juro 
nominal Taxa de tributação 
Taxa fixa Taxa máxima garantida Taxa variável 
Tributação na 
fonte   
V Valor residual      
Fonte: Elaboração própria 
 
  
 
ANEXO II: 
TERMOS FINANCEIROS REFERIDOS PELOS ALUNOS 
 
  
 
TERMOS FINANCEIROS REFERIDOS PELOS ALUNOS 
A Amortização    
C Comissões    
D Desblindagem    
E Euribor    
F Fundos de investimento    
I Inflação    
L Leasing Letra   
O Obrigações OPA OPV  
P PSI 20    
S Spread    
T TAEG Taxa de câmbio Taxa de Juro Taxa fixa 
Fonte: Elaboração própria 
  
 
ANEXO III: 
QUESTIONÁRIO DO ESTUDO EXPLORATÓRIO 
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ANEXO V: 
QUESTIONÁRIO FINAL 
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